
 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO  

PUC/SP 

Assistência Social: os paradoxos de um direito 

Samira Leinko Matsuda Raphael 

Doutorado em Serviço Social 

São Paulo 

2018 



 

Samira Leinko Matsuda Raphael 

Assistência Social: os paradoxos de um direito 

Doutorado em Serviço Social 

Tese apresentada à Banca Examinadora 

da Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, como exigência parcial para a 

obtenção do título de Doutora em Serviço 

social, sob a orientação da professora 

Doutora Maria Carmelita Yazbek. 

São Paulo 

2018 



Errata: TESE – ASSISTÊNCIA SOCIAL: PARADOXOS DE UM DIREITO 

Samira Leinko Matsuda Raphael 

 

Página Onde se lê Lê-se 
7 Lista de 
Abreviaturas L19 
                      

Ministérios do Desenvolvimento e 
Combate à Fome 

Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome 

8 lista de 
Abreviatura L 1 

Norma Operacional de Base Norma Operacional Básica 

98 § 3º L 4 não integra a política de saúde, 
educação ou assistência social 

não integra a política de saúde, 
previdência social e assistência social 

103  § 1º L1 A assistência social parece ser vista 
e compreendida pelos usuários 
como uma prática compensatória, 
gerada pelo capital.  

A assistência social ainda é vista e 
compreendida pelos usuários como 
uma ajuda, destinada à população 
pobre, principalmente sem vinculação 
trabalhista. É sabido que a Assistência 
Social originou-se da demanda do 
capital, sendo uma prática 
compensatória. 

 

Acrescentar a referência bibliográfica: 

 MARX, KARL. Crítica da filosofia do direito de Hegel. São Paulo: Boitempo, 2005. 

______________________. Sobre a questão Judaica. São Paulo: Boitempo, 2010. 

 

______________________. Grundisse: manuscritos econômicos de 1857‐1858:esboços da crítica da 

economia política. São Paulo: Boitempo, 2011. 

_______________________. O capital. Livro I. São Paulo: Boitempo, 2013. 

PACHUKANIS, Evguiéni B. Teoria geral do direito e marxismo. São Paulo: Boitempo, 2017 

 



 

BANCA EXAMINADORA 

_________________________________________ 

_________________________________________ 

_________________________________________ 

_________________________________________ 

_________________________________________ 



 

DEDICATÓRIA 

Aos sujeitos da pesquisa, pela acolhida e disposição em participar do estudo.  

Aos meus pequenos cidadãos e filhos: Cecília e Joaquim. 

Aos meus pais (In memoriam), por terem me dado a oportunidade de estudar 

e por me encorajar a buscar o conhecimento.  

Tenho orgulho de ser filha de pequenos agricultores, pessoas simples 

que sempre colocaram a educação e o bem-estar de seus filhos 

em primeiro lugar, superando seus próprios interesses e necessidades. 



 

Esta pesquisa teve o incentivo do Programa de Excelência da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES – PROEX) 



 

AGRADECIMENTOS 

Como cristã, acredito nos desígnios de Deus. A Ele toda honra e Glória, toda gratidão, 

por me conceder a vida e a coragem para a realização deste trabalho, por ter trilhado e 

iluminado meus caminhos quando me senti desamparada e sem direção para prosseguir. 

À minha estimada orientadora, Professora Doutora Maria Carmelita Yazbek, pela 

compreensão, confiança depositada e simplicidade em transmitir e partilhar seu saber. 

Gratidão! 

Aos membros da Banca Examinadora que prontamente aceitaram o convite de 

qualificação e defesa. 

Aos amigos e companheiros de luta e vida acadêmica: Janice Gusmão, Lourdes 

Passaura, Liane Bittencourt. 

Aos professores do Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da PUC-

SP que me acompanharam nesse processo pela busca do conhecimento, em especial a 

professora Marta Campos, pela escuta durante nossos cafezinhos. 

À professora Eunice Fávero, pessoa simples, sempre disposta a contribuir para a 

construção do meu saber profissional, por me ensinar, guiar, orientar e partilhar seu saber de 

forma acolhedora. 

À Caroline Gomes, pessoa que adoraria conhecer pessoalmente, nem que seja num 

momento simples de um café. 

À Andreia Fazekas do Programa de Pós Graduação em Serviço Social da PUC. 

À CAPES, pela bolsa de doutorado imprescindível para o processo de construção 

desta tese. 

Ao meu esposo Wagner, por entender minha busca incessante pelo conhecimento. 



 

LISTA DE ABREVIATURAS 

AI ............................  Aos Institucionais 

BF ...........................  Bolsa Família 

BPC .........................  Benefício de Prestação Continuada 

CAPES ....................  Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 

CBIA .......................  Centro Brasileiro para Infância e a Adolescência 

CF ...........................  Constituição Federal 

CLT .........................  Consolidação das Leis Trabalhistas 

CNAS......................  Conselho Nacional de Assistência Social 

CRAS ......................  Centros de Referência da Assistência Social 

CREAS ...................  Centro de Referências Especializado da Assistência Social 

FHC ........................  Fernando Henrique Cardoso 

FMI .........................  Fundo Monetário Internacional 

IBGE .......................  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

INSS........................  Instituto Nacional de Seguridade Social 

IPEA .......................  Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

JK ............................  Juscelino Kubitschek 

LBA ........................  Legião Brasileira de Assistência Social 

LOAS ......................  Lei Orgânica da Assistência Social 

MDS........................  Ministério do Desenvolvimento e Combate à Fome 



 

NOB ........................  Norma Operacional de Base 

NOB/RH .................  Norma Operacional de Base /Recursos Humanos 

NOB/SUAS ............  Norma Operacional Básica/Sistema Único de Assistência Social 

OAB ........................  Ordem dos Advogados do Brasil 

ONG........................  Organização Não Governamental 

PAIF ........................  Programa de Atenção Integral à Família 

PBF .........................  Programa Bolsa Família 

PETI ........................  Programa de Erradicação de Trabalho Infantil 

PGRM .....................  Programa de Garantia de Renda Mínima 

PNAS ......................  Política Nacional de Assistência Social 

PTR .........................  Programa de Transferência de Renda 

SUAS ......................  Sistema Único de Assistência Social 

UBS ........................  Unidade Básica de Saúde 

UNE ........................  União Nacional dos Estudantes 



 

RAPHAEL, SAMIRA LEINKO MATSUDA.  2018 -Tese (Doutorado em Serviço Social) – 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC – SP, 2018. 

RESUMO 

O presente trabalho busca compreender os significados da Política de Assistência Social (SP) 

para os usuários residentes no município de Itaquaquecetuba – SP a partir de suas próprias 

lentes e vivências. Procura entender quem são esses usuários, qual o lugar que ocupam na 

sociedade capitalista, quais caminhos percorridos e desafios que encontram para efetivar seus 

direitos. Apresenta de forma breve um debate sócio-histórico sobre a formação do Estado e 

sua forma política, a questão social e o desenvolvimento das políticas sociais no capitalismo. 

Analisa os fundamentos para o entendimento do Direito na sociedade civil burguesa e, nesse 

sentido, apresenta uma crítica ao direito submetendo-o à totalidade das relações sociais e 

contribuindo para a sua compreensão como uma construção sócio-histórica. Discorre sobre a 

proteção social no Brasil a partir da década de 1930, na tentativa de compreender a 

institucionalização da Assistência Social como política pública e os contornos que ela assume 

na conjuntura atual brasileira, questionando seus avanços e contradições. Destaca as práticas 

conservadoras sob as vestes do assistencialismo e do clientelismo político, como forma de 

acesso e concessão dos bens e serviços públicos, bem como assinala que esse padrão de 

comportamento cultural e moderno não é exclusividade da Política de Assistência Social, mas 

perpassa de forma peculiar todas as políticas sociais. A pesquisa é de natureza qualitativa e, 

por meio de entrevistas, os usuários da assistência social foram ouvidos para análise dos 

significados que atribuem a essa política. Mesmo com todo o avanço democrático da Política 

de Assistência Social, verifica-se que há um projeto conservador no município de 

Itaquaquecetuba –SP, representado pelas relações pessoais de poder e troca de favores que, 

aliado ao projeto neoliberal de redução do papel do Estado e dos direitos sociais, impede a 

efetivação da Assistência Social enquanto política pública e de direito. 

Palavras-chave: Assistência Social. Direito. Clientelismo Político. Assistencialismo 
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ABSTRACT 

The present work seeks to understand the meanings of the Social Assistance Policy (SP) for 

users residing in the municipality of Itaquaquecetuba - SP from their own lenses and 

experiences. He sought to understand who these users are, what place they occupy in 

capitalist society, what paths they take and the challenges they face in order to realize their 

rights. It briefly presents a socio-historical debate on the formation of the State and its 

political form, the social question and the development of social policies in capitalism. It 

analyzes the foundations for the understanding of Law in bourgeois civil society, in this sense 

it presents a critique of the law subjecting it to the totality of social relations and contributes 

to the understanding of the Law phenomenon as a socio-historical construction. She sought to 

discuss social protection in Brazil from the 1930s, in an attempt to understand the 

institutionalization of Social Assistance as public policy and the contours that it assumes in 

the current Brazilian context, questioning its advances and contradictions. It emphasizes the 

conservative practices under the robes of assistance and political clientelism, as a form of 

access and concession to public goods and services, it points out that this pattern of urban and 

modern cultural behavior is not exclusive to the Social Assistance Policy, but rather pervades 

in a peculiar way all social policies. The research is qualitative in nature and, through 

interviews, the users of social assistance were heard to analyze the meanings they attribute to 

this policy. Even with all the democratic advance of the Social Assistance Policy, there is a 

conservative project in the municipality of Itaquaquecetuba -SP, represented by the personal 

relations of power and exchange of favors, which together with the neoliberal project of 

characteristics of reduction of the role of the State and social rights prevent the 

implementation of Social Assistance as public policy and law. 

Keywords: Social Assistance. Right. Political Clientelism. Assistencialismo. 
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Introdução 

A partir da Constituição Federal de 1988, a Assistência Social passou a fazer parte da 

seguridade social brasileira juntamente com a saúde e a previdência social. Outros marcos 

regulatórios, como a Loas (Lei Orgânica da Assistência Social), PNAS/2004 (Política 

Nacional de Assistência Social), SUAS/2005 (Sistema Único de Assistência Social, 

promulgado pela Lei n. 12.435, de 06 de julho de 2011) e NOB/RH (Norma Operacional de 

base/Recursos Humanos), materializam e direcionam a assistência social como direito, dever 

e responsabilidade do Estado em provê-la. 

Todos esses instrumentos legais evidenciam, no País, um avanço sócio-jurídico 

considerável da Assistência Social, e permitiram a construção de um sistema único de 

cobertura nacional, descentralizado, territorializado, com serviços permanentes e contínuos, 

com porta de entrada para todos os usuários. 

Nossa pesquisa pretende analisar o significado que tem a Assistência Social para seus 

usuários, problematizar se, no período pós-instalação das bases legais e institucionais da 

Assistência, tem sido possível superar as práticas clientelistas e assistencialistas de forma a 

viabilizar a construção dos direitos sociais a todos os usuários desta Política. 

A pesquisa foi realizada com 10 usuários da Política de Assistência Social, todos 

residentes no município de Itaquaquecetuba – SP. Escutar os usuários é dar voz a quem é 

demandatário desta Política, a quem está à margem das inflexões do sistema capitalista, é 

conhecer seu modo de vida, seus “malabarismos” e luta cotidiana para se manter vivo, mesmo 

com as injustiças e desigualdades sociais. Desvendar os significados da Política de 

Assistência Social sob a ótica dos usuários é oportunizar reflexão em torno do campo teórico 

e interventivo, é dar visibilidade ao protagonismo dos usuários e da própria política, além de 

possibilitar sua avaliação. 

O primeiro capítulo desta tese é constituído pelos procedimentos metodológicos 

adotados para a realização da pesquisa. O estudo organizou-se por pesquisa documental e de 

campo. 
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O estudo documental foi organizado de modo a apreender enunciados que indicavam a 

compreensão das teorias do Estado, o desenvolvimento capitalista, o direito como fenômeno 

sócio-histórico, o método dialético de Karl Marx, os documentos legais e as normatizações 

específicas sobre a Política de Assistência Social, a Constituição Federal e a Lei Orgânica da 

Assistência Social. A pesquisa de campo desenvolvida é de caráter qualitativo, o que nos 

permite conhecer de forma específica a realidade e a percepção dos usuários, utilizando como 

instrumento a entrevista. 

Para compreender a realidade social onde a Política de Assistência se situa, utilizamos 

a abordagem crítico-dialética que nos permite analisar nosso objeto sob a perspectiva de 

totalidade, buscando ir além da aparência imediata dos fenômenos e desvendar sua essência. 

O projeto profissional do Serviço Social, gestado a partir de reflexões e análises das 

condições sócio-históricas dos anos de 1970 e 1980, rompeu com o pensamento conservador 

existente no campo da Assistência Social ao introduzir uma intervenção profissional política e 

crítico-reflexiva das transformações da vida cotidiana, oriundas do modo de produção 

capitalista. Tendo por referência o código de ética da Assistência Social que reafirma a 

dimensão ético-política da profissão, cujos fundamentos teóricos são marxistas, os assistentes 

sociais desde então buscam a ampliação e garantia dos direitos civis, sociais e políticos, 

objetivando a garantia da universalização e o acesso aos bens e serviços. 

Nesse sentido, é imperativo que o trabalho social e profissional do assistente social, 

seja direcionado para a efetivação dos direitos sociais, condizentes com uma ação ético-

política consciente, que favoreça a materialização dos ideais do Projeto Profissional Crítico do 

Serviço Social. 

Não se pode assumir, como bem lembra Iamamoto (2003), a posição fatalista e/ou 

messiânica que viceja na maioria das condutas e discursos dos trabalhadores sociais. Isso 

equivale a dizer que nosso posicionamento frente à ação destruidora do capitalismo – que se 

reproduz a partir da contradição capital/trabalho que separa a classe trabalhadora dos meios de 

produção e nos conduz à degradação da vida e à barbárie – deve se alicerçar numa perspectiva 

de radical transformação social, cujo horizonte é a superação da sociabilidade capitalista. 
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A transformação social não advém apenas com a transformação da superestrutura, mas 

a partir de uma práxis social revolucionária, identificada como proletária, que seja capaz de 

entender que a luta da classe trabalhadora e seu posicionamento contrário frente ao sistema 

capitalista se engendra no combate à desigualdade da sociedade de classes, tendo por objetivo 

a afirmação dos valores éticos, políticos e sociais da liberdade, igualdade, democracia e 

justiça social. 

A profissão do Serviço Social carrega em sua trajetória demandas crescentes pelo 

direito, sendo os princípios da liberdade e igualdade o eixo fundamental para a defesa de sua 

efetivação. Entretanto, a concepção de direito dentro da categoria de assistentes sociais, 

parece estar articulada a uma perspectiva meramente jurídica (das leis positivadas), valorando 

sua aparência fenomênica, seu caráter de igualdade, importando somente a discussão dos 

instrumentos necessários à efetivação do direito, sem conectá-lo às relações sociais, base de 

sua formação específica. Acredita-se que o direito regulariza as relações na sociedade, 

tornando-a melhor e mais democratizada, entretanto, é importante não perder de vista que não 

é pela via legal que é possível buscar nova sociabilidade que possa esvanecer as vicissitudes 

da atual sociedade, pois ele é parte constituinte de um sistema de relações sociais baseado na 

exploração do homem e pelo homem. Essa concepção positivada e abstrata do direito acoberta 

a história dos antagonismos de classe e a trajetória das lutas dos trabalhadores para a 

conquista das políticas sociais. 

De modo a buscar compreender a Assistência Social como direito, importa antes de 

tudo entender criticamente a estrutura jurídica na sociedade capitalista, as relações sociais e o 

Estado. Assim, no segundo capítulo, apresentamos uma análise introdutória da formação do 

Estado, especialmente no desenvolvimento do capitalismo, não sendo nossa pretensão a 

exposição exaustiva das teorias relacionadas ao mesmo, muito menos apresentar os grandes 

teóricos que sistematizaram essas análises, mais sim iniciar uma reflexão sobre a constituição 

do Estado e do direito em suas conexões com as relações sociais no modo de produção 

capitalista. 

Nosso intento é apresentar visão crítica do direito como instrumento burguês, de 

controle da ordem social que se levanta no momento histórico da formação do Estado 

moderno. Trata-se de uma apresentação afastada da idealização positivista hegemônica da 

esfera jurídica. Nesse sentido, nossas explanações caminharão para tensionar o direito como 
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instrumento de defesa que conforma parte importante da luta revolucionária travada por 

aqueles que se posicionam contra a sociabilidade burguesa, contra a exploração e a 

desigualdade, e esse tensionamento nos permitirá reconhecer as contradições sociais inerentes 

à sociedade capitalista. 

Ao longo deste capítulo são apresentados ainda elementos do desenvolvimento do 

capitalismo e da luta histórica dos trabalhadores para alcançar as conquistas sociais, bem 

como a intervenção estatal frente aos conflitos de classe e frente à crise do capital. 

O terceiro capítulo, por sua vez, procura explicitar de forma breve a história da 

proteção social brasileira, em especial da Assistência Social a partir dos anos de 1930 até sua 

normatização na CF de 1988 que a instituiu como política pública, apresentando referência à 

LOAS e aos documentos que normatizam a Assistência. Esse passeio pela história nos permite 

compreender os traços conservadores da Assistência Social e a emergência da ruptura com as 

práticas assistencialistas e clientelistas. Resgata-se o processo de materialização dos direitos 

humanos que ganhou destaque durante a Revolução Francesa no século XVIII com objetivo 

de apresentar a Assistência como um direito fundamental. 

O quarto capítulo oferece uma reflexão quanto à emergência do projeto neoliberal, 

entendido como medida anticrise, introduzida mundialmente a partir da década de 1970, que 

provocou mudanças nas relações políticas, econômicas e sociais. Ressalta-se a adesão do 

Brasil ao modelo neoliberal na década de 1990 e a nova configuração das políticas sociais 

brasileiras, as quais passaram a assumir características compensatórias e seletivas, destinadas 

aos mais pobres e miseráveis. O combate à pobreza é materializado por meio dos programas 

de transferência de renda e há o incentivo à participação da iniciativa privada, a exemplo das 

instituições filantrópicas e organizações não governamentais. 

O capítulo ainda discorre a respeito da instituição do SUAS, que demarcou um avanço 

considerável na organização da Política de Assistência Social no país, trazendo a possibilidade 

e a perspectiva de superar a histórica cultura assistencialista, cujos traços principais se 

apresentam sob a lógica do favor e da ajuda. Nesse contexto, chama-se a atenção para a 

identificação de um novo perfil de usuários da Assistência contemplado na PNAS/2004, a 

qual considera demandantes todos aqueles que vivenciam situações de vulnerabilidade e risco 

social provocadas pelo sistema econômico vigente. 
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Por fim, inicia-se a apresentação dos dados empíricos da pesquisa, os quais revelam 

situações sociais graves, que demandam a inserção dos usuários nas demais políticas sociais e 

ao mesmo tempo denunciam os traços conservadores e autoritários que demarcam as relações 

de poder estabelecidas no município de Itaquaquecetuba – SP. 

O quinto capítulo trata da categoria trabalho, mostrando sua centralidade no 

imaginário dos sujeitos da pesquisa, ao mesmo tempo em que está cada vez mais distante da 

vida dos mesmos. O trabalho formal é a afirmação da dignidade do pobre, simboliza a 

provisão do amanhã de sua família e a cobertura trabalhista. Porém, em decorrência das 

transformações da sociedade capitalista, esse tipo de trabalho está cada vez mais escasso para 

as populações com baixa qualificação profissional. 

Na sequência, analisa-se os significados da Assistência Social para os usuários. 

Ao delimitar que o nosso objeto de estudo é o entendimento dos sujeitos sobre a 

Política de Assistência Social, buscamos, a partir das narrativas desses sujeitos, compreender 

os significados que os entrevistados atribuem à Assistência. O verbo compreender envolve 

diversos significados, como: captar, perceber, alcançar, assimilar, apropriar, desenvolver um 

ponto de vista. Desta forma, procuramos, por meio das narrativas, nos aproximar da vida dos 

sujeitos, considerando o seu modo de viver, seu território, suas dificuldades, os ciclos de 

pobreza vivenciados em suas famílias, as variadas formas de obterem renda e as formas pelas 

quais se dá, ou não, o seu acesso à assistência social. 

O presente estudo pode fomentar reflexões não apenas teóricas, mas também sobre a 

prática profissional, assim como pode suscitar questionamentos a respeito da condução da 

Política de Assistência Social e demais políticas sociais. Defende a emergência de um projeto 

que possibilite a organização política e cultural para se avançar na efetivação dos direitos 

sociais, enfrentar as práticas conservadoras com traços assistencialistas e clientelistas e 

estabelecer resistência ao ideário neoliberal. 
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Capítulo 1 – Metodologia Desenvolvida na Pesquisa 

1.1 O Referencial Teórico-Metodológico da Pesquisa 

O método de pesquisa é sempre uma opção política. 

(MARTINELLI, 2012, p. 11) 

A direção teórica e política que guia nossa prática profissional e que fundamenta esta 

pesquisa é a teoria marxista e o método do materialismo histórico dialético que fornecem 

sólido referencial para explicar e fundamentar a crítica ao sistema econômico capitalista, 

sistema que torna cada vez mais complexas e flexíveis as relações de trabalho, provoca 

mudanças na vida do trabalhador, restringe direitos sociais e eleva a concentração de capital 

nas mãos de um número cada vez mais reduzido de pessoas; em suma, um sistema que se 

move ampliando a desigualdade social e as contradições sociais. 

O materialismo histórico dialético pressupõe que os fenômenos somente podem ser 

compreendidos se considerados em sua totalidade, movimento e contradições. Diferentemente 

do idealismo hegeliano, que considera o pensamento como criador da realidade, o método 

materialista histórico dialético entende que o mundo das ideias não constrói o real, mas, ao 

contrário, é a partir do real que se constrói o pensamento, a teoria, não sendo possível 

entender o mundo real desconectado da práxis social, da atividade humana. 

Marx compreende o homem como um ser ontologicamente social, capaz de construir 

sua história pelo trabalho e não por meio das ideias. Ele se contrapõe à metafísica e ao 

idealismo hegeliano ao buscar superar a dicotomia que separa sujeito e objeto na construção 

do conhecimento e explicação da realidade. Para Hegel, o pensamento é o responsável por 

criar a realidade, sendo esta a exteriorização das ideias. Já Marx afirma que as ideias em si 

não explicam a sociedade capitalista. Então, parte das relações econômicas e de produção de 

mercadorias para compreender o funcionamento dessa sociedade, entendendo que é por meio 

dessas relações que se pode entender o caráter social e histórico do homem, ou seja, 

entendendo que o fundamental a se estudar são as formas pelas quais os homens produzem a 

sua vida material. 
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A teoria de Marx insere-se no movimento do real, onde sujeito (pesquisador) e objeto 

de pesquisa não são neutros e possuem uma relação intrínseca - um não existe sem o outro. O 

método de Marx objetiva proporcionar o conhecimento teórico, partindo da aparência, daquilo 

que é observável, visando buscar a essência do objeto, isto é: 

(...) capturando a sua estrutura e dinâmica, por meio de 

procedimentos analíticos e operando a sua síntese, o pesquisador a 

reproduz no plano do pensamento; mediante a pesquisa, viabilizada 

pelo método, o pesquisador reproduz, no plano ideal, a essência do 

objeto que investigou (NETTO, 2011, p. 11) 

Sendo assim, Marx parte do mundo real para o abstrato (no sentido de abstrair, fazer o 

movimento intelectivo, isto é, sair do empírico para chegar ao concreto pela abstração). Em 

outras palavras, ele observa para além da aparência imediata do objeto para chegar à sua 

essência, de modo que é a partir do real que se constrói o pensamento. Nesse processo, Marx 

capta o movimento do real, apreende a dinâmica e a estrutura do objeto (a sociedade 

burguesa), o qual não se apresenta de forma isolada, deslocado de outras questões, mas se 

encontra sempre envolvido em uma totalidade, ou seja, tudo está em constante relação 

recíproca; nenhum fenômeno da natureza está dado e acabado e, portanto, nada pode ser 

pensado de forma isolada sem considerar a interligação entre as partes que integram o todo. 

Ademais, Marx entende que tudo foi e é historicamente construído pelo sujeito livre, pelo ser 

social genérico, que construiu e constrói sua própria história pelo trabalho e não pelo 

pensamento ou ideias. Este é o caráter histórico do método de Marx. 

Marx entende que a estrutura social se organiza de acordo com a evolução das forças 

produtivas, ou seja, ela está alicerçada sobre tudo aquilo que a humanidade consegue produzir 

em sua atividade material de produção e comercialização. É, então, pela produção material 

que Marx inicia sua explicação da realidade, e é por meio dela que se entende o caráter social 

e histórico do homem. 

Desta forma, as relações que os homens estabelecem entre si inserem-se em condições 

históricas e sociais reais e são marcadas por conflitos e interesses antagônicos advindos do 

processo de produção social, da prática produtiva do homem, ou seja, da transformação da 

natureza e da consciência, do que foi num primeiro momento idealizado e posteriormente 

produzido, isto é, objetivado pelo homem. 
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Compreende Marx que a verdadeira forma da condição humana está na própria 

organização da sociedade, que é constituída pelo trabalho, sendo este o verdadeiro 

fundamento da produção e reprodução do homem. Este é o caráter material do método de 

Marx. 

Assim, o real para Marx é um dado concreto construído historicamente pelo homem. E 

esse processo é dialético, pois o real é essencialmente contraditório e está em permanente 

transformação. Estão explicados, desse modo, os aspectos estruturantes do método 

materialista histórico dialético. 

Tomando como base este método, nosso desafio será capturar o fenômeno estudado na 

sua essência e para além de sua imediaticidade. Assim, partimos do pressuposto de que os 

usuários da assistência social estão situados na sociedade, ou seja, em um espaço 

historicamente construído pelas relações de produção capitalista. O recurso à perspectiva da 

totalidade nos permitirá ter em vista a realidade em suas múltiplas determinações, bem como 

identificar o lugar dos sujeitos da pesquisa na sociedade de classe e desvendar as categorias 

que os antecedem dentro dessa sociedade capitalista burguesa, considerando ser a categoria 

trabalho central para a produção e reprodução do ser social.  

1.2 Caminho da pesquisa: encontro e escuta dos sujeitos 

Reflexões em torno da Política de Assistência Social brasileira vêm se constituindo em 

objeto de pesquisa desta doutoranda, desde a época de estagiária do curso de graduação e 

durante o Mestrado em Políticas Sociais (2011-2012), com a dissertação intitulada 

“Programas de Transferência de Renda: entre o direito e o favor – significados para 

famílias beneficiárias do Bolsa Família e do Benefício de Prestação Continuada” 

(Raphael, 2012). As discussões e reflexões se tornaram mais consistentes, quando a autora 

trabalhou no Município de Mogi das Cruzes –SP, em um CRAS localizado na região mais 

vulnerável da cidade, território onde as expressões da questão social estavam mais acentuadas 

e as relações clientelistas pareciam atropelar a implantação da Política de Assistência Social. 

A Assistência Social, desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, é política 

pública, é parte da seguridade social brasileira ao lado da saúde e da previdência social. Sua 

regulamentação ocorreu em 1993, quando da aprovação da Loas – Lei Orgânica da 

Assistência Social. E, nos anos do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva (2003-
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2010), ganhou relevância no contexto das políticas públicas, com a implementação do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e, posteriormente, com a aprovação 

da PNAS/2004 (Política Nacional de Assistência Social) e com o SUAS – Sistema Único de 

Assistência Social. 

Partindo da análise sócio-histórica da assistência social, é possível verificar que seu 

caráter público foi incorporado nas legislações, assim como no discurso acadêmico e 

profissional, porém, é ainda invisível na prática cotidiana como direito assegurado a quem 

dela necessitar, sendo incipiente sua atuação na diminuição da vulnerabilidade e dos riscos 

sociais que atingem seus usuários. Ademais, a matriz do favor, do clientelismo, do 

apadrinhamento e do mando, que configurou historicamente as relações da assistência social 

no Brasil, permanece presente na cultura brasileira, renegando seu caráter de política social e 

de responsabilidade estatal. 

Conceber a Política de Assistência Social como política pública de enfrentamento da 

pobreza e das demais expressões da questão social, é considerar sua trajetória histórica e as 

lutas sociais, para possibilitar a superação do assistencialismo clientelista no campo da 

política social, o que envolve, de maneira fundamental, colocar em questão a Política Social 

sob o ponto de vista dos seus usuários, isto é, o público para quem se destina a Assistência 

Social, considerando-os como principais responsáveis pela sua construção e efetivação. 

A hipótese que formulamos é a de que a Política de Assistência Social, na atual 

conjuntura, mediante seus avanços jurídicos normativos, possibilitou aos seus usuários, o 

entendimento de seu acesso como um direito deles, superando assim a visão e a abordagem 

assistencialista com base no favor, o que contribui para o fortalecimento da cidadania. 

O estudo apresenta como objetivo geral buscar compreender, interpretar e analisar 

criticamente as percepções e os significados da Política de Assistência Social para os seus 

usuários, visando apreender se a construção desta Política iniciada a partir da Constituição 

Federal de 1988 tem ou não conseguido ampliar e assegurar os direitos dos usuários. 

Ter desenvolvido esta pesquisa no curso de Doutorado correspondeu à oportunidade de 

aprofundar as reflexões em torno da temática pesquisada e conhecer como e de que forma os 

usuários compreendem a Política de Assistência Social e o que ela significa. Contribuiu 
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também para verificar se os avanços da Assistência Social nas últimas décadas colaboraram 

para a construção de uma nova cultura do direito e da cidadania, atrelada aos interesses da 

classe social a que pertencem os usuários. 

Outro aspecto fundamental da pesquisa consistiu em fornecer indicações para verificar 

se a Assistência Social permanece vinculada à política assistencialista e clientelista ou se 

efetiva como política afiançadora de direitos sociais. 

Na construção do percurso metodológico, recorremos à pesquisa bibliográfica, que nos 

aproximou do objeto da pesquisa, contribuiu para a compreensão da realidade investigada, 

sob a perspectiva da totalidade, e nos possibilitou o aprofundamento do referencial teórico do 

materialismo histórico dialético. As principais produções teóricas estudadas para fundamentar 

nossas análises foram as dos seguintes autores: Karl Marx, José Paulo Netto, Maria Lucia 

Barroco, Marilda Iamamoto entre outros. 

No que tange ao tema da nossa pesquisa, buscamos esclarecer as inquietações 

presentes estudando legislações e documentos como a Constituição Federal de 1988, Loas, 

PNAS/2004, SUAS/2005; e, para melhor compreensão das políticas sociais, dialogamos com 

as produções científicas de: Maria Carmelita Yazbek (2003, 2004 e 2010), Maria Ozanira 

(2010 e 2010), Berenice Couto (2007 e 2010) e outros autores que nos apresentaram 

importantes considerações a respeito da Política de Assistência Social e seu processo de 

legitimação, bem como sobre a “questão social”, a pobreza, os programas de transferência de 

renda e as relações assistencialistas entre Estado e população. Outros estudos e produções 

científicas, referenciados ao longo da tese, nos possibilitaram compreender e ampliar a 

temática do direito, do direito social, da justiça, das práticas conservadoras e paternalistas das 

políticas sociais. 

Para desenvolver uma análise crítica e mais aproximada da realidade pesquisada, 

optamos em eleger a pesquisa qualitativa, de tipo descritivo, que nos permitiu apresentar para 

o debate os significados, sentidos e maneiras pelas quais os usuários entendem a assistência 

social. A pesquisa qualitativa teve por finalidade adentrar na subjetividade dos sujeitos 

entrevistados de modo a conhecer suas relações com a assistência social, suas experiências, 

histórias de vida e lutas pela sobrevivência e reprodução social da sua família. 
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Para complementação da pesquisa qualitativa, utilizamos dados objetivos1 para a 

caracterização socioeconômica e outros dados que permitiram o delineamento do perfil dos 

sujeitos (sexo, idade, escolaridade, etc). 

Os sujeitos foram intencionalmente escolhidos, conformando um universo de 10 

usuários que se apresentavam em atendimento pela Assistência Social do município de 

Itaquaquecetuba - SP. Na escolha, optamos por eleger os casos mais significativos e 

representativos, que nos permitissem conhecer as experiências sociais, opiniões, reflexões e 

significados atribuídos à Política de Assistência Social. 

Para a realização da pesquisa exploratória contamos com o auxílio de uma líder 

comunitária que intermediou o contato com os sujeitos, agendando datas e locais das 

entrevistas. Durante as entrevistas contamos com o apoio de uma assistente social, que nos 

auxiliou na aplicação do questionário e desenvolveu as transcrições das entrevistas. 

Organizamos o roteiro da entrevista e o instrumental para a coleta dos dados, seguindo 

o padrão de entrevistas semiestruturadas, que nos permitiu o uso de perguntas abertas e 

fechadas, deixando os sujeitos discorrerem sobre o tema investigado e nos dando liberdade 

para conduzir a entrevista de forma a acrescentar questões que pudessem clarificar ou 

recompor aquelas que não foram bem interpretadas e/ou bem formuladas. 

As entrevistas foram realizadas nas casas dos sujeitos e em locais de fácil acesso 

eleitos por eles, como igreja e residência da líder comunitária que os contatou. Foi utilizado 

um gravador de voz. As entrevistas tiveram duração, em média, de 30 minutos. Utilizamos a 

técnica da observação simples com auxílio de diário de campo. Seu uso contribuiu para 

registramos as expressões, percepções, sentimentos, dificuldades enfrentadas e inquietações 

dos usuários, bem como informações sobre a realidade apresentada, a rotina de cada sujeito e 

as relações que eles estabelecem no território, suas crenças, etc. Os registros configuraram 

parte do material de análise durante o percurso da pesquisa. 

Para sistematização dos dados, optou-se pela utilização da análise de conteúdo, a qual 

nos possibilitou explorar os conceitos, julgamentos, opiniões e representações sociais sobre o 

                                                         
1Minayo (2010, p.22) afirma: “o conjunto de dados quantitativos e qualitativos, porém, não se opõe”, ao contrário, os dados 
se complementam, pois, a realidade abrangida por eles interage dinamicamente, excluindo qualquer dicotomia. 
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tema pesquisado, permitindo desvendar as falas dos sujeitos, compreendê-las e realizar 

aproximações analíticas. 

Optamos por categorizar as informações obtidas na coleta de dados, decompondo-as 

em unidades de significação, articulando as falas dos sujeitos, aproximando as respostas 

semelhantes e as contraditórias. Esse método nos auxiliou a compreender as relações 

estabelecidas naquele contexto social e o modo como os sujeitos interpretavam a realidade. 

Para realizarmos a interpretação, valemo-nos, além das inferências, de uma sólida 

fundamentação teórica acerca do que estamos investigando. Quando conseguimos realizar 

uma síntese entre as questões da pesquisa, os resultados obtidos a partir da análise do material 

coletado, as inferências realizadas e a perspectiva teórica adotada, foi possível alcançar uma 

interpretação do fenômeno pesquisado. 

Destacamos as falas dos sujeitos, na tentativa de valorizar as narrativas daqueles que 

acessam a Política de Assistência Social e por considerar que as falas expressam o 

entendimento, as experiências, as vivências cotidianas e os significados que eles constroem 

em torno da Assistência. 

Ao realizar a coleta de dados, utilizou-se como precondição o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (Apendice II). Esse Termo, preenchido pela pesquisadora 

em conjunto com os sujeitos da pesquisa, resguarda a privacidade e o sigilo dos sujeitos. 

1.3 Perfil dos usuários da Assistência Social do município de Itaquaquecetuba - SP 

Nossas reflexões em torno da Política de Assistência Social brasileira buscaram 

privilegiar a especificidade e a particularidade desta enquanto objeto sócio-histórico, 

resultante de forças sociais contraditórias presentes na sociedade capitalista, bem como as 

formas pelas quais essa Política e suas finalidades vêm sendo compreendidas pelos seus 

usuários. 

A pesquisa objetivou analisar o significado que tem a Assistência para seus usuários e 

de que forma eles têm alcançado esse direito. Durante a pesquisa exploratória procuramos 

conhecer o modo como vivem, de que maneira as ações assistenciais impactam suas vidas, o 

que pensam a respeito da Política de Assistência Social, quais as demandas e necessidades que 
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apresentam e como a perspectiva dos direitos e do protagonismo social está presente ou não 

na vida deles. 

A escolha dos sujeitos da pesquisa vinculou-se à necessidade de escuta da população 

que compõe o público da Assistência Social de Itaquaquecetuba, população esta que tem a 

vida marcada pelos agravos do sistema econômico capitalista e do seu principal fruto - a 

desigualdade social. 

A seguir, apresentaremos um breve perfil dos entrevistados, sujeitos que nos 

permitiram adentrar no seu universo particular para conhecer suas histórias de vida, seus 

sonhos, dificuldades e desafios enfrentados no dia a dia. São histórias e situações nas quais se 

destaca a semelhança de trajetórias e sofrimentos daqueles que buscam, nas políticas sociais e 

principalmente na Assistência Social, uma alternativa imprescindível para a sua 

sobrevivência. 

Sujeito n. 1: 54 anos, sexo feminino, cor declarada branca, casada e mãe de três 

filhos. A filha caçula de 20 anos, está desempregada, mora em seu domicílio com duas 

crianças em idade de 01 e 03 anos. Devido aos parcos recursos de sua família, a entrevistada 

não concluiu o Ensino Fundamental. Quando jovem trabalhou na fábrica de brinquedos 

Estrela, atualmente está desempregada, busca recolocação no mercado de trabalho, às vezes 

faz “bicos” para auxiliar nas despesas da casa. Está com a saúde debilitada. Devido a uma 

queda que sofreu, passou por duas cirurgias no joelho. Sua residência é cedida por uma pessoa 

conhecida, está há 04 anos na cidade de Itaquaquecetuba –SP, sonha em ter sua casa própria. 

Seu marido (56) apresenta problemas de pressão arterial, faz uso contínuo de medicamentos, 

está aguardando ser chamado para consulta médica com ortopedista pela rede básica de saúde 

do município. Ele trabalha como cortador em uma fábrica de tecidos na cidade de São Paulo, 

utiliza o trem como meio de transporte para se locomover. A entrevistada procurou a 

Assistência Social para se informar a respeito do Programa Bolsa Família e relatou que o 

genitor dos seus netos não colabora financeiramente com o sustento das crianças, sendo essa a 

principal motivação para procurar a Assistência. Devido à situação de desconforto com a filha 

no ambiente familiar, passou a ser acompanhada pela Assistência. Há mais de seis meses 

aguarda sua inserção no Programa Bolsa Família. 
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Sujeito n. 2: 25 anos, sexo feminino, cor declarada branca, casada, mãe de uma 

criança de 03 anos de idade, Ensino Médio completo, auxiliar de enfermagem, desempregada 

há mais de três anos; seu esposo trabalha de maneira informal, descarregando mercadorias em 

supermercados. Apesar de ter casa própria, está morando de favor numa residência cedida por 

familiares, composta por um cômodo amplo. Desde tenra idade é acompanhada pela 

Assistência Social. Contou que sua avó materna a criou, com seus três irmãos; sua genitora é 

usuária de drogas e se encontra em situação de rua; ela deu à luz um menino, recentemente; 

devido ao seu envolvimento com drogas, a família assumiu os cuidados. A criança depende de 

fórmula a base de leite (leite infantil) e, devido à falta de recursos financeiros da família, o 

lactente faz uso de leite de vaca longa vida integral. Está aguardando sua inserção no 

Programa Bolsa Família há quase um ano. 

Sujeito n. 3: 44 anos, sexo feminino, cor declarada preta, casada, esposo 

desempregado, mãe de três filhos menores de idade, Ensino Médio completo, desempregada, 

reside em imóvel deixado por herança dos pais. É tutora do irmão (48), deficiente mental, que 

reside com ela. O irmão apresenta dificuldade para deambular e realizar suas atividades da 

vida diária. Seu marido está desempregado desde abril de 2017, a única fonte de renda da 

família no momento é o BPC (Benefício de Prestação Continuada) que o irmão recebe. 

Recebia o Bolsa Família, porém o benefício foi suspenso em janeiro de 2017 devido à 

inserção do marido no mercado formal de trabalho. Iniciou seu primeiro contato com a 

Assistência Social quando da busca do BPC. 

Sujeito n. 4: 36 anos, sexo feminino, cor declarada parda, casada, mãe de dois filhos 

adolescentes, Ensino Médio completo. Ela e o marido estão desempregados há muito tempo. 

Casa própria, constituída por três cômodos. Recebia o Bolsa Família, mas, devido ao 

descumprimento das condicionalidades, o beneficio está bloqueado, buscando reaver. Seus 

filhos possuem envolvimento com drogas; ela e o marido encontram dificuldade para lidar 

com a dinâmica da dependência química e com o comportamento rebelde dos mesmos. 

Recebe o acompanhamento da Assistência Social há mais de três anos. Participa dos cursos 

ofertados pelo PAIF. 

Sujeito n. 5: 36 anos, sexo feminino, cor declarada parda, casada, 02 filhos (02 e 16 

anos), esposo trabalha como autônomo, sem vínculo previdenciário. Reside em moradia 

alugada, composta por três cômodos. Desempregada há mais de três anos, pretende retornar 
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ao mercado de trabalho assim que conseguir matricular o filho na creche. Iniciou seu 

acompanhamento pela Assistência Social quando da inscrição para o Programa Bolsa Família 

e cursos disponíveis no CRAS. 

Sujeito n. 6: 39 anos, sexo feminino, viúva, cor declarada parda, Ensino Fundamental 

incompleto, desempregada, mãe de 04 filhos menores de idade. Reside em moradia 

pertencente à família do esposo que faleceu. Entrou com processo na Justiça para requerer 

direito à moradia, uma vez que os familiares do esposo falecido têm importunado sua 

presença e dos filhos no imóvel. É acompanhada pela Assistência Social desde o falecimento 

do companheiro há 04 anos e é beneficiária do Programa Bolsa Família. Seu esposo não 

possuía vínculos trabalhistas. 

Sujeito n. 7: 60 anos, sexo feminino, solteira, cor declarada parda, Ensino Médio 

completo, trabalha como ajudante geral, com vínculos empregatícios em uma empresa 

privada, reside em moradia cedida, composta por dois cômodos pequenos. Possui a guarda do 

neto (17) desde o nascimento do mesmo. Ele é usuário de drogas, está fora da escola e não 

tem trabalho. Devido ao envolvimento da filha com drogas, vivência de rua e exposição dos 

netos à situação de risco e vulnerabilidade social passou a ser acompanhada pela Assistência 

Social. 

Sujeito n. 8: 48 anos, sexo feminino, cor declarada parda, casada, dois filhos menores, 

Ensino Fundamental incompleto, desempregada, esposo faz bicos de pedreiro, reside em 

moradia própria. Há quatro anos é acompanhada pela Assistência Social, participa das 

reuniões do PAIF, fez cursos de pintura e confecção de panos de prato. É beneficiária do 

Programa Bolsa Família. 

Sujeito n. 9, 39 anos, sexo feminino, casada, quatro filhos menores de idade, Ensino 

Fundamental incompleto, trabalha como diarista e vendedora ambulante, vinculou-se ao 

Regime Geral da Previdência Social há um ano, seu esposo (40) está desempregado há anos, é 

alcoolista e ela é vitima de violência doméstica praticada pelo companheiro. A relação 

conjugal sofreu várias rupturas, sendo que, recentemente, a filha de 14 anos, diante da 

violência do genitor e das situações de constrangimento que vivencia na escola, cortou os 

pulsos na tentativa de cometer suicídio. A família reside em imóvel deixado pelos pais da 
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entrevistada. Há mais de 10 anos a família da entrevistada é acompanhada pela Assistência 

Social e é também beneficiária do Programa Bolsa Família. 

Sujeito n. 10: 53 anos, analfabeta, viúva há mais de cinco anos, apresenta quadro de 

depressão, faz tratamento no Ambulatório da Saúde Mental, utiliza medicamentos controlados 

de uso contínuo. Acompanhada pelo CRAS e CREAS, é catadora de material reciclável e 

beneficiária do Programa Bolsa Família. Reside em um barraco, composto por um cômodo 

bastante precário e quando chove seu imóvel sofre com as consequências das chuvas. Quatro 

filhos se encontram em medida de acolhimento há mais de quatro anos e uma filha foi 

entregue à adoção sem seu consentimento. Recentemente pôde revê-la, após busca do 

paradeiro da mesma pelos técnicos do Judiciário e do Serviço de Acolhimento. 
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Capítulo 2. Igreja, Estado, soberania e poder: uma visão do direito como controle da 

ordem social e do poder econômico burguês. 

2.1 Breve exposição sobre a formação do Estado moderno: do mando ao direito 

A queda do Império Romano marca o início da Idade Medieval, período compreendido 

do século V ao século XV, classificado em Alta Idade Média (século V ao século IX), que 

corresponde à formação do sistema feudal, e Baixa Idade Média (século XII ao século XV), 

quando se inicia a crise do feudalismo. 

Assiste-se nessa Era ao ordenamento jurídico dos povos, com base principalmente no 

direito romano e canônico, e registra-se o surgimento das universidades, instituições que vão 

difundir o direito e a cultura jurídica, além de oferecer fundamentos teóricos para a construção 

do Estado Moderno e de suas organizações sociais e políticas, a exemplo do próprio direito 

moderno. 

O declínio do Império Romano é marcado pelas invasões dos germânicos, organizados 

em tribos, com uma economia predominantemente pastoril, em um modo de produção 

comunal primitivo, sem a intenção de deter a terra como propriedade privada. Propensos ao 

nomadismo, eles exploravam coletivamente as terras enquanto eram férteis e depois 

emigravam. 

Anderson (1987), na sua obra “Passagens da Antiguidade ao Feudalismo”, ao 

descrever o cenário germânico quando da invasão ao Império Romano, tece considerações 

quanto ao modo de produção do povo germânico: 

Um modo de produção comunal primitivo prevalecia entre eles. A 

propriedade da terra era desconhecida: a cada ano os líderes de uma 

tribo determinavam que parte do solo comum deveria ser cultivada e 

distribuíam porções dela aos clãs respectivos, que as lavrariam e se 

apropriariam dos campos coletivamente: as redistribuições periódicas 

evitariam grandes disparidades de riqueza entre os clãs e as famílias, 

embora os rebanhos fossem propriedade particular, que 

proporcionavam as fortunas dos guerreiros liderantes das tribos. 

(Anderson, 1987, p. 103) 

A organização social do povo germânico, como dito, era por meio das tribos. Eles 

desconheciam Estados e cidades e cada clã tinha sua autoridade. A escrita era pouco 

desenvolvida. O direito não era concebido como comando arbitrário normativo que garantisse 
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direitos subjetivos, mas era seguido como tradição, baseado na formação jurídica da oralidade 

e dos costumes e cada tribo germânica tinha uma tradição própria. Gradativamente o povo 

germânico absorveu costumes e valores das instituições romanas, adotou a escrita, a língua, a 

crença católica e o direito romano. 

Durante a vigência do Império Romano e em toda a Idade Média, a Igreja Católica foi 

a grande instituição social, a mais rica latifundiária e, no ordenamento jurídico, a mais bem 

organizada. Era evidente seu poder político, econômico, religioso, social e intelectual que 

controlava o mundo civilizado e cabe mencionar que, quando os germânicos chegaram a 

Roma, muitos deles já haviam sido convertidos. 

Assim, a Igreja ao se manter ao lado do povo germânico, principalmente da nova 

nobreza, iniciou um processo de conversão com intuito de mudar alguns costumes e incutir 

noções de bem comum, como a justiça e o direito e com isso alargar seu caráter universalista, 

transformando o catolicismo na religião do Estado. 

Gradativamente a Igreja foi consolidando seu poder, apregoou a unidade religiosa, e, 

observando que naquele momento ainda não havia a formação de um Estado, impôs as 

próprias regras e passou a instituir o direito canônico. O termo canônico é utilizado pela Igreja 

para se referir aos seus assuntos e costumes, portanto, Direito Canônico é o direito da Igreja 

Católica. 

Foi o Direito Canônico o principal documento escrito que serviu para legislar as 

relações sociais e difundir a fé cristã como universal, sendo sem dúvida, instrumento 

ideológico de hegemonia no feudalismo. É nesse período que se assiste às inquisições, 

movimento da Igreja Católica denominado como Tribunal do Santo Ofício da Inquisição, 

criado para combater ideias contrárias ao credo e aos dogmas religiosos e garantir os 

princípios da cristandade. 

Segundo Wieacker (1967), a Igreja Católica foi quem fixou o conceito de direito 

baseado na ética social e na ética cristã: 

A cristandade fixou desde o início o conceito do direito. Na medida 

em que a fonte de todo o direito não escrito – que arrancava da 

consciência vital espontânea – continuou a ser a ética social, e na 

medida em que toda a ética europeia continuou a ser, até bem tarde na 

época moderna, a ética cristã, a doutrina cristã influenciou o 
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pensamento jurídico, mesmo quando legislador e juristas estavam 

pouco conscientes dessa relação. Através do cristianismo, todo o 

direito positivo entrou numa relação encilar com os valores 

sobrenaturais, perante os quais ele tinha sempre que se legitimar 

(WIEACKER,1967, p. 17) 

Ainda de acordo com o referido autor, o pensamento jurídico e político europeu, até o 

início da idade moderna, foi exclusivamente mediado pela teologia, e importa ressaltar que o 

direito canônico passou a legislar a sociedade do medievo e teve grande importância na 

formação e manutenção das instituições, das cortes, dos tribunais, das escolas e da cultura 

jurídica ocidental ou seja, o direito canônico regulou com supremacia o direito privado. 

O predomínio e controle eclesiásticos influenciaram toda a sociedade medieval e, 

durante séculos, a Igreja foi detentora da arte, da educação, da literatura, da filosofia e da 

música. O homem medieval era na sua totalidade um ser essencialmente eclesiástico e sua 

formação advinha da teologia cristã. A Igreja governava todas as esferas da vida social com 

seu poder inquestionável e assim permaneceu até o Renascimento. 

A universalidade da fé cristã correspondia, no plano temporal, à crença de que a lei era 

dádiva de Deus ao homem, que era algo natural e não dependia da razão humana para existir, 

sendo uma verdade eterna, intocável e inalterável como eram os dogmas da Igreja Católica. 

A vida social no feudalismo dependia da propriedade ou da posse das terras, sendo 

essa a medida da riqueza. Essa valorização, advinda do Império Romano, desenvolveu um 

sistema administrativo de organização patrimonial, o qual era composto por três institutos 

jurídicos e combinavam costumes, tradições, obrigações e fluíam dentro de uma relação de 

dependência e servidão: a vassalagem, constituída pelos proprietários de terras com menor 

poder, os quais se submetiam a obedecer ao senhor feudal em troca de proteção e segurança; o 

benefício, estabelecido entre o senhor feudal e os servos, destinando a estes uma faixa de terra 

para cultivo cuja produção, excetuada a parcela necessária para a subsistência da família do 

servo, era apropriada pelo senhor feudal que tinha sobre os servos total domínio, inclusive do 

direito à vida e à morte, determinando, assim, seus comportamentos sociais e privados; e, por 

fim, o instituto da imunidade que estabelecia a isenção dos impostos. 

A principal característica desses institutos jurídicos era o reconhecimento político do 

senhor feudal, o qual contribuía para que o feudo tivesse um ordenamento político jurídico 

próprio, exercendo um poder político, econômico e social profundamente paroquial. 
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Na vassalagem a relação social e jurídica se processava em caráter pessoal, de 

fidelidade e reciprocidade, enquanto o benefício estabelecia o direito real de concessão de 

terras. Nota-se que essa pirâmide social era constituída por obrigações e obediência, mas, ao 

mesmo tempo, baseava-se no direito de propriedade, considerando que tanto os vassalos como 

os servos, ao receberem as terras, tornavam-se seus donos. 

Quando da formação do Estado Nacional na Idade Moderna, a concessão tornou-se 

mais absolutista, pois o rei passa a controlar a divisão das terras a partir da retomada do 

direito romano que defendia o direito privado. A defesa desse direito vai legitimar a 

acumulação de riquezas, regular as relações comerciais e, consequentemente, conduzir a 

sociedade à uma ótica mais individualista, na qual a concepção da propriedade passa a ser 

direito fundamental. 

A partir do século XIII, o feudalismo demonstra sinais de esgotamento, o que se 

intensificará ao longo do século XIV quando a ordem social feudal começa a se desagregar 

em razão das novas particularidades que vão se processando com o desenvolvimento, ainda 

que tímido, das forças produtivas (importante lembrar que neste contexto histórico ocorre o 

incremento da manufatura e das ciências), modificando as relações sociais de produção que se 

tornam cada vez mais antagônicas e contraditórias. O capitalismo nesse contexto não 

apresentava ainda suas formas acabadas, mas estava se constituindo com a gestação de novas 

relações de produção e de forças produtivas que formam a gênese do modo de produção 

capitalista. 

Registra-se ainda nesse período de decadência da Idade Média e de transição entre os 

modos de produção feudal e capitalista o desenvolvimento do comércio (base para o 

capitalismo). As relações de natureza mercantil vão permear as relações econômicas (a terra 

como objeto de transação mercantil, o trabalho livre assalariado, processo de exploração da 

mais-valia, a mercadoria como valor de troca), sendo que o progresso dessas relações e o 

desenvolvimento das forças produtivas são desenvolvidas sobretudo nas cidades, locais onde 

se potencializarão as contradições sociais advindas com o novo modo de produção. A 

prevalência do Estado sobre a Igreja insurge com o Renascimento, e é Nicolau Maquiavel 

(1469-1527) o grande precursor da teoria política do Estado Moderno, defendendo a 

construção de um Estado autônomo, absoluto e independente da Igreja. 
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A crise do feudalismo, analisada a partir do solo histórico exposto, ainda que de forma 

abreviada, acima, nos permite a compreensão de que o Estado absolutista é um Estado de 

hegemonia das relações de mercado. O poder político foi centralizado e militarizado na figura 

do monarca, um nobre com poder real reforçado, capaz de repreender as forças revoltosas do 

campo e garantir os privilégios da nobreza e dos grandes comerciantes. O rei era considerado 

uma espécie de divindade terrena, eleito por Deus para governar seu povo e sua vontade 

estava acima de qualquer legislação. 

Evidencia-se então, que a formação do Estado vai ao encontro dos interesses do 

capital, o qual demandava a existência de um ente político e jurídico para regular as relações 

mercantis capitalistas. Desse modo, nesse primeiro momento da Modernidade, o capital se 

submeteu ao sistema absolutista de governo a fim de consolidar sua infraestrutura. As novas 

condições sociais advindas, permitiram o surgimento de uma teoria que se sustentou por 

muito tempo, denominada teoria do Direito Divino dos Reis, que se baseava essencialmente 

nas citações bíblicas, sendo destaque as Cartas de São Paulo. 

A obediência ao rei o faz imperante poderoso diante daquele que o obedece. Seu poder 

não está limitado pelo direito, ao contrário, o direito emana do rei e ele não se submete às suas 

próprias leis, ele está acima de qualquer lei externa, o que prevalece sempre é a sua vontade 

soberana. Em outras palavras, o rei se torna poderoso ao colocar o seu poder como direito e, 

ao fazê-lo, impõe obediência aos seus súditos que cumprem sua determinação como dever, 

legitimando o poder imperial que se reivindica atribuído por Deus. Nessa época, o rei era 

visto como juiz, a ele cabia “fazer justiça”, preservar a ordem social, garantir a paz, a 

segurança e a não violação dos direitos e da liberdade dos súditos. 

Desse modo, os direitos e deveres do Estado moderno se sustentavam na fidelidade à 

obediência jurada entre os súditos e o rei, e a ruptura dessa lealdade implicava na desordem e 

quebra da paz. O monarca, considerado eleito por Deus, tornava-se a própria imagem do 

direito e, logo, do poder, assim, somente ao rei era dado o direito de legislar. As leis cada vez 

mais aparecem como o principal instrumento de organização política e dominação da 

sociedade moderna e o direito é a expressão da vontade soberana, estando o monarca cada vez 

mais ajustado ao espírito absolutista de governo, qual seja: o poder unitário e abstrato, onde o 

rei é exaltado em proporções sobre-humanas. Assim, por meio das leis criadas pelo rei, o 

Estado determina quem é merecedor do direito de modo que a abordagem do direito como 
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forma de dominação concretiza o poder do Estado sobre a nação governada. Nesse sentido, o 

direito ganha nova concepção jurídica: antes fundamentado nas normas jurídicas 

consuetudinárias (dos costumes), da justiça Divina e da Natureza, passa a se constituir em um 

corpo de leis promulgadas, escritas, deliberadas e validadas pelo Estado, no exercício de sua 

soberania. É por meio desse instrumento legal que o Estado garante sua soberania, submete os 

cidadãos ao cumprimento delas. 

A positivação das leis permite que a arbitrariedade do Estado seja diminuída, 

minimizada. O que se evidencia é a obediência às legislações, mas no fundo os indivíduos 

estão a obedecer a uma razão imperiosa própria: o Estado que disciplina as relações sociais, se 

impõe como autoridade eleita por Deus, e seu funcionamento é voltado exclusivamente para a 

realização dos próprios interesses. A obediência e a submissão são condutas exigidas, 

afastando quaisquer ações que possam provocar divisão e instabilidade da ordem social. 

Como vimos, o conceito de soberania começa a ser sistematizado com a consolidação 

do Estado Moderno a fim de se caracterizar seu poder estatal. A soberania do Estado era 

conferida ao rei, e este deveria exercê-la de forma plena e absoluta. A princípio, o significado 

da soberania era cumprir a vontade divina, mas, acima de tudo, representou a legitimação da 

necessidade de um poder centralizado e único dentro do Estado. É interessante pontuar que a 

palavra “soberano” antecede ao conceito de soberania. Segundo Paupério (1958), na Alta 

Idade Média o termo se referia ao poder dos senhores feudais sobre o servo, vinculando-se à 

relação de subordinação. 

Jean Bodin (1530-1596), filósofo e jurista francês, adepto da doutrina filosófica de São 

Thomas de Aquino, é um defensor do absolutismo, tendo cunhado o conceito de soberania 

como “o mais elevado, absoluto e perpétuo poder sobre os cidadãos e súditos de uma 

república” (BODIN apud SKINNER, 1996). O cenário francês do século XVI, caracterizado 

pelo medo incessante decorrente da intensificação das guerras políticas e religiosas (católicos 

contra protestantes calvinistas), motivou Bodin a sair em defesa da preservação do regime 

monárquico e aprofundar sua sistematização teórica em relação ao conceito de soberania. 

Escrita em 1576, Os seis livros da República, é a principal obra de Bodin. Nesses seis 

volumes, o autor teve pretensão de defender a República monárquica, como sendo um poder 

forte, absoluto e perpétuo. Desta forma trata de fortalecer o poder do rei, apresentando-o 
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como detentor da soberania, defendendo que a ele cabe proteger e governar a República, criar 

leis e revogá-las, conforme sua vontade, com objetivo de garantir a paz, a manutenção da 

ordem social e a defesa dos interesses privados. 

Bodin (2011) destaca duas características da soberania: poder absoluto e poder 

perpétuo. A ideia do poder absoluto é concentrar o poder nas mãos do rei, o qual não está 

sujeito à obediência das leis. Segundo Bodin o monarca é absolutamente legibus solutus, isto 

é, não está condicionado a nenhuma legislação positivada, sendo disciplinado apenas pelas 

leis naturais e divinas e, dentro dos limites estipulados por estas leis, o poder do rei é 

absoluto. Em suas palavras: 

É necessário que quem seja soberano não se encontre de modo algum 

submetido ao império de outro e possa dar a lei aos súditos e anular 

as leis inúteis; isto não pode ser feito por quem está sujeito às leis ou 

à outra pessoa. Por isto se diz que o príncipe está isento da autoridade 

das leis. O próprio termo latino lei implica no mandato de quem 

detém a soberania. (BODIN, 2011, p. 191) 

O caráter perpétuo da soberania, por sua vez, diz respeito à organização política da 

sociedade, e representa a garantia da existência do Estado (no caso a monarquia), do poder 

público estatal que não pode ser interrompido por instabilidades políticas e/ou troca de 

governante, ou seja, a perpetuidade assegura que o Estado seja perene. O império é o 

fundamento para a soberania, designa o poder de mando e obediência, e esses atributos 

proporcionam condições ao soberano para a formulação de leis e garantia da obediência dos 

súditos às legislações. 

A soberania, segundo Bodin, não é um poder arbitrário, capaz de se contrapor à ordem 

natural concebida pela vontade de Deus e, caso haja desobediência à vontade divina e às leis 

naturais, o soberano estará se autodestruindo, e direcionará a soberania a um poder arbitrário. 

Para o autor, o limite do rei está centrado na obediência ao mando de Deus, considerando que 

a força divina é quem garante a harmonia universal e impõe limites à ação soberana. 

É no século XVI que se iniciam os questionamentos contra as afirmações teológicas e 

a busca por novas ideias filosóficas, políticas e religiosas, trazendo um novo jeito de conhecer 

e entender o homem, de buscar a verdade, saber qual a função do homem no universo, seu 

relacionamento com Deus, a natureza e o corpo. Nesse contexto surgem as sistematizações a 

respeito da concepção do Estado-Nação, as fundamentações sobre a ordem social, o sistema 
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de governo, enfim, assiste-se ao desfalecimento da ordem medieval e do paradigma 

relacionado ao império da fé, aos dogmas da igreja, ao poder divino e humano, e essa ruptura 

representará o direcionamento para uma visão antropocêntrica da realidade. 

A respeito da sistematização da concepção de Estado, podemos destacar o pensamento 

de Nicolau Maquiavel (1469-1527), e sua obra O Príncipe, na qual ele busca uma análise 

realista do papel e da ação do Estado. Nessa sua obra, segundo as palavras de Crossman 

(1980), Maquiavel discorre sobre: 

(...) a arte de conquistar o poder e de conservá-lo, sobre os erros a 

serem evitados por um príncipe para manter-se no exercício de suas 

funções. Para ele, os meios eram tão fascinantes que nunca pareceu 

preocupar-se com os fins. Isto, ele deixou à escolha do príncipe. 

Segundo Maquiavel, que sempre se considerou conselheiro dos 

príncipes, a única preocupação seria fazer com que estes 

conseguissem realizar sua vontade (CROSSMAN, 1980, p.23) 

Maquiavel, ao mostrar a verdadeira intenção do governante, qual seja, manter-se no 

poder de forma absoluta e perpétua, inaugura a discussão da doutrina do poder. Contrário ao 

pensamento grego e cristão, que entende que a finalidade política é fazer justiça e promover o 

bem comum, ele demonstra que o que se busca na verdade é a manutenção do poder e a 

construção da ordem civil, sendo que a lógica que direciona essa ação advém do poder 

temporal do governante e da força da lei criada por ele. O pensamento deste autor 

compreende o Estado como forte e absoluto, independente do poder temporal da igreja e 

expõe a conduta arbitrária, coercitiva e cruel do governante para legitimar a obediência dos 

seus súditos às suas normas, intimidando-os primeiro para depois aplicar-lhes a justiça. 

Além de Maquiavel, outros pensadores como Hobbes (1588 – 1679) e Rousseau 

(1712-1778), sistematizaram novas bases para o entendimento da teoria política e estatal 

desagregada da doutrina religiosa, apresentando outras formas de governo. O alemão Hegel 

(1790-1831) também ganhou relevância com suas análises sobre o Estado e as relações 

socioeconômicas. A partir dessas teorias, se inicia a discussão da liberdade individual, como 

forma de atender à lógica da auto-reprodução econômica, ou seja, a do comércio, o que é 

evidenciado no século XVIII na Europa, especificamente após a Revolução Francesa. 

O capitalismo, ao entrar em vigor, ensejava novas bases de manifestação política, 

estatal e jurídica, que pudessem assegurar sua reprodução econômica, uma vez que o regime 

absolutista não oferecia essa garantia de forma autônoma, na medida em que controlava a 
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liberdade negocial burguesa e sua igualdade formal. Mascaro (2008, p.27) leciona que “a 

defesa do monarca abre espaço para a ruptura com o feudalismo, dá abertura à circulação 

mercantil, mas ainda mantém um resquício de diferença que não dá à burguesia a condição 

jurídica de ascensão do domínio das relações de poder”. É nessa dinâmica que surge o Estado 

liberal, como reação à ordem absolutista, tendo como valores a liberdade, o individualismo e a 

propriedade privada. 

A liberdade e a igualdade são valores essenciais para o mercado e para a lógica da 

reprodução econômica e fundamentam o direito à propriedade privada, na medida em que se 

tornam leis. 

A igualdade e a liberdade de negócio, até então privilégio e 

concessão, passam a se encontrar na estabilidade da forma da lei. 

Abre-se o mundo do positivismo jurídico. Já não mais é necessário 

afirmar um mundo burguês numa pretensão de jusnaturalismo. O 

Estado burguês dá o seu próprio direito burguês. (MASCARO, 2008, 

p. 30). 

O direito passa a desempenhar um papel proeminente na sociedade capitalista à 

medida que se abre a possibilidade da igualdade e da liberdade entre os indivíduos livres. 

Conexo às relações sociais capitalistas, o direito deixa de estar ligado à religião, à moral e às 

ordens do senhor feudal ou do rei e não mais depende da vontade da pessoa do soberano, com 

poder e força centralizadora para existir e passa a depender exclusivamente do Estado para se 

institucionalizar. 

A instância estatal surge para positivar o direito à liberdade, à igualdade e à 

propriedade privada, sendo o Estado a esfera burguesa de legitimação perfeita da ordem 

capitalista, uma vez que ele garante não o direito do indivíduo livre, mas dos agentes livres e 

iguais no mercado. 

É por meio dos direitos positivados (a liberdade contratual, a igualdade formal, a 

propriedade privada e a segurança das relações jurídicas) que o Estado pode garantir a 

reprodução capitalista. Aqui cabe informar ao leitor, que diferentemente do estado absolutista, 

as leis não estavam abaixo do monarca, pelo contrário, o Estado após a Revolução Francesa se 

submete à legalidade, de forma que as legislações aparecem como expressão de igualdade e 

da vontade geral da nação e não mais da vontade soberana do monarca. 
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2.2 Estado Liberal: O direito nas relações produtivas capitalistas 

Compreender o direito como fenômeno sócio-histórico, envolve entendê-lo como um 

fenômeno indissociável da relação capital-trabalho; tendo em mente que essa relação é 

marcada por contradições sociais. Nesse sentido, as históricas lutas sociais e políticas da 

classe trabalhadora pelo direito, expressaram essas contradições, mas não caracterizaram 

mudança social revolucionária; essas lutas representam conquistas parciais traduzidas em 

direito dos trabalhadores, ou seja, uma forma concreta de resistência e de luta contra a 

sociabilidade capitalista e sua força ídeo-política. Mesmo não revolucionárias essas lutas 

representavam em sua essência a passagem da reivindicação individual para o combate 

coletivo, de classe. Nesse processo de luta e resistência, os trabalhadores preparavam-se para 

o combate, aprendiam a se auto-organizar coletivamente, compreendiam historicamente sua 

condição (explorados, discriminados e oprimidos) e reconheciam seus inimigos, além de 

percorrer o complexo processo de classe “em si” à classe “para si”. 

A seguir, pretendemos demonstrar, ainda que de forma sintética, a relação existente 

entre direito e modo de produção capitalista, relação esta que foi historicamente construída e 

articulada nas bases da sociedade civil-burguesa. A exposição que ora fazemos desmascara o 

direito e o apresenta dentro do movimento real de reprodução do capitalismo, sendo um 

instrumento que serve à dominação burguesa. 

A passagem do século XVIII para o século XIX é marcada pelos resquícios da 

chamada Revolução Gloriosa (1688-1689) na Inglaterra que instituiu o Parlamento inglês em 

detrimento do regime absolutista, contribuindo para o florescimento da Revolução Industrial, 

bem como de outras revoluções que marcam o período: a Independência dos Estados Unidos 

(1776), A Revolução Francesa (1789-1799), as independências na América Latina (inicio do 

século XIX), e, no Brasil, a Inconfidência Mineira (1789) e a Conjuração Baiana (1798). 

Junto com essas revoluções, há o despertar de novas ideias, teorias políticas e paradigmas 

jurídicos que se alinham para promover a ruptura com a ordem social monárquico-absolutista, 

e, principalmente, com a submissão e a obediência passiva à autoridade e à concepção 

teocêntrica medieval. Esses movimentos acompanharam a corrente de ideias denominada 

Iluminismo, que defende o ideal da liberdade e da igualdade entre os homens e a defesa dos 

direitos naturais. 
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A luta pela igualdade e liberdade tem como bandeira os direitos naturais, necessários à 

consolidação da ordem burguesa contra o absolutismo, na medida em que ocorre a 

sedimentação da lógica capitalista na sociedade. 

É bom lembrar que, desde Maquiavel, já existia a preocupação com uma abordagem 

racional do exercício do poder político por meio do Estado em detrimento das explicações 

derivadas da lei divina que defendiam o exercício do poder por uma “autoridade superior” 

nomeada por Deus. Os filósofos do iluminismo, como Hobbes, Locke e Rousseau, romperam 

com a doutrina da lei divina, elaborando teorias de bases liberais para firmar a ideia de 

Estado, baseada no convívio contratual e na busca pela liberdade dentro dessa organização 

jurídico-política. A partir daí vemos surgir algumas legislações para regular relações 

comerciais e, posteriormente, para a defesa dos direitos individuais de modo a assegurar, 

sobretudo, os interesses da burguesia. 

O pensamento liberal disseminado por Jonh Locke (1632-1704) sustentava os ideais 

das revoluções liberais, principalmente da Revolução Francesa no século XVIII e deu base 

para as primeiras Constituições modernas do Estado Liberal, entre as quais se destaca a 

Constituição norte-americana. 

A liberdade e a igualdade para Locke (2006) são direitos que antecedem ao surgimento 

do Estado, ou seja, que estão presentes no estado de natureza e são responsáveis por assegurar 

a harmonia e o equilíbrio entre os homens. A sua violação fere o direito natural à propriedade 

e, para sua perpetuidade e harmonia, é estabelecido o contrato social, pelo qual os homens 

legitimam o corpo político do Estado, e a este cabe a conservação e a proteção da propriedade 

privada. 

Amparado pela afirmação dos direitos naturais dos indivíduos, Locke (2006) defende a 

propriedade privada como direito individual que não deriva do Estado. Crossmam (1980), ao 

analisar a obra Segundo Tratado Sobre o Governo de Locke, afirma que o autor: 

(...) expõe a teoria pela qual a propriedade privada não decorre do 

Estado e sim dos próprios direitos individuais. Uma vez que o homem 

tenha 'misturado seu trabalho' com um campo, com um moinho ou 

com uma loja, estes são absolutamente seus e pode legá-los a quem 

deseje. (CROSMAM, 1980, p.78) 
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Desta forma, Locke (2006) entende e defende que a propriedade privada é uma 

necessidade humana legítima, um direito natural dos homens, necessária à conservação do 

direito à vida e do direito à liberdade. Para ele, o homem recebe de Deus a capacidade e 

habilidade para trabalhar, e, portanto, adquirir bens é resultado decorrente da doação divina. 

Segundo Barroco (2010), a lei divina é a argumentação de Locke para a origem e a defesa da 

propriedade privada: 

No entanto, para justificar a origem da propriedade privada, Locke 

recorre à lei divina, naturalizando-a, criando assim um princípio tão 

absoluto quanto ao que acabara de romper. O direito natural à 

propriedade, como fruto do trabalho, justificado em nome de Deus, 

naturaliza a desigualdade social de modo que a riqueza passa a ser 

considerada fruto do trabalho, desconsiderando-se que esse trabalho 

só gera riqueza – na medida, e na mesma proporção, em que cria a 

pobreza. (BARROCO, 2010, p. 164) 

Percebe-se que o pensamento de Locke (2006) é influenciado pelo modo capitalista de 

produção em ascensão, que modifica e determina as relações sociais na medida em que as 

atividades mercantis são intensificadas para além da produção mercantil simples e tendem a 

se deslocar para bases de produção mercantil capitalista, a qual demanda o aumento das 

mercadorias e dos lucros, advindo daí a exploração da força de trabalho, originando-se dela a 

riqueza do capitalista. 

Netto e Braz (2012), ao explicarem a base da produção mercantil capitalista, 

distinguem-na da produção mercantil simples. Embora ambas suponham a divisão social do 

trabalho e a propriedade privada dos meios de produção, na produção mercantil capitalista, 

diferentemente da produção mercantil simples, o produtor direto (artesãos e camponeses) não 

tem mais a posse dos meios de produção, quem a tem é o capitalista (o burguês), 

desaparecendo, assim, o trabalho pessoal do proprietário (isto é, do produtor) visto que o 

capitalista, novo proprietário de todos os meios de produção, não trabalha, ele compra a força 

de trabalho que lhe garantirá a produção de mercadorias e o lucro. Nas palavras dos autores: 

(...) a diferença da produção mercantil simples, assenta na exploração 

da força de trabalho, que o capitalista compra mediante o salário. Os 

ganhos (lucros) do capitalista, diferentemente dos ganhos do 

comerciante, não provêm da circulação: sua origem está na 

exploração do trabalho - reside no interior do processo de produção 

de mercadorias, que é controlada pelo capitalista. (NETTO e BRAZ, 

2012, p. 96) 
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O Estado para Locke (2006) é a instituição que assegura o direito à propriedade 

privada como direito positivado, e, dessa forma, justifica sua existência e função, pressupondo 

a existência de uma classe social superior como figura de governo que administrará o Estado e 

os interesses do povo. 

Crossman (1986), ao tecer considerações a respeito do cenário da Revolução Norte-

Americana, reforça o entendimento de que as ideias liberais de Locke difundiram um 

“governo fundado na sociedade livre, composta de comerciantes e de latifundiários voltados 

ao gozo de sua riqueza e de seus caprichos” (CROSSMAN, 1986, p.111). Ademais, Locke, 

segundo Crossmam (1980), é contrário ao poder absoluto, centralizado na figura do monarca; 

ele propõe a descentralização do poder, a divisão dos poderes políticos entre legislativo e 

executivo, levando um a controlar o outro e cada poder a desempenhar função própria sem 

que nenhum deles seja tão forte que possa limitar o direito natural do povo. 

Locke (2006) está convencido de que todos os indivíduos devem ser unânimes em 

defender os direitos naturais, e o Governo Civil precisa ostentar que os cidadãos sujeitos ao 

Estado sejam proprietários que aceitam livremente serem governados, e reconheçam como 

legítimo o poder estatal. Aqueles que não reconhecem ou simplesmente são contrários às leis 

instituídas devem respeitar a prevalência do voto e da decisão da maioria participante, 

princípio que irá motivar a democracia no Estado de Direito liberal. Conforme o pensador 

britânico: 

Se todos os homens são, como se tem dito, livres, iguais e 

independentes por natureza ninguém pode ser retirado deste estado e 

se sujeitar ao poder político de outro sem o seu próprio 

consentimento. A única maneira pela qual alguém se despoja de uma 

liberdade natural e se coloca dentro das limitações da sociedade civil 

é através de acordo com outros homens para se associarem e se 

unirem em uma comunidade para uma vida confortável, segura e 

pacífica uns com os outros, desfrutando com segurança de suas 

propriedades e melhor protegidos contra aqueles que não são daquela 

comunidade. Esses homens podem agir desta forma porque isso não 

prejudica a liberdade dos outros, que permanecem como antes, na 

liberdade do estado de natureza. Quando qualquer número de homens 

decide constituir uma comunidade ou um governo, isto os associa a 

eles formam um corpo político em que a maioria tem o direito de agir 

e decidir pelo restante (LOCKE, 2006, p. 139) 

A teoria liberal representada por Locke (2006) é expressão da ruptura do modo de 

produção feudal e do regime absolutista de governo, defendendo a ascensão social, por meio 
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do trabalho, dos indivíduos livres e iguais. Sua teoria vai permitir a construção e a afirmação 

de uma nova ordem societária, qual seja a do Estado Liberal. 

Nota-se que a síntese do pensamento de Locke é a afirmação dos indivíduos livres e 

iguais dentro da sociedade capitalista. O indivíduo é livre e sujeito dos direitos individuais. 

Essa derivação o afasta das relações sociais de subordinação servil ou escravagista, o liberta 

das arbitrariedades, da crueldade, do mando e da obediência e lhe confere autonomia para 

celebrar contratos consensuais, instaurando uma nova configuração na qual sua liberdade civil 

é a garantia e a segurança para o empregador, para a empresa privada e para o Estado que o 

quer como contribuinte e proprietário. A liberdade para celebrar contratos na sociedade, seja 

por meio da compra e venda da mão de obra e/ou para compra de serviços, bens materiais e 

outros, expressa a primazia da autonomia individual dos agentes e proprietários burgueses e 

representa, ainda, a igualdade jurídica, na qual comprador e vendedor se igualam 

juridicamente. 

O Estado é o agente jurídico que vai regular a relação contratual entre capital e 

trabalho, sendo assim um fenômeno maiormente capitalista, que se revela como aparato 

necessário à reprodução da lógica do capitalismo, pois assegura a troca da mercadoria e a 

exploração da força de trabalho em sua forma assalariada. Conforme explica Mascaro: 

Devido à circulação mercantil e à posterior estruturação de toda a 

sociedade sobre parâmetros de troca, exsurge o Estado como terceiro 

em relação à dinâmica entre capital e trabalho. Este terceiro não é um 

adendo nem um complemento, mas parte necessária da própria 

reprodução capitalista. Sem ele, o domínio do capital sobre o trabalho 

assalariado seria domínio direto – portanto, escravidão ou servidão 

(...). (MASCARO, 2013, p. 18) 

A dinâmica capitalista impulsiona as bases da forma política do Estado como aparato 

de poder aparentemente soberano que se consolida por meio das instituições políticas e 

jurídicas. Estas garantem o vínculo contratual que junge contratado e contratante, sendo por 

meio delas que o Estado alimenta, sustenta e valoriza a relação entre capital e trabalho, 

apresentando-se como um aparato necessário à reprodução capitalista. 

A compreensão que temos do Estado está alicerçada nos fundamentos marxistas que 

descartam as heranças contratualistas (Hobbes, Rousseau e Locke) favoráveis a um 

ordenamento social que garantisse privilégios à burguesia, bem como a defesa dos direitos 

naturais. Na concepção de Marx, segundo Netto e Braz (2012), é preciso superar a miséria 
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religiosa e o idealismo de Hegel, que considera ser o Estado superior à sociedade civil, com 

função de imprimir racionalidade às relações sociais e evitar as lutas de classes. 

Nas suas obras Questão Judaica, Crítica da filosofia do direito de Hegel e o Capital, 

Marx, ao refletir sobre o Estado e a Sociedade Civil, alerta que essas categorias não podem 

ser analisadas descoladas da totalidade social, pois, uma vez que elas são construções 

históricas, devem ser explicadas pela história. 

Durante sua exposição sobre o Método de Marx, Barroco (2014)2 ponderou que a 

“filosofia idealista não tem razão de ser para Marx, a fuga da realidade é a tendência da 

decadência do pensamento burguês e apologia ao capitalismo”. A não ultrapassagem do nível 

aparente da realidade social mascara os conflitos de classe, impede a crítica à sociabilidade 

burguesa e põe o Estado numa posição de neutralidade frente aos interesses burgueses. Na 

mesma direção seguem as considerações de Mascaro: 

Ao mesmo tempo em que o Estado nasce das contradições da vida 

social, em função das relações de produção que tomam determinado 

grau de desenvolvimento, o Estado não é a pacificação desta 

sociedade e destas relações produtivas. Não é, pois, segundo Hegel, o 

momento superior de racionalidade da história. É, na verdade, uma 

estrutura que se põe na razão direta do interesse capitalista, na 

manutenção da exploração e do conflito produtivo. (MASCARO, 

2008, p. 113) 

A crítica de Marx em torno do Estado depreende-se dos seus estudos realizados a 

partir da sociedade capitalista e das suas condições materiais (do modo de produção, das 

contradições sociais existentes, dos conflitos de classe engendrados pelo surgimento da 

propriedade privada, das desigualdades sociais, da situação política do proletariado), o que lhe 

permite alcançar a totalidade social e a essência histórica das relações sociais. 

Ao se opor à lógica hegeliana de que é o Estado que erige a sociedade civil, Marx 

compreende que há uma intrínseca relação entre essas duas esferas e pondera que o Estado é a 

própria manifestação da sociedade civil; que a compreensão a respeito da formação do Estado 

só pode ser explicada a partir da sociedade civil, sendo ela quem cria o Estado. Nesse sentido, 

segundo Gorender (1989, p. 27), a sociedade civil “é o verdadeiro lar e cenário da história. 

                                                         
2 Aula presencial: Método de Marx, ministrada pela Prof. Dra. Maria Lucia Barroco no segundo semestre de 2014, no 
Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUC/SP. 



44 

Abarca todo o intercâmbio material entre os indivíduos, numa determinada fase do 

desenvolvimento das forças produtivas”. 

A sociedade civil, segundo Marx, representa o conjunto das relações sociais e 

econômicas e de interesses privados; é a sociedade civil quem funda e molda o Estado, quem 

determina seu corpo classista, seus objetivos, sua organização política, suas representações e a 

natureza de suas leis, ou seja, tudo se estabelece de acordo com as relações materiais de 

produção dentro de um estágio específico do desenvolvimento capitalista. 

A sociedade é um núcleo dinâmico, onde se estabelecem as contradições e onde 

emergem os interesses antagônicos da sociedade classista, que ganhou cenário a partir da 

Revolução de 1789, quando houve a dissolução da sociedade feudal e a tomada do poder 

político pela burguesia. 

Para Marx, a nova organização estatal (Estado burguês) criada pela burguesia em 

1789, como instrumento de dominação e como produto perfeito para conciliar os 

antagonismos das classes sociais, garantiu condições necessárias à produção capitalista, de 

modo a proteger e favorecer sua reprodução. É importante lembrar que, nesse contexto 

histórico ao qual nos reportamos, a grande indústria e o mercado mundial estavam em 

ascensão e, nesse cenário, a burguesia conquista seu domínio político e econômico mediante a 

derrubada do regime absolutista. Neto e Braz (2012, p. 87), ao se referirem a esse contexto, 

informam que “foi a hegemonia conquistada pela burguesia no terreno das ideias que lhe 

permitiu organizar o povo (o conjunto do Terceiro estado) e liderá-lo na luta que pôs fim ao 

Antigo Regime”. 

O Estado, segundo Marx e Engels (2008), representou a expressão política e constituiu 

um instrumento direto da dominação burguesa, sendo parte integrante das relações capitalistas 

de produção: “o poder do Estado moderno não passa de um comitê que administra os 

negócios comuns da classe burguesa como um todo” (MARX; ENGELS, 2008, p.12). 

Como expressão política da sociedade civil burguesa, o Estado reproduz a ordem da 

sociedade capitalista ao assegurar as trocas das mercadorias, ao realizar a mediação dos 

conflitos de classe e permitir a exploração da força de trabalho sob a forma de trabalho 

assalariado, bem como ao representar o braço repressivo da burguesia, sendo na maioria das 
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vezes essa repressão mantida por meio de seus órgãos onipotentes: o exército, a polícia e o 

sistema judiciário. 

Segundo Engels (1981, p. 195) o Estado tem “se tornado necessário para moderar o 

conflito e mantê-lo dentro dos limites da “ordem”. Este poder, surgido da sociedade, mas 

colocado acima dela e cada vez mais se alienando dela, é o Estado”. 

O trecho acima se refere a Origem da família, da propriedade privada e do Estado 

(1884),uma obra prima produzida por Engels – um ano depois da morte de Marx, em 1883 – 

que objetiva expor a ideia central do que representa o Estado para o marxismo, definindo-o 

como produto da sociedade burguesa, criado para conter os conflitos sociais entre os 

diferentes interesses e poderes econômicos, ou seja, como uma instituição criada para 

regulamentar a exploração da força de trabalho em prol do grande capital. Nas palavras do 

autor: 

O Estado antigo era acima de tudo, o Estado dos proprietários de 

escravos para manter subjugados a estes, como o Estado feudal era o 

órgão da nobreza para dominar os camponeses e os servos, e o 

moderno Estado representativo é o instrumento de que se serve o 

capital para explorar o trabalho assalariado (ENGELS,1981, p.195) 

As análises expostas nos indicam que a burguesia consegue manter seu domínio de 

classe mediante o produto criado e legitimado pela sociedade civil: o Estado. Essa dominação, 

como vimos, teve início no final do século XVIII nos estados europeus, principalmente na 

França, com a declaração dos direitos universais do homem e do cidadão. É dentro desse 

cenário de lutas e conflitos para a derrubada do regime absolutista e instauração do Estado de 

direito que observamos a ruptura dos privilégios da nobreza e a estruturação do direito 

burguês, espinha dorsal do Estado Liberal. 

O Estado de direito não rege segundo a vontade soberana do rei e/ou pela conduta 

arbitrária de algum indivíduo com posse, mas a partir de um conjunto de leis positivadas, com 

as quais também se submete a ser julgado. A ideia central aqui é que o Estado cria as 

legislações, legisla, julga e põe-se abaixo delas, do mesmo modo que todo e qualquer sujeito 

social. Conforme Mascaro: 

Esse Estado que não age de acordo com os mandamentos do rei, e 

que imponha regras que teoricamente valeriam para todos, 

“universais”, é chamado costumeiramente de Estado de Direito, 

porque ele legisla e julga, ou seja, faz o direito, mas ele, Estado 
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também se submete ao seu próprio direito. Neste caso, diz-se que os 

governantes do estado não são absolutistas, mas se encontram sob as 

leis. Essa ideia de um estado de Direito – no qual as leis governam os 

homens e não o contrário – começa a se expressar na filosofia do 

direito a partir do século XVIII, no Iluminismo, em autores como 

Montesquieu. Essa teoria é de fundamental importância para o tipo de 

organização social desejada pela burguesia. (MASCARO, 2015, p. 

22) 

Marx em seus estudos já demarcava que a partir de categorias históricas, como classe 

social e Estado, se origina a ideia do direito como um sistema que regula todas as relações 

sociais. Sartori (2010, p.9), apoiado nas análises de Marx, informa que o direito “constituiria 

ele o conjunto de normas jurídicas de acordo com as quais a sociedade se organiza com a 

finalidade de manter a ordem e o convívio social”. 

É a partir da legalidade (do conjunto de leis, criadas pelo legislador), verdade 

inquestionável, determinante ao capital e travestida pelos princípios da universalização e da 

igualdade, que a lógica do capital se reproduz. A legalidade rompe com o mando e a 

arbitrariedade dos senhores feudais e/ou escravos, expressão de dominação direta do mundo 

antigo abolido pelo capitalismo, o qual, segundo Mascaro (2008), abre espaço para o controle 

e para a regulamentação. 

O Jusnaturalismo, grande corrente do pensamento jurídico acerca do direito, tratava do 

direito natural, da moral e das concepções teológicas, e apresentava um aspecto conservador 

para legitimar a ordem social. A ruptura com essa corrente teve início na Idade Moderna, mas 

foi banida somente à época da transição da modernidade para a contemporaneidade, sendo 

substituída pela segunda corrente do direito, o Juspositivismo. 

Se no Jusnaturalismo as leis, entre as quais a do direito à propriedade privada, eram 

tidas como leis naturais, superiores e independentes dos homens, ditando valores como o da 

dignidade da pessoa humana, o da igualdade, etc, no Juspositivismo as leis são criadas e 

impostas pelos homens, sendo produto da ação humana e pressupondo um ordenamento 

positivo, isto é, a existência de um conjunto de legislações formais, às quais o Estado e toda a 

sociedade civil devem se submeter; destarte, a lei passou a ser ostentada como direito. 

A instituição da legalidade vem cumprir a exigência do capitalismo, que, em perfeita 

ascensão para se reproduzir, necessita das leis que não o julgam ilegal, mas, ao contrário 
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legitimam suas relações sociais sob uma aparência de igualdade e universalidade, ou seja, as 

leis formalizam a aparência da justiça social e fazem do mundo um grande mercado. 

O direito se abre como instância de igualdade na transação mercantil ao garantir a 

igualdade formal do comprador e vendedor; por meio dele, a exploração da força de trabalho 

foi regulamentada e o lucro pôde se reproduzir amparado pelas leis. Novamente Mascaro 

sintetiza a questão: 

A saída das formações econômicas pré-capitalistas, para o direito, é a 

conquista de um espaço no qual a estruturação social não é feita pelos 

status, antes é conseguida na atividade comercial que permitirá o 

acúmulo de capitais. Libertando-se das amarras feudais, a 

acumulação de capitais do comércio se dará numa relação que 

presume formalmente a igualdade de comprador e vendedor. A 

circulação mercantil iguala e na igualdade formal assenta o primeiro 

pilar da diferença social capitalista: por meio da igualdade mercantil 

se fará a acumulação de capitais privados. (MASCARO, 2008, p. 25) 

Nota-se que, com o alargamento do capitalismo, o direito passa a ocupar lugar 

específico na totalidade da vida social; é o direito quem vai estruturar, organizar e controlar as 

relações sociais do capitalismo. Em termos históricos, então, podemos identificar que a 

gênese do direito está estritamente relacionada às formas econômicas mercantis e políticas 

que se fundam a partir da institucionalização jurídica do Estado burguês, o qual se constituiu 

como elemento necessário nas estruturas da reprodução do capital e é o responsável direto 

pela manutenção dinâmica das desigualdades de classes. É dessa forma que Marx nos 

apresenta sua concepção do direito. Estabelecido a partir das próprias estruturas econômicas 

do capitalismo moderno, o direito se assenta na forma mercadoria e é resultante das relações 

de produção capitalista. 

Nesse esforço para compreensão da gênese do direito na sociedade moderna, importa 

ressaltar que o Estado Moderno se ergue pela lógica mercantil, ou seja, que esse modelo de 

aparelho estatal é criado especificamente pelo capitalismo. Nesse sentido, a dinâmica da troca 

de mercadorias e a forma-valor são peças chaves para desvendar o Estado enquanto fenômeno 

instituído pelo capitalismo e que desponta como a instância por ele criada para permitir de 

forma legal a reprodução capitalista, que se concretiza a partir da troca de mercadoria e da 

exploração da força de trabalho sob a forma livre e assalariada. Tudo isso é possível graças à 

submissão do Estado ao direito. 
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A luta dos burgueses nos séculos XVII e XVIII pela legalidade, liberdade, igualdade e 

pela desmontagem do sistema absolutista de governo representou a luta do direito capitalista e 

sua reprodução. Os burgueses lutavam pelo direito no mercado, não mais desejavam a 

concessão de trocas de favores, os privilégios políticos calcados na relação de poder e 

submissão que favorecia a riqueza de alguns em detrimento da miséria de muitos. Eles se 

posicionaram, assim, contrários ao senhoril e a favor do trabalho livre, isto é, da contratação 

de homens livres e iguais para o mercado de trabalho. Isto tudo porque as formas econômicas 

capitalistas demandavam legalidade nas relações sociais de produção e o direito 

consuetudinário, isto é, dos costumes e tradições, não garantia a legalidade e ainda menos a 

reprodução mercantil. 

Apartado das relações mercantis, o direito, na sociedade primitiva, mantinha forte 

vinculação com a religião, a moral e a ética, conjuntos de crença, normas e valores que 

legitimavam a ordem de dominação da sociedade senhorial, a qual não detinha uma estrutura 

jurídica com base nas legislações, sendo o direito operacionalizado por meio da força bruta, 

pela forma de dominação direta e não pelas regras e/ou normas jurídicas. Nas palavras de 

Mascaro: 

O mundo antigo e o mundo medieval não conhecem estruturas 

jurídicas como as modernas. Não havia elementos como o Estado, a 

circulação mercantil, a exploração do trabalho de maneira assalariada, 

que distinguem e formam o direito moderno. Pelo contrário, em 

sociedade de economia escravagista ou feudal o que mais se verifica é 

o domínio direto, de senhor para escravo, de senhor para servo, do 

chefe da tribo ou do grupo em relação aos seus. A força física, a 

violência bruta, a guerra, a tradição, a religião, os mitos, a posse 

direta da terra, são eles que fazem o papel daquilo que modernamente 

chamamos de direito. (2015, p. 19) 

O crescimento da atividade capitalista e das suas relações sociais, principalmente após 

a Revolução Francesa, conduz o direito não para atender às demandas sociais que se levantam 

com o proletariado, mas sim para atender à lógica do lucro e da manutenção da ordem 

econômica. 

Mascaro (2015), quando se reporta ao entendimento do direito como fenômeno 

histórico, salienta que é a partir de determinadas relações sociais e econômicas emergidas do 

modo de produção capitalista que surge o direito como esfera social específica e com densas 

ligações com esse sistema. Em outras palavras, no sistema capitalista em ascensão, o direito 
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assume um formato específico que, em termos históricos, representa um elemento estrutural 

da totalidade desse sistema, pois é ele que vai regular as relações sociais e garantir a troca 

mercantil. 

Na sociabilidade capitalista a exploração por meio da servidão ou do escravagismo é 

substituída pela exploração do trabalho na forma assalariada regida pelo vínculo contratual, 

que estabelece trocas de direitos, deveres e obrigações. Esse contrato, não obstante sua 

aparência formal, não é expressão do trabalho livre, mas, sim, a salvaguarda da propriedade 

privada, dos interesses burgueses, da exploração do trabalho pelo capital. 

Assim, o indivíduo livre é explorado pelo vínculo contratual, embora lhe seja 

concedida liberdade para negociar sua força de trabalho e desta forma tornar-se então, sujeito 

de direitos na sociedade capitalista. Mascaro expõe com clareza esta configuração: 

No capitalismo, o trabalhador não é levado ao trabalho como no 

feudalismo ou no escravagismo, pela impossibilidade de outros meios 

ou pela força. Não é a sua coação física que o obriga, mas o contrato 

de trabalho. Devido às suas necessidades e a sua condição proletária, 

o trabalhador vende sua força de trabalho ao capital, mas o faz 

assumindo uma obrigação, um contrato de trabalho, que, ao contrário 

da escravidão, não se impôs pela coerção física, mas sim por meio de 

sua deliberação pessoal. Será o contrato de trabalho que assegurará 

este vínculo. O direito, portanto, é essencial tanto ao comércio quanto 

à exploração do trabalho, os dois alicerces fundamentais do 

capitalismo. (MASCARO, 2015, p. 21) 

O direito é um instrumento que vai mediar todas as relações sociais no capitalismo, 

não apenas a relação capital e trabalho, mas relações que permeiam todos os âmbitos da vida 

social. Ele fragmenta e dita comportamentos, controla intimidades humanas com objetivo de 

determinar a sociabilidade capitalista. Destarte, é assertiva a afirmação de Mascaro (2015) de 

que a dominação capitalista é feita sempre por um intermediário, o direito. 

O direito ostenta uma aparência universal com contorno homogêneo e alcança a 

totalidade da conduta social dos indivíduos de forma a ajustá-los à normalidade, se configura 

como o bem comum e é o imperativo da ordem social. 

O direito somente se efetiva travestido de universalidade pela imposição do modo 

capitalista de produção, portanto, ele é incapaz de atingir o âmago das expressões da questão 

social, e o que ele faz violentamente é recortar o indivíduo, despojando-o de sua 

singularidade, travestindo-o de igualdade, ignorando as classes sociais que são mantidas pelo 
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sistema capitalista e pelo seu maior instrumento legítimo coercitivo e repressor: o Estado 

Democrático. 

Ao direito não importa a dignidade humana, a justiça, interessando-lhe somente o 

cumprimento das legislações para a manutenção da ordem social. Ele se limita à interpretação 

das normas jurídicas, sem considerar o movimento dialético e as contradições e, como padrão 

ordenador, visa dominar todas as dimensões da vida social, tendo capacidade para manipular e 

alienar em prol da classe dominante que o criou precisamente para tal, para se reportar 

somente à lei e nada mais. Nas palavras de Marx e Engels (2002, p.74): 

Sendo o Estado (...) a forma pela qual os indivíduos de uma classe 

dominante fazem valer seus interesses comuns e na qual se resume 

toda a sociedade civil (burguesa) de uma época, conclui-se que todas 

as instituições comuns passam pela mediação do Estado e recebem 

uma forma política. Daí a ilusão de que a lei repousa na vontade e, 

mais ainda, em uma vontade livre, destacada de sua base concreta. Da 

mesma maneira, o Direito, por sua vez, se reduz à lei. 

A racionalização do Estado e sua sujeição às legislações, representou a vitória do 

projeto de dominação burguesa, na medida em que assegurou um rol de direitos fundamentais 

e integrados no âmbito da iniciativa privada, da segurança da propriedade privada e do 

individualismo. Seu projeto político não só afirmou o seu domínio econômico como tornou 

essa classe revolucionária protagonista de uma nova sociabilidade, que se estendeu por toda a 

sociedade ocidental, rompendo definitivamente com a ordem feudal. 

Os direitos civis e políticos conquistados pela burguesia, na luta contra o absolutismo, 

afirma Medeiros (2003), são produtos do liberalismo. Nesse sentido, cabe reconhecer que 

esses direitos positivados vêm servindo para instrumentalizar o exercício da democracia, uma 

vez que, na atual conjuntura, a classe burguesa já abandonou há muito tempo o seu projeto 

revolucionário e vem se posicionando como classe reacionária. Diante disso, é essencial 

situarmos o direito como construção histórica, um produto da ação dos homens, indissociável 

da relação capital-trabalho e permeado por contradições. 

A consolidação do capitalismo em toda a esfera da sociedade não somente introduziu 

nova forma de sociabilidade como tem proporcionado análises em torno do papel do Estado e 

sua relação com a sociedade civil. No que concerne às benesses trazidas pelo Estado Liberal, 

podemos citar: o progresso econômico, que consequentemente proporcionou condições 

favoráveis para o estabelecimento da Revolução Industrial (século XVIII e XIX); o privilégio 
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do indivíduo e da liberdade humana; a instituição da Constituição como lei maior do Estado, 

submetendo-o ao império da lei; e a positivação constitucional do princípio da divisão dos 

poderes (executivo, legislativo e judiciário). 

Na esfera socioeconômica, houve uma brutal mudança: o Estado Liberal submeteu o 

campo à cidade; a liberdade do individuo foi substituída pela liberdade do comércio; o 

trabalhador livre tornou-se assalariado; as relações sociais foram reduzidas a relações 

monetárias; estabeleceram-se novas relações de produção; a indústria nacional foi 

exterminada e suplantada por novas indústrias, que trazem matérias-primas de diferentes 

regiões; os mercados se expandiram em velocidade altíssima, dominando outros continentes e 

difundindo o modo de produção burguês para todos os cantos do globo. 

Foi durante a segunda metade do século XIX e início do século XX que emergiram os 

movimentos socialistas como meio de combater a ideologia liberal e denunciar as 

desigualdades sociais e as péssimas condições de trabalho e de vida nas grandes cidades, 

principalmente em Londres e Paris, insurgindo-se contra a exploração do capital sobre o 

trabalho e tendo como o maior objetivo fazer eclodir um novo projeto societário. 

É nesse contexto que a dinâmica da luta de classes ganha relevo e põe em evidência a 

“questão social”3, destacando-se a luta dos trabalhadores em prol de seus direitos e as 

estratégias da burguesia para suprimir tais reivindicações e pressões, e também para conceder 

de forma pontual alguns direitos, que foram posteriormente contemplados nas legislações 

fabris e representaram conquistas dos trabalhadores. 

Nota-se que o Estado nesse momento desempenha uma relação direta com o sistema 

que o criou e que o perpetua. Esse aparato de poder, aparentemente soberano, tende a 

condensar os conflitos para manter a dinâmica da reprodução capitalista, e, para tanto, ele 

regula as relações de produção, por meio das legislações trabalhistas. Conforme assinalam 

Behring e Boschetti: 

                                                         
3 Os autores do serviço social marxistas consideram a “questão social” a partir das análises da temática desenvolvidas por 
Iamamoto e Carvalho, que afirmam: “não é senão as expressões do processo de formação e desenvolvimento da classe 

operária e de seu ingresso no cenário político da sociedade, exigindo seu reconhecimento como classe por parte do 

empresariado e do Estado. É a manifestação, no cotidiano da vida social, da contradição entre o proletariado e a burguesia, a  

qual passa a exigir outros tipos de intervenção, mais além da caridade e repressão”. (IAMAMOTO; CARVALHO, 2012, p. 
84) 
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(...) atua o Estado, sob a direção do capital, mas com relativa 

autonomia, ainda que nesse período esta fosse muito reduzida, o que 

levou Marx e Engels a caracterizarem o Estado como comitê de 

classe da burguesia, no seu Manifesto do Partido Comunista (1998). 

O Estado, então, reprimia duramente os trabalhadores, de um lado, e 

iniciava a regulamentação das relações de produção por meio da 

legislação fabril, de outro. (2011, p.55) 

Evidencia-se que a luta dos trabalhadores por direitos colocou a “questão social” para 

ser discutida e administrada pelo Estado, como direito positivado. Destarte, o Estado, ainda 

que de forma mínima, reconhece constitucionalmente os direitos dos trabalhadores, afastando-

os da perspectiva da revolução. É neste momento que surge o Estado Social cuja função, não 

é substituir o Estado Liberal, mas abrandar as condições de miserabilidade da população, sem 

atingir o coração da “questão social”, trata-se de dar ao Estado um caráter mais social, com 

“afirmação dos direitos sociais”. 

2.3 Estado Social: estratégia política para o reconhecimento dos direitos sociais? 

Segundo Pereira-Pereira (2011), as origens da política de proteção social vinham 

sendo desenvolvidas na Inglaterra desde 1536, sob a regência das velhas Leis dos Pobres 

inglesa. O conceito de proteção social mínima é identificado na Grã-Bretanha em 1795, pela 

Lei Speenhamland Law, criada sob a forma de abono salarial ou rendimento mínimo garantido 

a todos os homens de forma universal e independentemente de seus proventos. Todos tinham 

o direito de ganhar uma complementação salarial se o seu trabalho não pudesse garantir um 

mínimo para sobrevivência. Essa lei instituiu a ideia de direito do trabalhador à proteção 

social pública. 

As ideias liberais que apregoavam a abolição da proteção social no século XVIII 

foram determinantes para extinguir a Speenhamland Law: 

(...) para os liberais, o direito à proteção social, garantido por leis, era 

antinatural e nocivo à liberdade individual, porque induzia os pobres 

a submeterem-se passivamente à tutela estatal e a enredar-se cada vez 

mais nas malhas da pobreza. Ou, em outros termos, para os liberais, a 

pobreza era o resultado do mal funcionamento e do paternalismo das 

instituições de proteção social, as quais, por isso, deveriam ser 

reduzidas ou extintas. (PEREIRA-PEREIRA, 2011, p. 106) 

Em 1834 o sistema de proteção social foi revisto pela Poor Law Amendment Act, que 

introduziu critérios de seleção para a concessão do beneficio, de modo que os pobres 

passassem a se responsabilizar pela própria sobrevivência. Com o fim da proteção social 
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pública, inicia-se por meio de organizações operárias, o movimento que ficou conhecido 

como mutualismo, que buscava garantir o mínimo de proteção social aos trabalhadores. Como 

esclarece Pereira-Pereira: 

Foi neste contexto impiedoso e utilitário que se multiplicaram as 

friendly societies e todas as organizações mutuais operárias 

destinadas a garantir um mínimo de proteção social aos trabalhadores, 

constituídas por iniciativa destes e com os seus próprios recursos. Se, 

pensavam eles, com a Poor Law Amendment Act não havia mais 

proteção pública e o Estado se tornara um declarado algoz, era 

necessário que criassem esquemas de ajuda mútua para garantir, pelo 

menos, a sobrevivência (...). (2011, p.109) 

Na Alemanha, em 1871, foi criada uma lei que responsabilizava as indústrias pelo 

acidente de trabalho, e, posteriormente, na França e na Grã-Bretanha também se criaram leis 

semelhantes. Segundo Rosanvallon (1997), na Alemanha, em 1883, surge o primeiro sistema 

de seguro social obrigatório, voltado para assegurar benefícios de seguro-saúde ao trabalhador 

e sua família em caso de ausência ou limitações das condições laborativas. Esse modelo de 

seguro social foi denominado bismarkiano, uma referência ao seu criador Otton Von Bismark, 

como explicam Behring e Boschetti: 

(...) o governo do chanceler Otto Von Bismark instituiu o primeiro 

seguro-saúde nacional obrigatório em 1883, no contexto de fortes 

mobilizações da classe trabalhadora. As inciativas tomaram a forma 

de seguro social público obrigatório, destinado a algumas categorias 

específicas de trabalhadores e tinham como objetivo desmobilizar as 

lutas. As medidas compulsórias de seguro social público têm como 

pressuposto a garantia estatal de prestações de substituição de renda 

em momentos de perda da capacidade laborativa, decorrente de 

doença, idade ou incapacidade para o trabalho. (2011, p.65) 

O modelo bismarkiano apresenta características de seguros privados, portanto não 

universal, uma vez que os benefícios previstos são ofertados exclusivamente a quem contribui 

para o seguro social. Esse modelo se expandiu pelos países europeus e posteriormente para a 

Ásia e América do Norte. 

As mobilizações e a organização do movimento operário, iniciado no final do século 

XIX e início do século XX, já demostravam capacidade de negociação e foram determinantes 

para que o Estado liberal, diante das reivindicações, ampliasse de maneira obrigatória os 

direitos sociais. Cabe destacar que nesse período histórico de conquistas da classe 

trabalhadora, ocorriam a Revolução Russa (1917) e a Constituição de Weimar em 1919 na 
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Alemanha, a qual trazia garantia de direitos sociais como: educação, saúde, proteção à 

infância e à maternidade, e dignidade da relação trabalhista. 

No México, a Constituição de 1917, anterior a Constituição de Weimar (1919), 

apresentava em seu texto uma maior abrangência dos direitos sociais. Ambas as constituições 

são consideradas responsáveis por apresentar conteúdos políticos e sociais às obrigações 

positivas do Estado, determinando a intervenção direta deste para a garantia do emprego e da 

renda. Essas intervenções formaram a base para a construção do Estado Social e/ou Welfare 

State, na tradução inglesa, e esse modelo de Estado configurou a política social-democrata, 

sem, no entanto, extinguir o ideal liberal. 

Behring e Boschetti (2011) destacam que tanto o Estado Liberal como o Estado Social 

reconhecem os direitos dos trabalhadores, promovem parciais melhorias nas suas condições 

de vida, mas não intervêm na totalidade da “questão social” de forma a não eliminar os 

fundamentos do capitalismo. Segundo essas autoras: 

(...) Houve, sim, uma mudança profunda na perspectiva do Estado, 

que abrandou seus princípios liberais e incorporou orientações social-

democratas num novo contexto socioeconômico e da luta de classes, 

assumindo um caráter mais social, com investimento em políticas 

sociais (...) Não se trata, então, de estabelecer uma linha evolutiva 

linear entre Estado liberal e o Estado social, mas sim chamar a 

atenção para o fato de que ambos têm um ponto em comum: o 

reconhecimento de direitos sem colocar em xeque os fundamentos do 

capitalismo (BEHRING e BOSCHETTI, 2011, p. 63) 

Essas intervenções do Estado durante o século XIX, principalmente na França, foram 

denominadas pelos liberais de Estado-providência. Afirmam Behring e Boschetti (2011, p.90) 

que tal expressão foi criada “justamente para criticar a ação estatal, pois considerava que, ao 

intervir para minorar as situações de pobreza, o Estado se atribuía uma 'sorte de providência 

divina'. 

Somente com a luta operária do século XX a classe trabalhadora obteve ganhos sociais 

e políticos mais significativos, expressados, por exemplo, na conquista por legislações fabris, 

quando a classe se tornou força operante no parlamento europeu com o desenvolvimento do 

Partido dos Trabalhadores, na Grã-Bretanha. 

Diante desses dados e pressionado pelas mudanças de ordem societária, com destaque 

para a Revolução Russa (1917), o Estado Liberal foi cedendo espaço para as ideias da social 
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democracia e começou a transformar a ajuda voluntária em política de assistência pública. 

Assim, em 1942, na Grã-Bretanha, William Beveridge inaugura um sistema de proteção social 

público. O Plano Beveridge sobre Seguro Social e Serviços Afins inspirou reformas sociais 

nos países capitalistas após a Segunda Guerra Mundial e instaurou os princípios do welfare 

state, como modelo estatal de intervenção na proteção social dos indivíduos. Conforme 

explica Pereira-Pereira: 

Rompendo com a conotação estreita de seguro social que tinha 

vigorado na Alemanha de Bismarck, desde 1883, e em vários outros 

países da Europa e nos Estados Unidos, a partir dos anos 30, o 

modelo beveridgiano abarca quatro principais áreas programáticas: 

seguro social, benefícios suplementares; subvenção a família; e 

isenções fiscais. (2011, p.111) 

O modelo beveridgiano, de acordo com Pereira-Pereira (2011), pretendia afiançar 

seguridade social do “berço ao túmulo”. Paralelamente, foram desenvolvidas políticas de 

pleno emprego, com objetivo de reestruturar e regulamentar a economia de mercado que, 

desde a quebra da Bolsa de Valores de Nova York em 1929, apresentava baixos índices de 

crescimento; contudo, pretendia-se também afastar o socialismo que vinha se alastrando pelo 

mundo. 

Essas tímidas intervenções estatais no campo social, demonstravam o enfraquecimento 

dos ideais liberais e a multiplicação lenta das políticas sociais iniciadas no período de 1914 a 

1939 que se expandiram no período imediatamente subsequente à Segunda Guerra Mundial. 

Registra-se nesse período histórico a fase do capitalismo monopolista4. 

É nesse momento que o Estado Social se configura nos diferentes formatos históricos 

que adquiriu ao longo dos séculos, ficando esse período conhecido como anos “gloriosos” ou 

“de ouro”. 

Em contraste com esse período florescente, o mundo ocidental experienciara antes 

momentos difíceis entre as duas grandes guerras. O período pós-Primeira Guerra Mundial foi 

marcado pela crise estrutural5 do capitalismo vivenciada nos países desenvolvidos, 

                                                         
4Segundo Netto (2011), no último quartel do século XIX o sistema capitalista experimentou profundas mudanças tanto no seu 
ordenamento, quanto na sua estrutura social e nas instancias políticas da sociedade. Essas mudanças ocorreram no período 

histórico no qual o capitalismo concorrencial passa para a fase do capitalismo dos monopólios. Ainda de acordo com o autor, 

os estudos lenineanos apontam esse período como o estágio imperialista. 
5Antunes (1999, p.27) afirma que “o sistema de metabolismo social do capital vem assumindo cada vez mais uma 
estruturação crítica profunda. Sua continuidade, vigência e expansão não podem mais ocorrer sem revelar uma crescente 
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denominada Grande Depressão (1929-1932), que se iniciou nos Estados Unidos e foi 

considerada a maior crise do sistema capitalista cuja magnitude atingiu todo o mundo, 

desenhando a necessidade da intervenção do Estado na economia capitalista, como forma de 

reerguer o capital. Behring e Boschetti explicam que a chamada Crise de 1929 foi: 

(...) uma crise que se iniciou no sistema financeiro americano, a partir 

do dia 24 de outubro de 1929, quando a história registra o primeiro 

dia de pânico na Bolsa de Nova York. A crise se alastrou pelo mundo, 

reduzindo o comércio mundial a um terço do que era antes. Com ela 

instaura-se a desconfiança de que os pressupostos do liberalismo 

econômico poderiam estar errados [...] e se instaura, em paralelo à 

revolução socialista de 1917, uma forte crise econômica, com 

desemprego em massa, e também de legitimidade política do 

capitalismo. (2011, p.68) 

O contexto sociopolítico de reestruturação do sistema capitalista, segundo Netto e 

Braz (2012), foi marcado por dois fenômenos que condicionaram largamente a modalidade 

implementada, sendo o primeiro, iniciado na última década do século XIX, relacionado à 

organização e combatividade dos operários que, filiados a movimentos sindicais e partidos 

políticos na Europa Ocidental e Nórdica industrializada, chegavam ao parlamento. O segundo 

reporta-se à Revolução de Outubro presidida pelos bolcheviques na Rússia (1917), quando se 

registra a criação do primeiro Estado proletário, que simbolizava, segundo os referidos 

autores, “um conjunto de promessas há muito inscrito no imaginário dos trabalhadores, [que] 

atraiu a simpatia e a adesão das vanguardas operárias, além de significar um duro golpe contra 

o imperialismo” (NETTO; BRAZ, 2012, p. 207). 

Assim, o que se apresentava no contexto da crise de 1929 era, de um lado, o 

socialismo e de outro, a social-democracia. O socialismo na Rússia (1917), liderado por Lenin 

(1870-1924), ganhou dimensões positivas, principalmente porque seu modelo econômico 

exercia uma espécie de blindagem, o que evitou que o Estado soviético sentisse os agravos da 

crise econômica. Muitos Estados liberais passaram não só a combater os ideais da Revolução 

Russa como também a resistir às propostas do Estado Social, que minimamente trazia em seu 

bojo mudanças na superestrutura e infraestrutura, podendo viabilizar a transição para o 

socialismo. 

                                                                                                                                                                                
tendência de crise estrutural que atinge a totalidade de seu mecanismo. Ao contrário dos ciclos longos de expansão alternados 

com crises, presencia-se um depressed continuum que, diferentemente de um desenvolvimento auto-sustentado, exibe as 

características de uma crise cumulativa, endêmica, mais ou menos uma crise permanente e crônica, com a perspectiva de uma 
profunda crise estrutural”. 
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Os efeitos da crise, principalmente na Europa Ocidental, levaram países como a 

Alemanha e a Itália a adotar regimes totalitários, segundo Netto e Braz: 

Nos países onde tais tradições [democráticas] eram débeis (Itália) 

e/ou onde o movimento operário foi mais golpeado (Alemanha), a 

intervenção do Estado deu-se conforme a natureza antidemocrática do 

capital, levada ao extremo pelos monopólios: com a supressão de 

todos os direitos e garantias ao trabalho e aos trabalhadores, 

instaurando-se o regime político mais adequado ao livre 

desenvolvimento dos monopólios – fascismo”. (2012, p.206, destaque 

dos autores) 

O que se pode depreender do trecho acima é que a intervenção do Estado liberal se 

configura em dois modelos específicos: pelo regime totalitário e pelas políticas keynesianas, 

ou seja, para o capitalismo manter sua hegemonia, ele tanto adota alternativas da social-

democracia como do fascismo. 

A intervenção fascista iniciou a recuperação da economia capitalista e, conforme Netto 

e Braz foi um regime político “ideal para os monopólios ou para o estabelecimento da 

dominação dos monopólios” (NETTO E BRAZ, 2012, p.206). Ainda de acordo com esses 

autores, nos países onde a democracia havia se firmado e onde o movimento operário e 

sindical não havia sido derrotado, as intervenções do Estado na economia não eliminaram a 

democracia política, como se constatou na Europa Nórdica, na Inglaterra, na França e nos 

Estados Unidos. Nesses países, o que se pôde observar foram intervenções diretas do Estado 

na economia, de forma a motivar os investimentos internos, como de infraestrutura (rodovias, 

ferrovias, aeroportos, portos, telecomunicação, energia, etc), capazes de favorecer a geração 

de renda e emprego e ampliar a capacidade produtiva dos mercados. Para tanto, o Estado 

garantia condições para o investimento, como por exemplo, indicando às empresas (os 

grandes monopólios) as áreas de investimento. Netto e Braz clarificam a questão: 

O Estado passou a se inserir como empresário nos setores básicos 

não-rentáveis (especialmente os que fornecem aos monopólios, a 

baixo custo, insumos e matérias-primas fundamentais), a assumir o 

controle de empresas capitalistas em dificuldades, a oferecer 

subsídios diretos aos monopólios e a lhes assegurar expressamente 

taxas de lucro. Suas funções indiretas, além das encomendas/compras 

aos monopólios, residem nos subsídios mascarados (a renúncia 

fiscal), nos maciços investimentos em meio de transportes e 

infraestrutura, nos gastos com investigação e pesquisa, mas residem, 

sobretudo, no plano estratégico: aqui, através de planos e projetos de 

médio prazo, o Estado sinaliza a direção do desenvolvimento, 

indicando aos monopólios áreas de investimento com retorno 

garantido no futuro. (2012, p.216) 
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No campo social, houve uma resposta à demanda da proteção social por meio das 

políticas sociais, essas minimamente reduziram o nível de exploração do trabalho, 

promovendo maior igualdade social. Behring e Boschetti (2011), embasadas em Mandell, 

observam que essas políticas compuseram um rol de medidas anticíclicas para amortecer as 

crises cíclicas do capitalismo. Essa modalidade moderna e avançada de intervir na economia e 

na garantia da proteção social ficou conhecida como Estado Social, eixo da intervenção 

estatal, nesse momento foi direcionado para a garantia dos superlucros dos monopólios. 

O responsável por sistematizar e legitimar a intervenção política na sociedade liberal, 

com vista a reativar a produção, foi o economista britânico John Maynard Keynes (1883-

1946) cujas ideias são assim apresentadas por Netto e Braz: 

De acordo com Keynes, o capitalismo não dispõe espontânea e 

automaticamente da faculdade de utilizar inteiramente os recursos 

econômicos; seria preciso, para tal utilização plena (que evitasse as 

crises e suas consequências, como o desemprego maciço), que o 

Estado operasse como um regulador dos investimentos privados 

através do direcionamento dos seus próprios gastos - numa palavra, 

Keynes atribuía papel central ao orçamento público enquanto indutor 

de investimento. Nas três décadas que se seguiram ao fim da Segunda 

Guerra Mundial, as ideias de Keynes (as “políticas keynesianas”) 

experimentariam grande êxito. (2012, p.208) 

A política keynesiana estava, segundo Behring e Boschetti (2011), fundada em dois 

pilares: pleno emprego e maior igualdade social, os quais poderiam ser alcançados por meio 

da ação ativa estatal: 

O Estado, diga-se, o fundo público, na perspectiva keynesiana, passa 

a ter um papel ativo na administração macroeconômica, ou seja, na 

produção e regulação das relações econômicas e sociais. Nessa 

perspectiva, o bem-estar ainda deve ser buscado individualmente no 

mercado, mas se aceitam intervenções do Estado em áreas 

econômicas, para garantir a produção, e na área social, sobretudo para 

as pessoas consideradas incapazes para o trabalho: idosos, deficientes 

e crianças. Nessa intervenção global, cabem, portanto, o incremento 

das políticas sociais. (BEHRING e BOSCHETTI, 2011, p. 86) 

Para a economia voltar a crescer, manter-se estável e produzir lucros, Keynes vai 

combinar política social com política econômica de mercado, objetivando não que a 

sociabilidade capitalista seja abolida, mas que seja evitada a sua autodestruição. A associação 

das medidas econômicas e sociais seria capaz de favorecer um Estado de Bem-Estar, na 

medida em que concede direitos à classe trabalhadora e, ao mesmo tempo, consegue 

desenvolver um consenso social que permite a reprodução da ordem capitalista. 
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Keynes alia-se ao modelo de produção fordista, que se baseia na gestão da produção 

em larga escala, criado por Henry Ford (1863-1947), empresário norte-americano, dono da 

industrial automotiva Ford, conforme pontua Harvey (1993). É um modelo de acumulação, 

que ao se associar ao modelo de regulação social e política keynesiana, administra a realidade 

social em sua totalidade, de forma a regular e disciplinar os trabalhadores aos objetivos do 

capitalismo monopolista. 

O pacto entre o modelo de produção fordista e a política keynesiana possibilitou o 

apogeu do Estado Social e estabeleceu os pilares do processo de acumulação do capital no pós 

1945. Behring e Boschetti (2011) se apoiam em Harvey (1993) para descreverem o sucesso da 

intervenção keynesianismo-fordismo nesse período: 

Assim, o keynesianismo e o fordismo, associados, constituem os 

pilares do processo de acumulação acelerada de capital no pós-1945, 

com forte expansão da demanda efetiva, altas taxas de lucros, 

elevação do padrão de vida das massas no capitalismo central, e um 

alto grau de internacionalização do capital, sob o comando da 

economia norte-americana, que sai da guerra sem grandes perdas 

físicas e com imensa capacidade de investimento e compra de 

matérias-primas, bem como de dominação militar. (BEHRING e 

BOSCHETTI, 2011, p. 86) 

A intervenção estatal em função do capitalismo monopolista foi expressiva na direção 

do desenvolvimento econômico e consagrou o Estado como administrador dos ciclos de crise 

do capital. Tendencialmente, o que se verificou no campo das políticas sociais foi o 

coroamento de alianças sociopolíticas e econômicas (capital/trabalho/Estado) em favor dos 

interesses da burguesia monopolista, o que freou literalmente a participação sociopolítica, 

mascarou a luta de classes e institucionalizou as políticas sociais. 

No tocante ao papel do Estado, temos como ponto de maior relevância a 

regulamentação do mercado em tempos de crise. O Estado, ao ofertar pleno emprego, 

principalmente nos setores públicos, garantiu a solidez do modo de produção capitalista e o 

controle social via políticas sociais. Segundo Netto (2011), o Estado no nível das suas 

finalidades econômicas é “(...) o “comitê executivo” da burguesia monopolista [que] opera 

para propiciar o conjunto de condições necessárias à acumulação e a valorização do capital 

monopolista”. 
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No capitalismo monopolista, de acordo com Netto (2011, p. 25), a “preservação e o 

controle contínuos da força de trabalho, ocupada e excedente, é uma função estatal de 

primeira ordem”, pois do contrário, essa força representaria empecilho às relações de 

produção capitalista. Destarte, para assegurar a reprodução do capital, o Estado oferta 

políticas sociais a fim de apaziguar as lutas de classe e evitar uma possível revolução social. 

O Estado, enquanto “fenômeno especificamente capitalista”, condensa as relações 

sociais com a finalidade exclusiva de realimentar o capital, e, nesse sentido, podemos afirmar 

que as políticas sociais – como ação estatal – tendem a contribuir para a dominação 

capitalista. 

O Estado Social, ao cuidar dessa articulação entre o econômico e o social a fim de 

desempenhar seu papel de “comitê executivo” da burguesia monopolista e alargar sua base de 

sustentação e legitimação sociopolítica, institucionaliza as políticas sociais e, desse modo, as 

demandas sociais, principalmente no âmbito do trabalho, são transformadas em direitos por 

meio da inclinação à lógica da democracia. 

Isto não significa que as demandas sociais dos trabalhadores são contempladas pelo 

Estado, elas são, sim, submetidas à primazia estatal. Em outras palavras, o Estado tende, nesse 

momento, a contemplar as reivindicações da classe trabalhadora com o objetivo de inibir a 

revolução social, a qual provocaria mudanças estruturais na ordem societária; seu interesse é, 

sobretudo, garantir a preservação da força de trabalho e o excedente econômico. Segundo 

Netto (2011), o que se pode argumentar nessa linha de raciocínio é que o capitalismo 

monopolista: 

(...) pelas suas dinâmicas e contradições, cria condições tais que o 

Estado por ele capturado, ao buscar legitimação política através do 

jogo democrático, é permeável a demandas das classes subalternas, 

que podem incidir nele seus interesses e suas reivindicações 

imediatas. E que este processo é todo ele tensionado, não só pelas 

exigências da ordem monopólica, mas pelos conflitos que esta faz 

dimanar em toda a escala societária. (NETTO, 2011, p. 29) 

Assim, para que haja a maximização dos lucros, o Estado – instrumento político criado 

pela burguesia – tende a criar, no capitalismo monopolista, mecanismo para a viabilização dos 

direitos sociais, civis e políticos via processo de democratização da vida sociopolítica, com 

vista a diminuir a tensão entre capital e trabalho e, principalmente, a continuar operando em 

favor da burguesia. 
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(...) Igualmente, apontar que demandas econômico-sociais e políticas 

imediatas de largas categorias de trabalhadores e da população podem 

ser contempladas pelo Estado burguês no capitalismo monopolista 

não significa que esta seja a sua inclinação “natural”, nem que ocorra 

“normalmente”- o objetivo dos superlucros é a pedra-de-toque dos 

monopólios e do sistema de poder político de que eles se valem; 

entretanto, respostas positivas a demandas das classes subalternas 

podem ser oferecidas na medida exata em que elas mesmas podem ser 

refuncionalizadas para o interesse direto e/ou indireto da 

maximização dos lucros. (NETTO, 2011, 28). 

Nesse sentido, a funcionalidade da política social do Estado burguês no capitalismo 

monopolista é apaziguar e controlar o movimento revolucionário dos trabalhadores de forma a 

inibir a construção de um projeto societário. Os representantes do capital firmam 

compromisso com as organizações sindicais e patronais e ambos têm a mediação do Estado 

como “regulador” direto das relações sociais, sendo esse coroamento das alianças 

sociopolíticas e econômicas (capital/trabalho/Estado) o que possibilita a reprodução do 

capitalismo e a regulamentação das legislações trabalhistas. 

Essa barganha legitimada pelo coroamento das alianças sociopolíticas e econômicas 

(capital/trabalho/Estado) foi consubstanciada pelo Welfare State que, segundo Netto (2011), 

oportunizou a concretização de um Estado: 

(...) com forte iniciativa no campo de políticas sociais redistributivas 

e com pronunciada intervenção por serviços e equipamentos sociais, 

fiador de controles tributários sobre o capital e articulador 

institucional de parcerias entre capital e trabalho, sobre a base do jogo 

político democrático. (NETTO, 2011, p. 98) 

As alianças sociopolíticas e econômicas (capital/trabalho/Estado) permitiram ainda a 

edificação de uma sociedade mais igualitária e democrática, cujas bases da estrutura social 

são os proprietários monopolistas, que convivem de forma harmônica com os trabalhadores, 

uma vez que todas as classes sociais recebem do Estado a parte que lhes cabe para atingir o 

bem-estar social. 

Verifica-se, então, que o direito, nesse contexto histórico, embora sendo produto da 

burguesia, regulou as relações de trabalho (legislações trabalhistas), contrariando os próprios 

interesses da classe dominante. Isto ocorre devido ao movimento dialético: 

Trata-se da dialética inerente à própria história em que a dominação e 

a hegemonia se entrelaçam de maneira, sempre, contraditória. Assim, 

o Direito é uma mediação que se interpõe entre o domínio direto e os 

conflitos entre as diversas classes sociais com interesses diversos. É 
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comum, assim, que o próprio Direito burguês vá contra as partes 

substanciais da classe burguesa, como analisou Marx no caso dos 

impostos, por exemplo. (SARTORI, 2010, p. 80) 

Nota-se que a mediação jurídica está presente no momento em que o direito na 

sociedade civil burguesa reconhece as contradições sociais para controle da ordem, porém não 

se tem a busca da supressão das classes sociais, o que se mostra é a elevação da clase 

trabalhadora como sujeito de direitos, indivíduos atomizados e iguais, livres na forma jurídica. 

Desse modo, nos aproximamos das contradições sociais que predominam na sociedade 

burguesa e apreendemos o direito como partícipe desse movimento contraditório, e está 

indissociavelmente conectado com a gênese e manutenção da sociedade civil burguesa. 

Assim, a manutenção e defesa do direito tende a fortalecer os interesses da classe dominante e 

a perpetuação do sistema capitalista. Entretanto, não há dúvida que as conquistas parciais, 

traduzidas em direitos, somente se institucionalizaram em decorrência da capacidade de 

mobilização e organização da classe trabalhadora que se posicionou frente ao Estado 

Capitalista pressionando-o a responder as demandas sociais para além da caridade e da 

repressão. 

2.4 Intervenção Estatal: uma resposta a “questão social”? 

Em meados do século XIX, a Revolução Industrial se consolidou de forma mundial e, 

nesse período, registra-se o avultamento do processo de pauperização da classe trabalhadora 

decorrente das crescentes necessidades de valorização do capital. Isso se explica pois, à 

medida que o capital cresce, a força de trabalho tende a se multiplicar e, consequentemente, 

há um aumento da mais-valia que gera o acúmulo de capital, o lucro, força motriz da 

produção capitalista. Nessa época era comum ainda o emprego de mão de obra de mulheres e 

crianças no interior das fábricas. 

Conforme avança o progresso da acumulação do capital há uma tendência para a 

redução do capital investido na compra e venda da força de trabalho, o que ocorre devido ao 

incremento de novas tecnologias que proporcionam uma produção em grande escala, gerando 

a mais-valia relativa por meio da intensificação da produtividade ao invés do aumento da 

jornada de trabalho (mais-valia absoluta). Desta forma dispensa-se boa parte da mão de obra 

operária que constituirá o exército industrial de reserva, criação da acumulação capitalista, 

conforme salientam Iamamoto e Carvalho: 
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O exército industrial de reserva, sendo um produto da acumulação, é, 

também, uma das condições para que esta se efetive. A existência de 

uma superpopulação trabalhadora disponível, independente dos 

limites reais de crescimento da população, é condição fundamental 

para a vida do próprio regime do capital. Isto porque, à medida que 

cresce a força expansiva do capital em face da produção em grande 

escala, aumenta o ritmo da acumulação, a transformação acelerada do 

produto excedente em novos meios de produção. A existência de 

grandes massas de trabalhadores disponíveis a serem imediatamente 

absorvidas, sem que a escala de produção em outras órbitas seja 

afetada, é condição para que o processo de acumulação ampliada se 

renove. Essa massa de trabalhadores é oferecida à indústria pela 

existência de uma população excessiva colocada em disponibilidade, 

devido a métodos de produção que diminuem, proporcionalmente, a 

cifra de trabalhadores ante a ampliação da mesma produção. (2012, p. 

66) 

Nota-se, nesse processo de acumulação, as contradições sociais criadas pelo modo de 

produção capitalista que se expressam na riqueza dos capitalistas e na miséria da classe 

operária. Ao mesmo tempo em que a classe operária ao produzir as mercadorias (sintetizadas 

no seu valor de uso e troca) faz crescer a riqueza da classe capitalista, ela cria condições para 

a produção da própria miséria. Iamamoto e Carvalho são assertivos na exposição dessa 

questão: 

Contraditoriamente, portanto, a classe trabalhadora, ao fazer crescer a 

lucratividade da classe capitalista, reduz as possibilidades de obter os 

meios de vida do conjunto da população trabalhadora, já que, neste 

mesmo processo em que cria riquezas para outros, cria também as 

condições para que se reproduza uma parcela da população excessiva 

para as necessidades médias do capital, isto é, em proporção à 

intensidade e extensão do processo de acumulação. (2012, p.66) 

É a partir da economia capitalista que a “questão social” se apresenta, estando sua 

gênese vinculada à contraditória relação de produção estabelecida entre capital e trabalho 

assim como à manifestação das formas de oposição organizadas pelos trabalhadores contra a 

opressão e a exploração capitalista. Ela expressa, assim, a luta e a resistência dos 

trabalhadores, pelo acesso à riqueza produzida. 

A expansão da indústria, a ampliação dos mercados e o antagonismo de classe 

evidenciaram-se nesse período. As lutas e as reivindicações da classe trabalhadora por 

melhores condições de vida e de trabalho tornaram-se uma ameaça à ordem e à reprodução 

social do capital. Por isso, as expressões da “questão social” manifestas nessas lutas dos 

trabalhadores exigiram a intervenção estatal. 
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Em meio ao desconforto social, logo a burguesia se uniu ao Estado e à Igreja para a 

adoção de medidas assistenciais que se limitavam a resolver assuntos particulares e dentro de 

situações específicas. Assim, fragmentando o atendimento da “questão social” era possível 

controlar o proletariado, para garantir a reprodução da força de trabalho, ao mesmo tempo em 

que, segundo Martinelli: 

(...) era preciso criar a ilusão de que havia um paternal interesse da 

classe dominante e do próprio Estado burguês pela classe 

trabalhadora, ocultando-lhe as reais intenções da prática assistencial 

que lhe era dirigida: consolidar o modo de produção capitalista e 

garantir a expansão do capital. Eram objetivos muito importantes para 

a burguesia nesse final de século XIX e início do século XX, quando 

ela se sentia ameaçada pela “questão social”, que de forma 

contundente se expressava através de duas fases: a política, 

representada pelo avanço do movimento dos trabalhadores; a social, 

representada pela acumulação da pobreza, pela generalização da 

miséria. (2011, p.84) 

A intervenção estatal nas expressões da “questão social” somente ganha dimensões 

políticas na idade do capitalismo maduro, na transição do século XIX para o século XX. É 

nessa fase que se potencializam as contradições fundamentais do capitalismo e que se 

“confere à ordem burguesa os seus traços basilares de exploração, alienações e transitoriedade 

histórica” (NETTO, 2012, p. 19). 

A intervenção estatal incide na organização e na dinâmica econômica e o “eixo da 

intervenção estatal na idade do monopólio é direcionado para garantir os superlucros dos 

monopólios e, para tanto, como poder político e econômico, o Estado desempenha uma 

multiplicidade de funções” (NETTO, 2012, p. 25). Netto (2012) divide as funções econômicas 

do Estado na idade do monopólio em funções diretas e indiretas. As diretas ocorrem quando o 

Estado se insere como empresário nos setores básicos não rentáveis (nomeadamente aqueles 

que fornecem aos monopólios, a baixo custo, energia e matérias-primas fundamentais); 

assume o controle provisório de empresas capitalistas em dificuldades financeiras com vistas 

a promover a reprivatização; entrega aos monopólios complexos industriais construídos com 

fundos públicos; promove subsídios imediatos aos monopólios, garantindo-lhes o lucro. As 

funções indiretas, por sua vez, estão relacionadas às encomendas/compras do Estado aos 

grupos monopolistas; aos investimentos públicos (meios de transporte e infra-estrutura); à 

preparação institucional da força de trabalho requerida pelos monopólios e aos gastos com 

investigação e pesquisa. Conclui-se que o Estado, ao desempenhar essas funções, coloca-se 

como um administrador dos ciclos de crise do capital. 
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No contexto do capitalismo monopolista, o Estado exerce função primordial na 

economia e no âmbito social, com o objetivo e exigência de garantir a acumulação e a 

valorização do capital. O Estado é tensionado pelas exigências do capital e pelas demandas da 

classe trabalhadora e, para administrar essa tensão e legitimar seu papel político nessa 

dinâmica, sua intervenção política e social sobre as expressões “da questão social” segue a 

lógica do capital. Assim, a política social do Estado burguês no capitalismo monopolista, 

ocorre de forma funcional ao monopólio, o que segundo Netto (2012), se expressa nos 

processos referentes à preservação e ao controle da força de trabalho, cuja materialização 

ocorre por meio dos sistemas de seguro social que regulamentam as ações trabalhistas. Sendo 

assim, é mediante a institucionalização dos direitos sociais que o Estado legitima sua função 

no capitalismo monopolista uma vez que, ao intervir nas sequelas da “questão social” por 

meio das políticas sociais, ele está a garantir o consenso a favor do capital. 

O Estado, ao administrar a “questão social”, seleciona as demandas sociais, de modo a 

fragmentá-las e intervém apenas nas suas sequelas, ou seja, nas problemáticas particulares, 

tendendo a transferir ao indivíduo a causa de seus efeitos, ocultando, assim, as lutas de classe 

e neutralizando o potencial de organização política da classe trabalhadora. 

A funcionalidade da política social, no âmbito do capitalismo monopolista, de acordo 

com Netto (2012), decorre das lutas dos trabalhadores e corresponde a uma tensão bipolar de 

conflitos e confrontos entre segmentos da sociedade, o que demanda atenção diante das 

situações de opressão e exploração impostas pelo modo de produção capitalista e pelo Estado 

burguês que por sua vez, responde com antecipações estratégicas que favorecem o capital. 

Nesse processo, visualiza-se que as políticas sociais encerram em si a dialética do 

Estado no que se refere à sua função de equilibrar, por meio do direito, as forças sociais 

constituídas pela relação capital e trabalho. Ao conceder o direito às políticas públicas, o 

Estado está dando guarida às reivindicações da classe trabalhadora e ao mesmo tempo 

controlando sua rebeldia, a fim de evitar e refrear a revolução. Quando o Estado exerce o 

controle da força de trabalho, ele garante a reprodução do capital e favorece a manutenção do 

excedente econômico formado pela mais-valia, portanto, a implantação das políticas sociais 

tende a promover o processo de acumulação de riquezas e ao mesmo tempo garantir a 

harmonia social e a soberania do Estado, uma vez que quando da implantação do Estado 
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Social o capital enfrentava as ameaças do movimento dos trabalhadores, que encontravam 

respaldo nos partidos socialistas e comunistas. 

As políticas sociais do Welfare State, ao reproduzirem em si a lógica social, puseram 

em evidência a razão de ser do Estado burguês, que é manter a ordem política e social e, dessa 

forma, conservar a divisão social de classe, bem como as condições necessárias para a 

produção e reprodução do sistema capitalista. Porém, não se pode negar que as políticas 

sociais encerram um aspecto positivo ao amenizar o sofrimento da classe trabalhadora 

causado pela exploração da classe dominante. Nota-se então, que o Estado Social não superou 

as contradições sociais causadas pelo capitalismo, mas ao contrário, apenas criou mecanismos 

para minorar os riscos sociais e, por isso, a primeira manifestação da política social ocorreu na 

forma de direitos trabalhistas e previdenciários, evoluindo posteriormente para o atendimento 

de outros riscos sociais. 

O cenário de prosperidade proporcionado pelas políticas keynesianas e pelo modelo de 

acumulação fordista, que aliados possibilitaram pleno emprego, proteção social e 

superprodução, começaram a apresentar sinais de crise e recessão econômica a partir da 

década de 1970. Segundo Behring e Boschetti: 

(...) as elites político-econômicas, então, começaram a questionar e 

responsabilizar pela crise a atuação agigantada do Estado mediador 

civilizador, especialmente naqueles setores que não revertiam 

diretamente em favor de seus interesses. E aí se incluíam as políticas 

sociais. (2011, p. 103, grifo das autoras) 

Em meio às críticas contra o Estado de Bem-Estar, voltou-se a defender o ideário 

liberal, agora sob a denominação de neoliberalismo, que desresponsabiliza o Estado e 

despolitiza as relações sociais, deslocando a “questão social” para o Terceiro Setor. 

Analisando historicamente, e fazendo uso de uma abordagem crítica do direito, ou seja, 

relacionando-o aos antagonismos sociais presentes na sociedade capitalista dividida em 

classes, podemos verificar que as políticas sociais estão relacionadas com as lutas dos 

movimentos dos trabalhadores erigidas dos conflitos surgidos entre capital e trabalho 

desenvolvidos desde o século XIX e da própria ascensão do capitalismo. 

Não se pode negar que a luta da classe trabalhadora contra o capital e pela defesa dos 

direitos pressionou o Estado, no sentido do reconhecimento das demandas sociais originárias 

das contradições existentes no desenvolvimento do modo de produção capitalista. Isso 
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significa dizer que o agir do Estado naquele contexto social, ao sancionar legislações de 

proteção social, decorreu da luta de classes e foi uma conquista dos trabalhadores contra o 

capital e a favor do processo de emancipação política, desta forma, as políticas sociais não são 

um favor e/ou concessão (no sentido de doação) do Estado, elas são resultados concretos de 

uma luta permanente contra as práticas do liberalismo excludente. 
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Capítulo 3 - Assistência Social Brasileira e o dever estatal 

3.1 Das primeiras iniciativas de proteção social brasileira à Constituição Federal de 1988 

Refletir sobre o surgimento da Assistência Social e sobre sua longa trajetória para se 

afirmar como direito, requer a compreensão dialética do funcionamento da sociedade 

capitalista, das contradições existentes nas relações entre capital e trabalho e do direito como 

fenômeno sócio-histórico que sustenta todo esse aparato burguês. Demanda o entendimento 

crítico dos movimentos sociais, como organização política de luta e resistência que se insurge 

para denunciar as mazelas sociais provenientes do sistema capitalista, assim como a 

compreensão da trajetória das políticas sociais, entendendo que na sua origem elas tencionam 

interesses estatais como forma de garantir a um só tempo a reprodução do modo capitalista e 

as conquistas dos direitos sociais exigidos pela luta da classe trabalhadora contra esse sistema 

opressor. É também a partir dessas premissas que entendemos e desvendamos as expressões 

da “questão social” como unidade na diversidade. 

Como vimos no primeiro capítulo da tese, a formação do Estado e do Direito moderno 

impõe uma estrutura social que exige uma sociabilidade pacífica e disciplinadora, que atenda 

aos imperativos da acumulação do capital. No caso do Brasil, a constituição do Estado 

burguês – em formação desde o século XIX – articulou uma dialética complexa entre a velha 

ordem (patriarcal) e a nova ordem (burguesa industrial emergente). 

Nesse período houve um intenso reordenamento da sociedade, das normas jurídicas e 

das condutas sociais com objetivos de atender às transformações políticas e econômicas 

impostas pelo capital e pela elite dominante que queria modernizar o país, com destaque para 

os movimentos higienistas do século XIX e início do século XX. 

Quando da inauguração da Era Vargas (1930-1945) grandes acontecimentos mundiais 

haviam tido reflexos em nosso país: a quebra da bolsa de valores de Nova Iorque (1929), a 

ascensão do regime nazista, a 2ª Guerra Mundial e a eclosão dos movimentos totalitários na 

Europa. Marcou também de maneira decisiva o Brasil, o aumento da dependência econômica 

em relação ao capital financeiro internacional, que possibilitou o financiamento de ferrovias, 

portos, navegação e melhorias na geração da eletricidade, avanços que marcaram o início da 

urbanização e industrialização brasileiras e o término da política cafeeira. 



69 

Em paralelo a essas mudanças econômicas e políticas, o Brasil vivenciava ainda os 

resquícios da transição das relações sociais escravocratas para o trabalho livre assalariado, 

notadamente a partir da política de imigração internacional que contribuiu para a formação do 

proletariado urbano; ademais, o tardio desenvolvimento do capitalismo industrial e o processo 

de urbanização acelerada atraíram grandes parcelas de trabalhadores rurais para os centros 

urbanos em busca do trabalho. 

As condições de vida e de trabalho do proletariado industrial no início do século XX 

eram angustiantes e extremamente insalubres. Sua mão de obra sofria exploração constante do 

capital, os salários eram baixos e sem garantias das leis trabalhistas. Essas precárias condições 

de trabalho e existência impulsionaram a organização dos trabalhadores para a defesa de seus 

direitos e luta contra o sistema que os explorava e foram vários os tipos de agrupamentos e 

movimentos reivindicatórios formados pelos trabalhadores nessa época. Foram também várias 

as formas de repressão por parte do Estado, que, para defender a acumulação do capital, 

utilizava argumentos em torno de seu papel de garantidor da paz e harmonia social e não 

hesitava em apoiar a força policial para conter a revolta dos trabalhadores. Somente no 

governo de Getúlio Vargas, que o Estado, embora ainda repressivo, assumiu um papel de 

mediador entre os interesses do proletariado e da burguesia, na medida em que direcionou a 

formação da política social para as legislações sindicais e trabalhistas. 

Em meio à intensificação dos conflitos entre capital e trabalho tanto no campo quanto 

na cidade, o Estado historicamente aliou-se à Igreja Católica, valendo-se da força 

disciplinadora desta frente à sociedade. Desde o término do Império, a Igreja assistia ao 

enfraquecimento do seu monopólio político, e como estratégia para superação dessa situação, 

seguiu as orientações da Encíclica papal Rerum Novarum escrita por Leão XIII que 

consubstanciava a filosofia neotomista e serviu como forma de combater a laicização do 

Estado e de tentar restabelecer sua antiga hegemonia político-ideológica. Desta maneira, 

iniciou seu trabalho de mobilização do laicato e ampliou o número de paróquias e dioceses. 

Suas ações assistenciais e religiosas eram destinadas às famílias operárias e sua execução era 

realizada por voluntários, sendo a maioria deles mulheres ricas da sociedade. Esse trabalho 

missionário voluntário gradativamente incorporou aspecto profissional, à medida que o 

capitalismo industrial avançava. 
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Com o objetivo de manter a reprodução do capital, havia a necessidade de contratação 

de força de trabalho qualificada e de garantia de seu controle social a partir da perspectiva de 

adaptação e ajustamento do trabalhador na sociedade capitalista, a fim de evitar sua ascensão 

como classe social capaz de fazer a revolução. Para tal, de um lado havia um Estado disposto 

a enfrentar os trabalhadores para desenvolver o capital e impulsionar a economia brasileira e, 

de outro, havia a igreja que lutava para ter seu privilégio político de volta. Essas duas forças 

políticas se aliaram com o objetivo de apaziguar a classe trabalhadora, conter as ideias 

comunistas e favorecer a regulamentação jurídica de um Estado oficialmente laico mas que 

dará prevalência ao comunitarismo cristão, assim como à garantia da ordem social. É nesse 

contexto que a Assistência Social começa a se organizar sob a forma de intervenção estatal na 

“questão social” – sem tocar nas estruturas da ordem burguesa –, configurando-se como ação 

moralizadora e como potencial instrumento burguês de controle da luta da classe operária. 

É a partir das ações religiosas assistenciais de caráter filantrópico caritativo, com 

diferentes formatos de ajuda, que a Assistência Social, durante a década de 1930, vai se 

moldar e se configurar como intervenção sistemática do Estado na vida dos trabalhadores, por 

meio do trabalho das primeiras assistentes sociais do Brasil. Esse processo pelo qual a 

Assistência Social se desenvolveu como práticas de ajuda relaciona-se tanto às relações 

clientelistas de governo como à filantropia católica, as quais encobertaram as contradições 

sociais advindas do capitalismo, servindo para deslocar a luta de classes e favorecer a 

reprodução das relações sociais. A Assistência Social sob a forma de “ajuda” contribuiu para a 

dominação e hegemonia do capital, naturalização das desigualdades sociais e, principalmente, 

para a conformação de uma identidade social passiva e sem caráter de contestação política, 

uma vez que afastou os trabalhadores da arena da luta política e social e os ajustou dentro da 

sociabilidade capitalista, visando à implementação da reforma social e moral da população 

pobre. 

O marco da Assistência Social como política pública no governo Vargas foi a criação 

da Legião Brasileira de Assistência Social (LBA) em 1942, que surge por iniciativa particular, 

recebendo patrocínios das grandes corporações patronais (Confederação Nacional da Indústria 

e Associação Comercial do Brasil) e também do governo, que a reconhece pelo Decreto-lei n. 

4830, de 15/10/1942, como um órgão de colaboração com o Estado no tocante aos serviços de 

assistência social. 
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Tendo sua origem ligada ao intuito de atender às necessidades das famílias cuja chefia 

foi convocada para a Segunda Guerra Mundial, a LBA posteriormente foi estendida a todas as 

famílias pobres e representou o braço assistencialista do governo, inaugurando o modelo do 

primeiro-damismo na gestão da assistência social, modelo que ainda vigora em algumas 

cidades brasileiras e que voltou a se explicitar em nível federal quando recentemente, com o 

fim do processo de impeachment da presidente Dilma Rousseff (12/05/2016), o presidente 

empossado Michel Temer, segundo o jornal O Globo (01/09/2016), nomeou sua esposa para 

ocupar cargo de representação no Ministério da Assistência Social e Combate à Fome (MDS). 

A LBA iniciou suas ações, que logo se estenderam à todas as áreas de assistência 

social, sendo seus programas difundidos em todo o território nacional. Apoiou as escolas de 

Serviço Social existentes no Brasil desde 1936, oportunizou a expansão dos cursos, a 

realização de pesquisas e inquéritos sociais, a publicação de trabalhos técnicos, supriu a 

demanda de trabalhadores habilitados e contribuiu para a institucionalização do Serviço 

Social. Suas ações permaneceram vigentes até 1995, quando foi extinta pelo governo de 

Fernando Henrique Cardoso. 

Ressalta-se que no cenário político da época, o presidente Vargas ao mesmo tempo em 

que exercia seu autoritarismo, se consagrava como o “pai dos pobres”. Essa matriz populista 

era muito viva e aceita na sociedade, o que provavelmente impedia o desenvolvimento da 

consciência social. O populismo é uma política baseada na catequização das camadas sociais 

de menor poder aquisitivo, uma prática política de intento paternalista, clientelista e cartorial, 

em que o Estado exerce a tutela e o controle da sociedade e todas as organizações públicas e 

políticas, incluindo os sindicatos. O Estado aparece como pretensamente neutro e travestido 

de atitudes benevolentes, protetor dos mais fracos, e suas ações são apresentadas, não como 

um direito, mas como dádiva e favor aos desfavorecidos e necessitados de amparo; em 

contrapartida, os destinatários dessa ação retribuíam o favor prestado por meio do voto, 

expressão de sua gratidão eterna e fiel. 

A expansão da industrialização brasileira iniciada a partir de 1930 chegou ao seu auge 

na década de 1950 – momento em que se estendeu para os setores da indústria pesada – sendo 

que esse aceleramento da economia somente foi possível graças ao papel de interventor do 

Estado na economia, como articulador do novo modelo de acumulação cujas principais 

intervenções foram: o favorecimento das políticas fiscais e cambial; políticas governamentais 
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de incentivo à indústria nacional; ampliação do mercado interno; investimentos estatais em 

infraestrutura (energia e transporte) e na produção de insumos básicos (siderurgia), assim 

como o favorecimento à entrada de investimentos de capitais estrangeiros que contribuíram 

para o crescimento da agricultura e para a produção de bens destinados aos mercados internos. 

A partir de 1962 a economia brasileira foi dando sinais de desaceleração, esgotando o 

padrão de acumulação que se consolidava desde o segundo governo de Vargas (1951-1954). 

Sob esse cenário de crise do sistema capitalista brasileiro tencionavam-se diversos confrontos 

de classes e de lutas sociais, tanto no campo quanto nos centros urbanos, os quais exigiam do 

governo mudanças sociais e econômicas mais significativas, que pudessem provocar 

mudanças estruturais, dentre elas, notadamente a reforma agrária. 

Em 1º de Abril de 1964, os militares assumiram o poder propondo o fim do governo 

populista, da corrupção e das ideias comunistas que ameaçavam ser instaladas no Brasil. 

Preconizavam a democracia, contudo utilizaram decretos, chamados de Atos Institucionais 

(AI), como estratégias para garantir a manutenção do poder militar. O AI não precisava de 

aprovação do Legislativo para vigorar, o presidente o editava e propunha força repressora 

contra o não cumprimento. 

Os aspectos mais negativos da política econômica implementada ao longo do ciclo 

militar foram de natureza social. Enquanto se valorizavam ao máximo os empregos nos postos 

mais altos da administração de empresas e nas áreas de publicidade, comprimiam-se os 

salários dos trabalhadores de baixa qualificação, com reajustes inferiores aos índices da 

inflação. Os programas sociais, relacionados à saúde, educação, habitação popular, etc, 

praticamente foram descartados. Evidenciava-se a acentuação da contradição entre o notável 

crescimento econômico e brutal desigualdade social, além do avanço industrial que violentava 

e agredia o meio ambiente, mudando os cenários da cidade, principalmente na década de 

1970. 

No setor rural a desigualdade social ganhou ainda mais amplitude pois, sem 

escolaridade e sem qualificação profissional muitas famílias foram expulsas do campo e se 

concentraram nas regiões periféricas das grandes cidades na tentativa de ingressar no setor 

industrial. 
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Desassistida pelo Estado, a população pobre não conseguia ter acesso aos serviços 

públicos (saúde, habitação, educação, assistência social, transporte coletivo etc.), vivenciando 

uma situação de abandono que, conforme assinala Fausto (2003), se caracterizou como a 

contraface negativa do “milagre” econômico, tendo como consequência a baixa qualidade de 

vida de parcelas significativas da população. 

Ressalta-se, ademais, que as medidas na área social nesse período ditatorial 

evidenciaram ações paternalistas e clientelistas que alargaram o critério de mérito e 

contribuíram para que o direito continuasse a ser mediado por relações pessoais, isto é, de 

favor e de ajuda, carregado por relações ambíguas, o que dificultou a constituição de um 

sistema de proteção social universal e a formação de uma cidadania plena tal como concebida 

pelo modelo liberal. 

João Batista Figueiredo (1979-1985), último general a ocupar a presidência da 

República durante o regime militar, assumiu o país com relativo desequilíbrio econômico, 

proveniente da crise do petróleo (junho de 1979), ampliação do déficit público, aumento das 

taxas de juros no mercado internacional – que contribuiu para a elevação da dívida externa – 

inflação em ascensão, conflitos trabalhistas e agravamento das expressões da questão social, o 

que impulsionou a ação dos mais variados movimentos sociais da década de 1980, entre eles: 

movimento da Igreja Católica ligado à Teologia da Libertação, movimento das donas de casa, 

comitês pela anistia de presos políticos, sindicatos (principalmente sindicatos do grande ABC 

paulista), estudantes ligados à UNE (União dos Estudantes), movimento pelas eleições 

“diretas já”. 

Esses movimentos abarcaram o protagonismo operário, trouxeram à tona a crise da 

ditadura civil-militar e foram responsáveis pela construção de uma nova Constituição Federal 

em 1988, por meio da qual direitos sociais e civis foram assegurados, com destaque àqueles 

concernentes à assistência social. 

3.2 Assistência Social como dever do Estado e direito de quem dela necessitar 

O Consenso de Washington foi um encontro formal, proposto pelo governo norte-

americano, que ocorreu em 1989 na capital daquele país, com o objetivo de recomendar aos 
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países latino-americanos a adoção de políticas neoliberais como forma de enfrentamento de 

suas dívidas externas e crises econômicas. 

Conforme Pereira (2011), as orientações políticas daí decorrentes baseavam-se nos 

seguintes princípios: disciplina fiscal, controle dos gastos públicos, reforma tributária, 

liberalização financeira e comercial, flexibilização cambial, investimento estrangeiro direto, 

privatizações, desregulamentação do Estado e da propriedade intelectual. A meta principal 

dessas medidas, anunciada pelos protagonistas do Consenso, era alcançar o “Estado Mínimo” 

e a abertura da economia para o capital em nível global, proporcionando deste modo, e 

segundo a perspectiva de seus proponentes, o desenvolvimento econômico, a democracia e a 

melhoria das condições sociais da população. 

O governo Fernando Collor de Mello, iniciado em 1990, aderiu completamente ao 

projeto neoliberal. Essa escolha política possibilitou a inserção e a competitividade do Brasil 

na economia globalizada, reduziu a participação do Estado na economia e nas políticas 

públicas e sociais, incentivou a privatização das estatais dos setores considerados bens 

duráveis, e propôs uma contenção de direitos sociais, desconstruindo os princípios da 

seguridade social (universalização de cobertura e atendimento e distributividade) inscritos na 

Constituição Federal de 1988. 

A política social do governo foi concebida por uma visão seletiva, liberal e focal das 

obrigações sociais do Estado, deixando ao mercado o papel de suprir as necessidades de 

reprodução social e atribuindo à Assistência Social uma ação estritamente limitada, de 

atendimento aos “incapacitados” para o trabalho, que por “deficiências individuais” não 

conseguiam vencer a competição dentro das regras estabelecidas pelo mercado. 

Contrário ao artigo 203 da Constituição Federal referente ao Benefício de Prestação 

Continuada, que assegurava um salário mensal aos deficientes e pessoas idosas, Collor vetou 

de forma integral o Projeto da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) que versava sobre a 

regulamentação da assistência social no Brasil. Com o veto, essa lei só será promulgada, sob 

pressão do Ministério Público, em dezembro de 1993 pelo presidente Itamar Franco, que 

assumiu a presidência após a renúncia de Collor que passava por um processo de 

impeachment. 
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A LOAS impulsionou a criação dos Conselhos de Assistência Social em todos os 

níveis de gestão e, a partir dela, a Assistência Social se fortaleceu como política social, 

colocando em xeque toda ação assistencialista que permeava a política social brasileira. No 

governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), porém, a LOAS não avançou no campo dos 

direitos sociais, e diversas medidas provisórias foram impostas com atos normativos 

inferiores à referida Lei Federal. 

No primeiro dia do seu primeiro mandato FHC publicou a Medida Provisória 813, de 

01/01/1995, que desqualificou a Assistência Social brasileira ao criar o Programa 

Comunidade Solidária para o enfrentamento da fome e da miséria. Para sua operacionalização 

incentivava o serviço voluntário, o fortalecimento de ações solidárias e beneméritas. O 

Programa estava vinculado á Casa Civil da Presidência da República e foi presidido pela 

primeira-dama Ruth Cardoso. 

Com a criação do Programa Comunidade Solidária foram abolidos o Conselho 

Nacional de Segurança Alimentar (CONSEA), a Legião Brasileira de Assistência Social 

(LBA) e dois importantes órgãos da assistência social: o Ministério do Bem-Estar Social e o 

Centro Brasileiro para a Infância e a Adolescência (CBIA). 

A Assistência Social foi fragmentada em diversos ministérios: passou a ser 

administrada pelo Ministério da Previdência Social e os segmentos da criança/adolescente e 

das pessoas com deficiência foram alocados no Ministério da Justiça. 

O Programa Comunidade Solidária tinha por objetivo gerar recursos financeiros para 

combater a pobreza e a exclusão social por meio de esforços conjuntos entre sociedade civil e 

governo, ambos responsáveis por disseminar a ideia de solidariedade e camuflar os direitos 

sociais. Na lógica da solidariedade, as políticas sociais, que eram direitos garantidos por lei, 

são privatizadas e transferidas para o mercado (quando há margem de lucro). Segundo 

Iamamoto (2003, p.24), ocorre “uma crescente mercantilização do atendimento às 

necessidades sociais, abrindo espaços ao capital privado na esfera da prestação de serviços 

sociais” e para a sociedade em forma de caridade por meio das entidades sociais e 

filantrópicas que recebem financiamento do Estado para desenvolver suas ações. 
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A privatização da seguridade e das políticas sociais representou a mercantilização dos 

serviços sociais que saem do âmbito do Estado e são transferidos para o mercado e vendidos, 

como se vê, por exemplo, nos serviços de saúde, previdência e educação privados e na 

refilantropização da assistência social. Em outras palavras, o governo fecha seus olhos para a 

“questão social” e transfere e incentiva o terceiro setor a prover respostas. Nesse sentido, os 

serviços prestados assumiram o caráter de práticas filantrópicas, voluntárias e caritativas e 

contribuíram para a implantação do projeto neoliberal que previa a redução do papel do 

Estado na política social. 

O Estado, ao incentivar e liderar essas práticas conduziu a Assistência Social de volta 

para sua origem arcaica da ajuda e da caridade, desmerecendo a Constituição Federal de 1988, 

que a consagrou como política pública. 

No ano de 1995 ocorre a primeira Conferência da Assistência Social em Brasília com 

o tema “Assistência Social – Direito do Cidadão e Dever do Estado”, contando com a 

presença do presidente Fernando Henrique. Segundo Mestriner (2011), as principais 

conclusões dessa Conferência se relacionaram à: 

[...] eliminação do paralelismo estabelecido nas três esferas 

governamentais e manutenção do comando único preconizado pela 

Loas, deliberando pela extinção do Programa Comunidade Solidária e 

demais organismos e programas diluídos no governo, como os fundos 

de solidariedade, que só apresentam dualidade ao estabelecido pela 

Loas (MESTRINER, 2011, p. 239) 

A segunda Conferência Nacional, realizada em dezembro de 1997, apontou novamente 

a necessidade de extinção do Programa Comunidade Solidária e trouxe o debate sobre o 

sistema de descentralização e participação da assistência social. Em dezembro de 1998 o 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) aprovou a Política Nacional de Assistência 

Social e no ano seguinte é aprovada a NOB2 (Norma Operacional de Base 2), que, de acordo 

com Mestriner (2011), definiu os fluxos operacionais do sistema de descentralização e 

participação da assistência, e criou as comissões intergestoras bipartite e tripartite, com 

capacidade de habilitar ou não os municípios e estados para recebimento de recursos. 

A IV Conferência Nacional de Assistência Social realizada em 2003, tendo como 

tema: “Assistência Social como Política de Inclusão: Uma Nova Agenda para a Cidadania – 

LOAS 10 anos”. Na ocasião foram priorizadas as ações descentralizadas e participativas da 



77 

Assistência Social em todo o território brasileiro, objetivando a consolidação da LOAS. 

Houve indicação para a construção do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e para a 

elaboração da Política de Assistência Social de 2004. 

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS), aprovada no ano de 2004 

materializou a Assistência Social como um pilar do Sistema de Proteção Social Brasileiro no 

âmbito da Seguridade Social. A Norma Operacional Básica/ Sistema Único de Assistência 

Social - NOB/SUAS, 2005 (RESOLUÇÃO Nº 130 do CNAS, DE 15 DE JULHO DE 2005), 

regulamentou e normatizou a Política de Assistência Social e implementou o SUAS como 

modelo de gestão em todo o território nacional. Em 06 de julho de 2011, foi sancionada a Lei 

Federal n° 12.435/2011 que regulamentou o Sistema Único de Assistência Social – SUAS e 

alterou alguns dispositivos da Lei Orgânica de Assistência Social - Lei n. 8.742/1993. 

A PNAS/2004 e o SUAS (Lei n. 12.435, de 06 de julho de 2011), juntos constituem o 

instrumento de garantias do direito de assistência social e contribui, ainda que de forma 

tímida, na construção do sistema único de proteção social brasileiro. Ao se configurar como 

política de proteção social estendida a todos que dela necessitarem e sem contribuição prévia, 

a assistência defende outro modo de olhar e quantificar a realidade brasileira, desenvolvendo 

ações que segundo a PNAS/2004 consiste em: pautar na dimensão ética de incluir “os 

invisíveis”, ultrapassando a atenção dirigida aos casos individuais para enfocar a situação 

social coletiva. Dessa forma, busca desenvolver uma ação de proteção que supõe conhecer os 

riscos, as vulnerabilidades sociais de seus usuários e as suas formas de enfrentamento 

considerando os recursos disponíveis. Para tanto, a assistência se vale de uma visão social 

capaz de captar as diferenças sociais, confrontando a leitura macrossocial com a microssocial, 

sendo capaz de identificar as potencialidades e não somente as fragilidades da população 

atendida, ou seja, busca conhecer as necessidades, possibilidades e capacidades que devem ser 

estimuladas e desenvolvidas visando à superação das situações de risco e vulnerabilidade. 

Para que a Assistência Social possa se constituir na prática como política pública, 

deixando de transitar no campo da ajuda, da filantropia e do assistencialismo para se 

estabelecer no âmbito da cidadania e dos direitos, é necessário, a desconstrução da 

representação que é um mecanismo social destinado à população pobre e inapta ao trabalho. 

Ela se destina a proteger a todos que estão à margem do sistema capitalista, que convivem 

cotidianamente com as desigualdades econômicas e sociais advindas desse sistema opressor. 
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Estamos vivenciando o Estado de direito, que tem na sua base a lei, à qual o Estado se 

submete a cumprir. Quando não há o cumprimento, cabe à sociedade civil se mobilizar para 

controlar as ações estatais. Necessário se faz ainda, avaliar se esse sistema de gestão, o SUAS, 

tem qualificado a assistência social como política pública de direito e se mostra eficaz para 

cumprir sua função, qual seja, a de prover o direito à proteção social: das seguranças da 

convivência, da acolhida e da renda, independente de prévia contribuição e vínculos 

empregatícios. 

Evidente que, para legitimar a assistência social enquanto direito vivenciado e 

aplicado na prática, é necessário apreender o contexto histórico de formação da Assistência 

Social, a qual se estruturou a partir de um viés conservador, e reconhecer, que, ainda vigoram 

em torno dela a visão assistencialista e compensatória, práticas do primeiro-damismo e ações 

seletivas focadas em segmentos sociais específicos e/ou privilegiadas pelas escolhas 

governamentais, lanceando o princípio constitucional de universalidade do acesso. Isso traz a 

negação do direito e a sustentação da cumplicidade entre aquele que confere um “favor” e o 

que recebe. Mais importante, entretanto, é saber se o público-alvo da Assistência Social, o 

“usuário”, está presente ou ausente nesse processo árduo de construção da política, se 

vivencia seu direito de forma plena e consciente ou ainda se coloca como agente passivo a 

espera de benesse. É esse questionamento que nos move nos capítulos seguintes. 
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3.3 Assistência Social como dimensão dos direitos humanos fundamentais 

Direitos Humanos e Direitos Fundamentais são expressões que, segundo Napoleão 

Filho (2012), são comumente utilizadas como sinônimas, para se referir ao conjunto de 

direitos e garantias essenciais à preservação da dignidade da pessoa humana. Não obstante no 

uso corrente, ainda de acordo com o referido autor, essas expressões carregam em si 

diferenças que, embora sutis, são exploradas por estudiosos juristas de todo o país: 

Na verdade, a expressão direitos humanos é normalmente utilizada 

para se referir aos valores e direitos consagrados em tratados 

internacionais. Por sua vez, a expressão direitos fundamentais é 

empregada para fazer menção ao mesmo conjunto de direitos, quando 

inserido na Constituição. Assim, tecnicamente, não é correto falar 

sobre tratados de direitos fundamentais, ou afirmar que os direitos 

humanos são assegurados pela Constituição. (...) (NAPOLEÃO 

FILHO, 2012, p. 19) 

Os Direitos Fundamentais consagrados na Constituição brasileira de 1988 constituem, 

conforme Napoleão Filho (2012), uma réplica dos direitos e garantias assegurados por uma 

série de tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário. Tal processo ficou conhecido 

como constitucionalização dos direitos humanos. Dessa forma, é correta e comum a adoção 

das expressões de forma conjunta: Direitos Humanos Fundamentais. 

Os direitos humanos fundamentais dizem respeito aos direitos que são essenciais à 

proteção e à dignidade humana, considerados importantes para a vida em sociedade e a 

harmonia entre os homens. Eles representam valores fundamentais da pessoa humana, como 

igualdade e liberdade. São valores reivindicados desde a Idade Antiga, são construções sócio-

históricas provenientes das relações sociais estabelecidas entre os homens em um determinado 

estágio de organização do trabalho e da vida social. Representam, assim, direitos históricos 

adquiridos das lutas travadas contra as injustiças ao longo dos anos. Nesse sentido, Bobbio 

(2004) alega que: 

Os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 

históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizados 

por lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e 

nascidos de modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez 

por todas. (BOBBIO, 2004, p. 5) 

O processo de materialização dos direitos humanos fundamentais ganhou destaque na 

Idade Moderna, mais precisamente durante a Revolução Francesa no século XVIII, quando da 
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aprovação da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, contudo, sua relevância 

política ocorreu apenas após a Segunda Guerra Mundial, com a criação da Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 1945. 

A Revolução Francesa expressou o triunfo da classe burguesa e a instauração de uma 

nova ordem social embasada no pensamento liberal, para o qual o valor liberdade é o direito 

fundamental do indivíduo, não sendo esse valor voltado aos interesses da comunidade em 

geral. Naquela conjuntura histórica, a necessidade emergente era a legitimidade social ao 

novo regime político que se erguia, portanto, a concepção dos direitos humanos correspondia 

à defesa do direito do homem individual, expressava a particularidade burguesa, sob a lógica 

do contrato e da propriedade privada. 

Marx, apreendendo o movimento dialético e contraditório da realidade que se 

construía naquele contexto histórico, denunciou em sua obra A Questão Judaica, a 

particularidade dos direitos anunciados que, travestidos de caráter universal (apresentados 

como de interesse de todos) representavam, na verdade, a conformação de um arcabouço 

ideológico que pudesse legitimar os interesses particulares da burguesia em ascensão, em 

detrimento dos interesses da totalidade social. Desse modo, Marx desvendou o processo pelo 

qual o direito configura-se como o instrumento legítimo que assegurará os interesses 

singulares da burguesia sob a aparência de interesses universais, numa perspectiva que busca 

equacionar os conflitos para manutenção da reprodução social. 

A sociedade capitalista é, foi e será sempre repleta de contradições que são próprias 

das relações sociais, envolvem os sujeitos trabalhadores e suas lutas sociais, as relações de 

poder e os antagonismos de classes. O materialismo histórico dialético põe em evidência essas 

contradições e ao mesmo tempo nos mostra as conexões das relações de produção com o 

direito. Vimos que o direito não advém de uma esfera sobrenatural, ao contrário, ele é 

resultado de uma construção sócio-histórica, constitutivo das relações sociais capitalistas, 

sendo então fruto de contradições entre diferentes conflitos de interesses: do Estado, da 

burguesia e dos movimentos sociais dos trabalhadores. 

Entender a ontogênese do direito dentro da perspectiva de análise dialética constitui 

passo importante para fazermos a crítica à ordem social do capitalismo; crítica sem a qual, 

estaríamos contribuindo para a conformação da particularidade burguesa e para a negação dos 
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interesses de todos. Para quem atua no âmbito do social, é imprescindível compreender os 

fundamentos sócio-históricos dos direitos conquistados pela burguesia durante as revoluções 

burguesas, momento de consolidação do capitalismo e, partir daí, entender a trajetória de luta 

da classe trabalhadora para a ampliação dos direitos sociais, que se traduz em forma de 

resistência à exploração e superação das desigualdades criadas pela nova ordem societária 

civil burguesa que criou a concepção de direitos humanos sob a vertente liberal. 

Debater o direito a partir do seu processo histórico social é desvendar os mecanismos 

pelos quais esse fenômeno ganha um aspecto universal, colocado pelo capital e conformado 

pela sociedade civil. Desvendar os mecanismos pelos quais esse fenômeno apresenta- se sobre 

a forma universal e totalizante, é desnudar toda a sua efetiva particularidade, ou seja, seus 

interesses que se estabelecem em detrimento da classe trabalhadora e, ao desnudar essa 

particularidade podemos indicar a sua superação. 

Esse debate é rico para o Serviço Social, pois temos o direito como instrumento de 

nossa ação e muitas vezes tendemos a exorcizá-lo, negando sua estrutura e consequentemente 

conformando-o dentro do seu formato universal sem desvendar sua particularidade e 

singularidade. Nesse sentido, esta tese levanta a necessidade de aprofundar o debate do direito 

no âmbito do Serviço Social, entendendo que a crítica ao direito permite a apropriação de 

práticas mais efetivas e coerentes de contraposição à lógica de dominação do capital, além de 

desfetichizar o direito burguês. 

Os direitos humanos fundamentais adquiridos na fase histórica acima descrita, 

pautados no ideário liberal, impuseram ao Estado o reconhecimento dos direitos à liberdade, 

igualdade, propriedade, segurança e resistência à opressão. Esses direitos são conquistas dos 

povos e representam nossa riqueza social, construída historicamente, a partir de situações 

revolucionárias e contrárias aos excessos de poderes absolutos. Eles correspondem à primeira 

dimensão dos direitos humanos fundamentais, constituídos pelos direitos civis e políticos. 

Os direitos sociais, por sua vez, são pertencentes à segunda dimensão dos direitos 

humanos fundamentais e estão diretamente relacionados aos direitos econômicos 

(estreitamente vinculados às relações de trabalho), tendo sua origem na Revolução Francesa 

seguida pelas contribuições e reflexões trazidas pelo pensamento marxista e pelas 

Constituições Mexicana (1917) e de Weimar (1919). Resultam de um processo sócio-histórico 
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ainda inacabado que reflete as manifestações das relações de poder, a exploração da força do 

trabalho pelo capital, as ideologias, as lutas por acesso à riqueza social, as conquistas das leis 

trabalhistas e o controle social do Estado sobre a sociedade. Significam o clamor da classe 

trabalhadora pela libertação das condições de opressão social e a luta pela equalização da 

igualdade social, por condições materiais mais favoráveis para o exercício da igualdade e da 

liberdade. São instrumentos que regulam e coordenam os interesses daqueles indivíduos que 

não dispõem e não usufruem dos bens materiais e culturais socialmente produzidos, 

necessários à efetivação dos direitos individuais, e que convivem diretamente com as 

desigualdades sociais advindas da relação capital e trabalho. 

A materialidade dos direitos sociais ocorre por meio das políticas públicas, sendo o 

Estado seu interventor. Nesse sentido podemos entender que o Estado tende a cumprir uma 

obrigação positiva no que concerne a regulamentar os direitos sociais, seja pela via de uma 

norma ou por uma política pública, como por exemplo, por meio da assistência social. 

Entretanto, a operacionalização dessas medidas dependerá das condições econômicas e da 

política fiscal adotada, sendo os rumos desta geralmente voltados aos interesses da reprodução 

capitalista. Cabe ainda ao Poder Legislativo e à sociedade civil a fiscalização dos atos do 

executivo, com o intuito de concretizar tais direitos. 

A Constituição de 1988, ao acolher os direitos sociais como fundamentais e dever 

positivado do Estado, institucionalizou a proteção social como direito, fato até então não visto 

em nenhuma outra Constituição brasileira. Para a Constituição Cidadã é dever do Estado 

prover a proteção social daqueles que, carecendo de condições objetivas, dadas as diferenças 

específicas entre os indivíduos, têm acesso limitado ao exercício das liberdades individuais e 

da cidadania, estando sujeitos à condição de desigualdade social. 

Os direitos de terceira dimensão, por sua vez, são os direitos coletivos ou difusos, 

destinados aos grupos individuais e a coletividade, e visam alargar a proteção da dignidade 

humana como valor universal, tendo surgido para ampliar a proteção internacional dos 

direitos humanos. Já a quarta dimensão dos direitos, embora ainda contestada por muitos 

estudiosos do direito, consiste no direito à democracia, à informação e ao pluralismo. 

Analisando historicamente, verifica-se que o surgimento da assistência social esteve 

relacionado às ações assistenciais e caritativas, provenientes das práticas religiosas, 
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principalmente das ações de benevolência da Igreja Católica. No final do século XIX o 

aumento das desigualdades sociais provocado pelos avanços do capitalismo, impulsionou a 

classe trabalhadora explorada – excluída do acesso aos bens produzidos socialmente, mas 

coletivamente organizada – a denunciar a expansão e os agravos da “questão social” e a 

caminhar para os movimentos de luta em prol dos direitos sociais e contra a exploração. Essa 

unidade dos trabalhadores movimentou a criação de associações e sindicatos e, em reação, a 

burguesia rapidamente cobrou do Estado medidas políticas de proteção ao capital. Para conter 

as manifestações dos trabalhadores, assegurar a autonomia do capital e sua reprodução de 

forma universal houve então uma aliança política de cunho reformista e reacionário entre 

Estado, burguesia e a Igreja Católica. Essa aliança resultou na construção de práticas sociais 

voltadas ao atendimento das demandas da classe trabalhadora e de quem vivia à margem da 

sociedade, em situação de miséria. É nesse contexto histórico que surgem as Sociedades de 

Organização da Caridade, sendo a primeira inaugurada na Inglaterra em 1869. Ainda nesse 

período registra-se o surgimento das primeiras assistentes sociais, responsáveis pela 

operacionalização da prática da assistência social. 

O histórico da assistência social brasileira está ligado a uma cultura política permeada 

por relações de dependência, de favor, tutela, benemerência e clientelismo. As ações 

assistenciais desde o Império foram pautadas na caridade, nas relações paternalistas e 

filantrópicas, evidenciando-se a prática do assistencialismo em detrimento do direito. O 

atendimento às necessidades da população pobre ficava ao encargo das ordens religiosas 

pertencentes à Igreja Católica e o Estado pouco intervinha, suas ações eram sempre pontuais, 

fragmentadas, insuficientes e compreendiam uma direção moralista, de repreensão e 

culpabilização do pobre por sua pobreza. 

Assim, desde a sua origem, a Assistência Social caracterizou-se por práticas 

assistencialistas que contribuíram para a consagração da matriz populista, a qual visava 

estabelecer com as camadas mais empobrecidas da sociedade uma relação de benevolência e 

subalternidade num prolongamento das relações de dominação presentes desde a colonização 

do Brasil. Nesse sentido, tais práticas contribuíram para o enraizamento da cultura do favor e 

da ajuda, inviabilizando práticas políticas democráticas, do direito à liberdade e à igualdade, e 

principalmente, dificultando a construção de um sistema de proteção social na lógica da 

segunda dimensão dos direitos humanos fundamentais, qual seja, a equidade social. 
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Essa cultura tuteladora, do favor, não foi e não é exclusividade da política de 

assistência social, ela perpassa historicamente toda a formação social, econômica, política e 

cultural do Brasil. Contudo, é no campo da assistência que ela é mais evidenciada e 

legitimada, sendo que, mesmo com a promulgação da Constituição Federal de1988, que eleva 

a Assistência Social à política pública, tendo como paradigma central os direitos sociais, esta 

ainda é vista e operacionalizada sob o víeis do assistencialismo, sendo por vezes utilizada 

pelos mandatários políticos de determinadas regiões do país que como “moeda de troca” para 

serem eleitos pelos “favores prestados”, descaracterizando, assim, as práticas da assistência e 

afastando-as de sua definição como política pública, direito e dever do Estado. 

“Quando precisei dos remédios pro meu marido, fui lá no CRAS, mas 

não deu certo não, logo disseram que não era lá. Aí tinha uma vizinha 

que me levou lá, lá no vereador, lá deu certo, graças a ele consegui os 

remédios pro meu marido”. (Sujeito n. 04, Fevereiro de 2018) 

É nessa intricada correlação de forças que visualizamos a contradição existente na 

política de assistência social: ora ela se afirma como direito, obedecendo às normas 

institucionais e ora ela se apresenta arraigada em uma prática tuteladora com valores 

conservadores que tendem a conformar as relações embasadas na cultura do favor e da ajuda, 

reafirmando assim, a lógica da dependência das concessões estatais. 
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Capítulo 4 - A Assistência Social: estratégia efetiva para o enfrentamento da “questão 

social” e para a garantia do direito? 

4.1 As transformações societárias e seus impactos na materialização dos direitos 

A partir dos anos 1970 assiste-se à crise do capital pelo mundo e, como tentativa de 

atenuar seus impactos, os capitalistas começam a estimular novas formas de reorganização 

das relações de trabalho de modo a reestruturar o capital e controlar as lutas sociais. 

O modelo de produção taylorista/fordista dominou o modo de produção industrial que 

vigorou praticamente ao longo de todo o século XX, porém, com a crise do capital em meados 

dos anos 1970, tornou-se necessária a superação desse modelo que na prática representava um 

acúmulo da produção em massa, exigindo seu consumo imediato. A mudança veio pela via do 

regime da acumulação flexível. O, toyotismo, modelo de produção criado no Japão pela 

empresa Toyota Motor Company, mudou e inovou os contornos da produção, transformando-a 

em produção flexível com o objetivo de zerar o desperdício da produção de mercadorias em 

massa , bem como potencializar a força de trabalho por meio do trabalho em equipe, dos 

círculos de controle da qualidade (CCQs) e da exigência de trabalhadores com perfis 

multifuncionais e flexíveis, requisitos que são combinados com as habilidades específicas de 

cada trabalhador, com foco na iniciativa e no comprometimento individual. 

O novo padrão de trabalho caracterizou um sistema de gestão total que associou ao 

trabalho mecânico repetitivo o trabalho multifuncional, intensificando a atividade produtiva 

de modo a penetrar na alma do trabalhador que passa a se sentir co-participante de todo o 

processo de trabalho, sendo um operário pró-ativo, mais qualificado e com capacidade para 

tomar decisões em prol da melhoria do processo produtivo. Essa introjeção do controle 

característica do modo de produção flexível exige maior envolvimento pessoal do trabalhador 

e interfere diretamente nas formas de organização da classe trabalhadora, o que tende a afastar 

o trabalhador das arenas de negociação políticas e sindicais, dilacera sua consciência de classe 

e estimula um perfil de trabalhador que, segundo Antunes (2010), é tido como “parceiro “ou 

“colaborador” da empresa, adaptado e ajustado para a aceitação da ordem do capital e do 

mercado. 



86 

A nova etapa do capitalismo global incorporou avanços tecnológicos e científicos e 

praticamente aboliu das fábricas a força de trabalho, de modo a ajustar a produção e a 

diminuir os custos. Desta forma, além do desemprego estrutural causado pela substituição dos 

trabalhadores por máquinas, adotou-se um regime de trabalho de caráter temporário e 

terceirizado, fatores que tenderam a agravar a “questão social” e a desregulamentação dos 

direitos do trabalhador. 

Na esfera estatal, a crise dos anos de 1970, potencializada pelos dois choques do 

petróleo, sendo o primeiro em fins de 1973 e o segundo em 1979, contribuíram para colocar 

em xeque o Estado de Bem-Estar Social, abalizando um novo modelo de regulação do sistema 

capitalista – o neoliberalismo - o qual impulsionou a adoção das políticas neoliberais em todo 

o mundo num contexto caracterizado pela financeirização do capital e pela não intervenção 

dos controles estatais sobre a economia. Cabe ressaltar que o processo de implantação do 

projeto neoliberal assumiu formações econômico-sociais diferenciadas de acordo com a 

correlação de forças de cada país. Na América latina, desde os anos 1980, o Chile foi pioneiro 

em colocar em prática a cartilha neoliberal, modelo adotado pelo Brasil a partir da década de 

1990. 

Seguindo as orientações neoliberais, o governo Fernando Henrique Cardoso implantou 

a Reforma do Estado, denominada Plano Diretor da Reforma do Estado (PBRE/MARE, 

1995), que compreendia as reformas administrativa, fiscal e de previdência social, tendo como 

meta principal a estabilização econômica e a entrada do Brasil no mundo globalizado. 

As orientações no campo das políticas sociais foram pautadas pela racionalização dos 

recursos, pela descentralização, participação da sociedade civil na gestão social, focalização e 

terceirização dos serviços públicos para a iniciativa privada. Ressalta-se que essas orientações 

foram elaboradas e induzidas por agências internacionais, com destaque para o Banco 

Mundial e o FMI (Fundo Monetário Internacional). 

O Estado motivou a regulamentação do “terceiro setor”, com o intuito de efetivar 

parecerias público-privadas e, para tanto, sensibilizou a sociedade civil e a iniciativa privada 

para a execução das políticas públicas, desobrigando-se assim de suas responsabilidades 

frente às expressões da “questão social” e afirmando seu caráter de Estado mínimo 

favorecedor da perspectiva do capital. 
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Se na década de 1980 o país vivenciou o protagonismo dos movimentos sociais, que 

contribuíram para o avanço dos direitos sociais, na década seguinte o receituário neoliberal 

condenou as políticas sociais que foram apresentadas como geradoras de custos e 

responsáveis pelo desequilíbrio econômico. Esse processo de desqualificação das políticas 

sociais brasileiras tratou de inserir uma nova perspectiva, na qual o direito social foi 

substituído pelo direito do consumidor, uma vez que o Estado se exime da responsabilidade 

de prover a proteção social, ou seja, “a questão social” é deslocada da esfera pública e 

transferida para a iniciativa privada, havendo um retrocesso das políticas sociais e um 

processo de privatização dos serviços públicos com estímulo à mercantilização e à 

transformação das políticas sociais em negócios rentáveis. 

Assiste-se nesse período ao incentivo à refilantropização, ou seja, a retomada de 

práticas tradicionais como ações voluntárias, filantrópicas, caritativas, de ajuda mútua e 

autoajuda. Não se trata, porém, de ações de benevolência praticadas por pessoas de boa 

vontade. Essa filantropia, conforme alerta Iamamoto (2012), é típica do grande capital e 

proveniente de um amplo processo de privatizações dos serviços públicos. A 

operacionalização dessas práticas conservadoras, de caráter clientelista e paternalista, foi e 

tem sido realizada pelo terceiro setor, cujas ações atendem à população que não consegue 

acessar a iniciativa privada e depende exclusivamente da solidariedade dessas organizações 

para se proteger contra as vicissitudes da vida. 

Os programas e projetos mantidos pelas organizações do terceiro setor tendem a 

selecionar seu público-alvo, oferecendo um atendimento voltado aos seus próprios interesses 

e prioridades, sem atender à garantia da universalidade no acesso aos direitos, prevista na 

Constituição Federal de 1988, sendo incapazes, portanto, de frear e/ou diminuir a reprodução 

da pobreza. Entretanto, ideologicamente, a sociedade civil dentro do contexto do 

neoliberalismo é vista como mais eficiente e econômica, propalando-se o argumento de que, 

ao receber recursos financeiros do Estado, tais organizações conseguiriam administrar de 

melhor forma as necessidades sociais da população carente. 

Para a conformação desse novo padrão de gestão pública, criaram-se leis que, ao 

regulamentar as entidades que compõem o chamado terceiro setor, descaracterizam a 

composição do tripé da seguridade social – a saúde, a previdência e a assistência social – pois 
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fragmentaram direitos, focalizando o atendimento em grupos específicos, o que representou 

um retrocesso do ponto de vista da universalização dos direitos. 

Esse novo modelo de gestão social seguiu as diretrizes da Constituição Federal de 

1988 no que tange à descentralização e à municipalização das ações públicas no âmbito social 

local. No entanto, sua operacionalização não privilegiou o controle social, tampouco o 

planejamento de programas sociais; pelo contrário, criou um modelo de gestão privada do 

financiamento público, aumentando as relações clientelistas e paternalistas. Desse modo, 

houve um retrocesso na direção social da assistência social, sem reconhecimento de direitos e 

pela via do assistencialismo, com ações que, como em tempos passados, voltaram a servir de 

base para redutos eleitoreiros. 

O governo Lula (2003-2011) manteve os pilares do modelo neoliberal, o que se 

expressa, por exemplo, na entrega da direção do Banco Central no primeiro ano do seu 

mandato a Henrique Meireles, ex-servidor do Bank of Boston e nome confiável aos olhos do 

mercado e dos investidores. Não por acaso, nos oito anos de governo petista o sistema 

bancário brasileiro registrou ganhos expressivos e, em paralelo, o agronegócio e a Bolsa de 

Valores de São Paulo/BOVESPA tiveram grande margem de lucros. 

A política econômica no primeiro ano de governo Lula mostrou-se segura a 

investimentos e a favor do grande capital tanto nacional como estrangeiro. Seguindo as 

orientações neoliberais, o governo Lula adotou, entretanto, uma postura progressista para 

defender o desenvolvimento econômico e social – isso representou uma tentativa de fetichizar 

um possível equacionamento entre o crescimento econômico e o desenvolvimento social – 

havendo grandes incentivos financeiros tanto para investimento interno como no exterior, por 

meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Registra-se 

ainda que, no plano interno, houve a inauguração do Plano de Aceleração do Crescimento 

(PAC) e o aumento das políticas de compensação à concentração de renda e às desigualdades 

sociais. E, na área social, houve a unificação dos PTRs (Programas de Transferência de 

Renda) criados no governo FHC, todos passando a fazer parte do PBF (Programa Bolsa 

Família). 

O que se visualizou no período foi, assim, uma subordinação das políticas sociais à 

política econômica, segundo a lógica do capital, o que caracteriza o modelo pós-neoliberal 
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denominado neodesenvolvimentista cuja estratégia envolve: proporcionar maior abertura ao 

comércio internacional, incentivar o investimento privado em infraestrutura e garantir a 

estabilidade macroeconômica. 

O neodesenvolvimentismo surge no século XXI após o modelo neoliberal demonstrar 

sinais de esgotamento e apresenta-se, segundo Castelo (2012), como uma terceira via, tanto ao 

projeto liberal quanto do socialismo. No Brasil, esse novo modelo surge a partir do primeiro 

mandato do governo Lula (2003 – 2007) - retomando elementos do nacional 

desenvolvimentismo dos anos de 1950 e início dos anos 1960 - sendo o carro chefe dessa 

política o Programa Bolsa Família que estará no centro desse projeto de conjunção entre 

crescimento econômico e desenvolvimento social. 

O governo Lula incentivou o aumento do crédito e a geração de empregos que, aliados 

à política de inclusão social, melhoraram e estimularam o padrão de consumo de milhões de 

brasileiros, movimentando diretamente o mercado doméstico, sendo tal medida eficiente 

frente à crise financeira internacional de 2007-2008. 

Durante o governo Lula registrou-se uma importante mudança na pirâmide social 

brasileira, em que milhares de brasileiros alcançaram um novo padrão de renda e consumo, o 

que permitiu a migração de milhões de famílias para a classe social C de renda. Isto somente 

foi possível devido às políticas governamentais de valorização real do salário mínimo e de 

transferência de renda, mais precisamente pelo Programa Bolsa Família, o qual possibilitou 

uma forma mais igualitária de acesso aos bens essenciais de consumo e consequente melhoria 

da qualidade de vida dos beneficiários. 

Necessário se faz reconhecer que o Programa Bolsa Família tem integrado o sistema 

de proteção social brasileiro e que, por meio dele, tem sido possível – ainda que de forma 

minimalista – enfrentar e combater a pobreza, de modo a assegurar o acesso à renda e aos 

direitos sociais de forma mais igualitária. O Programa é reconhecido mundialmente, sendo 

referência das ações mais “efetivas de combate a pobreza”. O MDS, no ano de 2015 registrou 

o atendimento a 14 milhões de famílias, o que corresponde a mais de ¼ da população 

brasileira. 
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O governo da presidente Dilma Rousseff (2011-2014) deu continuidade ao projeto 

político de seu predecessor. No âmbito social, tivemos o lançamento do Plano Brasil sem 

Miséria, implementado pela Secretaria Extraordinária para Superação da Extrema Pobreza e 

vinculado ao MDS. O Plano focava suas ações nas pessoas com renda familiar de até R$ 

70,00 per capita e que não estavam inscritas no PBF (Programa Bolsa Família). Além desse 

plano, são destaque também os programas: Bolsa Verde, criado para atender famílias em 

extrema pobreza que vivessem em áreas de reserva ambiental, com o intuito de ajudá-las a 

promover a conservação e a preservação das florestas nacionais; Inclusão produtiva, cujo 

objetivo era oportunizar o acesso à renda e ocupação, priorizando o fortalecimento da 

agricultura familiar no campo e na cidade, bem como a inserção no mercado de trabalho 

formal, ações de empreendedorismo e de economia solidária, sendo a qualificação 

profissional realizada pelo Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(PRONATEC); Garantia de renda, que previa ampliação do Programa Bolsa Família com o 

aumento do número de benefícios variáveis por família, integração com o Ministério da Saúde 

e inserção das mulheres gestantes e nutrizes no programa; além da Expansão dos serviços 

públicos na habilitação de documentos, acesso a serviços de energia elétrica, combate ao 

trabalho infantil, habitação, segurança alimentar, apoio à população de rua, etc. Integrada ao 

Plano Brasil sem Miséria, foi lançada ainda, por meio da Lei nº 12.817, de 05 de junho de 

2013, a ação Brasil Carinhoso , cujo foco era o público com faixa etária de zero a seis anos e 

envolvia não apenas a interlocução com os programas de transferência de renda mas também 

a expansão dos serviços de educação e saúde voltados àquela faixa etária. 

A política social dos governos petistas (Lula e Dilma) transitou pelo campo da 

contradição: atendeu aos interesses da burguesia, uma vez que esteva atrelada às estratégias 

da política econômica, legitimando o capital, e, paralelamente, beneficiou de maneira 

focalizada os grupos de maior vulnerabilidade social ao conceder o beneficio da transferência 

da renda privilegiando os mais carentes. Desconsiderou-se o entendimento de que a pobreza 

mantém relação intrínseca e é resultante do modo de produção capitalista, estimulou-se a 

prática do consumo, inclusive com a ampliação do crédito como forma de movimentar a 

economia, obedecendo desse modo aos preceitos neoliberais. 

Neste contexto, os programas de transferência de renda cumpriram antes uma função 

econômica do que social, e mais, contribuíram para a preservação da ideologia dominante ao 
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conceder aos sujeitos beneficiários uma aparente liberdade vinculada ao consumo, tornando-

os sujeitos monetários, com capacidade aquisitiva, o que na prática representa a reprodução da 

ordem burguesa. 

A adoção de uma política social compensatória, focalizada na pobreza e 

operacionalizada pelas vias dos Programas de Transferência de Renda é condizente com as 

diretrizes do Banco Mundial e do FMI. No entanto, mesmo cumprindo os ajustes do projeto 

neoliberal, é preciso reconhecer que na área social, o governo Lula teve seus méritos, pois deu 

maior atenção aos mais pobres e proporcionou redução significativa no índice da 

desigualdade social, melhoria da distribuição dos rendimentos, relativa valorização do salário 

mínimo e notória migração das classes sociais D e E para a classe C, com a taxa de 

desemprego caindo de mais de 11% para menos de 6% de 2003 a 2012. 

A política social ganhou centralidade e instaurou-se uma nova forma de gestão com a 

implantação do SUAS cujo objetivo era fazer cumprir as diretrizes da PNAS e efetivar a 

Assistência Social como direito do cidadão e responsabilidade do Estado. Uma observação 

importante a fazer, neste contexto da aprovação da PNAS/2004, é que desde a Constituição 

Federal de 1988, a Seguridade Social brasileira se apresenta de forma universal, intitulando a 

incondicionalidade dos direitos sociais e a expansão da proteção social a todos, 

independentemente de contribuição prévia. Entretanto, sua institucionalização e legitimidade 

esbarraram nos ideais neoliberais difundidos no início da década de 1990 no Brasil que 

acabaram por direcionar a responsabilidade da questão social para a sociedade. Desta forma, 

podemos concluir que a PNAS/2004 se constitui como um instrumento político de resistência 

frente aos preceitos neoliberais e, nesse sentido, ela não exime o Estado de suas 

responsabilidades. 

O governo de Dilma Rousseff, desde o final de seu primeiro mandato (notadamente no 

ano de 2013), vinha sendo alvo de uma série de protestos – insuflados em larga medida pela 

classe burguesa e pela mídia – que de certa forma deram base social para o processo jurídico 

que culminou em pedidos para o seu afastamento por meio da instauração de um processo de 

impeachment, sob a acusação de crime de responsabilidade fiscal. Em 31 de agosto de 2016 

esse processo foi votado e aprovado pelo Senado Federal com 61 votos favoráveis e 20 

contrários. Com o afastamento da presidente, o vice, Michel Temer, assumiu a presidência do 

Brasil. 
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Consideramos o processo de impeachment como golpe, pois até o presente momento 

não foram apresentadas provas materiais que comprovem o crime de responsabilidade fiscal. 

Concordamos com Alves (2017) no entendimento de que o processo de impeachment foi um 

golpe orquestrado pela imprensa brasileira, com destaque para a TV Globo, pelos 

parlamentares dos mais variados partidos políticos, pelas instituições do Estado, pela elite 

burguesa, por forças econômicas, político-ideológicas e geopolíticas ocultas. Este autor 

pontua de maneira veemente que o que se observou foi que 

Essa matilha de cães da direita oligárquica – neoliberal e reacionária 

– expressa sua sede em derrubar – não mais pelo voto, mas por um 

golpe de força jurídico-parlamentar seus adversários políticos 

internos, apropriando-se, deste modo, dos recursos de administração 

da ordem burguesa caduca (ALVES, 2017, p. 138) 

A proposta “Travessia Social – Uma ponte para o futuro” do atual governo Michel 

Temer propõe mudanças que radicalizam abertamente a tendência neoliberal, com a 

eliminação dos direitos dos trabalhadores e dos serviços públicos prestados à sociedade. A 

política social do governo Temer também se vale da orientação residual e focalista, todavia 

vai mais além, ao aspirar à supressão de todos os direitos sociais e à intensificação da 

mercantilização dos serviços públicos. Dentre as principais propostas estão: a reforma 

trabalhista (PEC n. 38/2017, transformada em Lei n. 13.467 de 13/07/2017 que alterou a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943); a previdenciária (PEC 287/2016); a regulamentação da terceirização (Projeto de Lei 

n. 4302/98 transformada na Lei n. 13.429 de 31/03/2017), o congelamento do teto dos gastos 

públicos (PEC 55/2016, aprovada pelo Senado em 13/12/2017, transformada em Norma 

Jurídica em 16/12/2016) etc. 

Historicamente, é possível observar que o Estado assegura as condições adequadas 

para a reprodução do capital, especialmente nos períodos de guerra e de crise do sistema 

capitalista. Nota-se que a adoção das políticas keynesianas, executadas a partir da ação 

reguladora do Estado, serviram para superar o momento de crise do capitalismo 

concorrencial. Na década de 1970, o efeito da recessão combinado com a reestruturação 

produtiva e o crescente desemprego trouxeram a emergência da reforma do Estado e o fim do 

Estado de bem-estar social. Nesse contexto, surgiram as políticas neoliberais que se 

orientavam pela livre concorrência, sendo apresentadas como única alternativa possível para 

combater a crise do capital. Evidencia-se, portanto, que o Estado se mostra eficaz para 
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reorganizar a hegemonia capitalista a qualquer tempo, sendo um derivado necessário desse 

modelo de reprodução social. 

As transformações societárias do capitalismo vieram incidir diretamente na condução 

das políticas sociais, exigindo do Estado a redução dos gastos sociais, com perda de seu 

protagonismo social e político, demandando a organização das políticas públicas de forma 

flexibilizada e direcionada para o trabalho (workfare) e não mais pela prevalência do bem-

estar social (welfare) que garantia o direito de cidadania e a universalidade das políticas 

sociais. 

Como se evidenciou no Brasil a partir da década de 1990, o discurso neoliberal 

avançou de modo avassalador e se posicionou contra a política social pública e universal, 

referenciada no direito do cidadão e no dever estatal. Os programas sociais passaram a ser 

fundamentados pela lógica do workfare, que impôs políticas de ativação orientadas por 

critérios de focalização, contrapartidas e ênfase na ação empreendedora e no trabalho como 

estímulo para melhoria e promoção da condição social do indivíduo. Esses critérios de seleção 

caracterizam a estratégia do workfare, em que o bem estar é condicionado ao trabalho, sendo 

esta regulamentação favorável a uma “racionalidade de retribuição expressa na 

obrigatoriedade de participação dos cidadãos em medidas de ativação voltadas ao mercado de 

trabalho” (MOSER, 2011, p.3). 

As políticas sociais neoliberais concentram-se em medidas de ativação que enfatizam 

a responsabilidade do indivíduo por suas necessidades sociais, apresentando sua máxima 

expressão via PTR, programas que selecionam seu público-alvo e impõem a existência de 

contrapartidas e procedimentos de seleção reducionistas, como critério de renda, que 

deslegitimam e desqualificam o princípio da universalização. Isto significa a descentralização 

dos compromissos sociais públicos, sua transferência para a família e/ou indivíduos e 

representa, ainda, a perda dos direitos, uma vez que se empregam obrigações, como as 

condicionalidades do Programa Bolsa Família, tais como: A) manutenção dos filhos de 06 a 

17 anos de idade matriculados na escola, com frequência mínima de 85% da carga horária 

escolar mensal; B) manutenção dos cuidados com a saúde básica de gestantes, nutrizes e 

crianças de 0 a 07 anos, implicando o cumprimento do calendário de vacinação das crianças, 

exames de pré e pós-natal das gestantes e das mães em período de amamentação, vigilância 

alimentar e nutricional de crianças de até 07 anos. 



94 

4.2 Os programas de transferência de renda: do anúncio do direito aos objetivos 

minimalistas 

A PNAS/2004 apresenta as diretrizes para efetivação da assistência social, 

reconhecendo-a como direito universal, constituinte do sistema de proteção social brasileiro, e 

cuja materialidade se fundamenta em princípios laicos e públicos, para além da contribuição e 

vinculação formal com o mercado de trabalho. Como um instituto de proteção social, a 

assistência social direciona suas ações protetivas às famílias e aos indivíduos que vivenciam 

situações de risco e vulnerabilidade, de modo a identificar e reconhecer nessas famílias e 

indivíduos seus recursos, suas forças, capacidades e possibilidades de enfrentamento da 

situação vivenciada, visando valorizar o protagonismo social e a autonomia. 

O trabalho social com as famílias no âmbito da PNAS e da NOB/SUAS visa a defesa 

dos direitos humanos e sociais e busca abolir práticas conservadoras e disciplinadoras em 

relação à família, reconhecendo-a em sentido amplo, de modo a abarcar desde suas 

transformações internas (composições familiares, funções, conflitos etc.) até seus impactos na 

sociedade, suas expectativas, potencialidades e fragilidades, incluindo ainda sua relação com 

o Estado. 

Os serviços de proteção social ofertados às famílias na PNAS apresentam-se em dois 

níveis de atenção: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial (de alta e média 

complexidade), e devem ser prestados, preferencialmente, em unidades próprias dos 

municípios, por meio dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e pelos 

Centros de Referência Especializados da Assistência Social (CREAS). 

A proteção social, dentro dos níveis de atenção acima descritos, deve garantir as 

seguintes seguranças: segurança de sobrevivência vinculada aos rendimentos econômicos e à 

autonomia; de acolhida; de convívio ou vivência familiar, caracterizadas como: 

Segurança de sobrevivência: compreende a concessão de auxílio 

financeiro, tendo caráter complementar à política de emprego e renda. 

Compõe os programas de transferência de renda, podendo obedecer a 

certas condicionalidades ou ser constituído por meio de benefício 

continuado para indivíduos que apresentem vulnerabilidade 

decorrente do ciclo de vida e/ou incapacidade para a vida 

independente, não incluso no sistema previdenciário brasileiro. A 

segurança de sobrevivência tende a promover a autonomia, uma vez 

que destina valor monetário em vez de distribuir bens e serviços, 
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possibilita à família autonomia para escolher os serviços dos quais 

necessita e estabelece prioridades para a melhoria do seu bem-estar; 

Segurança da acolhida: diz respeito à provisão de necessidades 

humanas (alimentação, vestuário e abrigo), cabendo à assistência 

provê-la por meio de oferta pública de espaços e serviços que 

permitam a realização de ações de acolhimento, escuta qualificada, 

informação, concessão de benefícios e oferta de uma rede de serviços 

e de locais de permanência para famílias e indivíduos que necessitam 

de acolhimento; 

Segurança de convívio: compreende a dimensão societária da vida, 

defende o direito à convivência familiar e comunitária, estimula as 

famílias e indivíduos a formarem redes sociais a fim de se 

fortalecerem, a se reconhecerem como classe social e a lutar por 

direitos coletivos. (Brasil, 2004, p. 25) 

Nota-se que a Política de Assistência Social objetiva garantir esses princípios 

protetivos acima descritos independentemente de contribuição, contrapartida e vinculação 

com o mercado de trabalho formal, sendo portanto, uma política social de direito, destinada a 

todos que necessitarem e não somente aos mais pobres, visto que a pobreza é um fenômeno 

histórico, complexo e multifatorial. 

Cabe lembrar que a desigualdade social é produto do capitalismo, sistema que sustenta 

uma relação contraditória de classes entre aqueles indivíduos livres que vendem a sua própria 

força de trabalho e aqueles que a compram; ou seja, é decorrência inerente a um modo de 

produção no qual quanto mais se desenvolve a riqueza, maior será a pauperização. A pobreza 

não se limita à falta de recursos ou renda, ela corresponde a questões subjetivas acerca da 

situação do indivíduo que experimenta desonra social, encontrando-se desfavorecido dos 

serviços essenciais para sua reprodução social, tais como: saúde, educação, trabalho e renda 

digna, fatores que se entrelaçam à dificuldade de exercício da cidadania, de modo que o pobre 

é também aquele que exerce pouca influência sobre a política. 

Nesse sentido, o enfrentamento da pobreza não deve advir somente de uma política 

social, ainda mais quando sua resolução está condicionada por determinantes econômicos. 

Não cabe, portanto, entender a transferência de renda, como única forma de combater a 

pobreza, principalmente quando essa transferência é proveniente dos benefícios monetários 

socioassistenciais que apenas garantem a mínima inclusão via consumo de bens de primeira 

necessidade, sem promover mudanças estruturais. A questão da segurança de renda deve, pois, 

ser compreendida como princípio protetivo, assentado na concepção e no reconhecimento do 

direito à cidadania, capaz de assegurar a sobrevivência de todos os cidadãos vinculados ou 
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não ao trabalho formal. A tônica é a garantia da reprodução social dos cidadãos de forma 

digna e sua proteção contra os abusos na relação capital-trabalho. 

Desde o início do novo milênio, o Brasil convive com mudanças bastante instáveis na 

economia e estas refletem diretamente nas condições sociais e de existência da classe 

trabalhadora. Embora o emprego tenha expandido durante o governo Lula, o que gerou um 

aumento significativo de brasileiros protegidos pela Previdência Social, as condições 

precárias de trabalho, a rotatividade dos trabalhadores nos postos de trabalho e o aumento da 

taxa de desemprego nos últimos dois anos, provenientes da insegurança econômica decorrente 

da estrutura capitalista, afirmam a necessidade e a garantia de proteção social não 

contributiva, contemplada pela via da segurança de renda cuja operacionalização se realiza no 

âmbito da Política de Assistência Social. 

Ao defendermos a segurança de renda estamos: a) posicionando-nos contra os 

preceitos neoliberais e denunciando as contradições sociais do sistema capitalista, que 

alimentam a desigualdade social e impõem condições precárias de sobrevivência; b) 

validando a defesa e a institucionalização dos direitos sociais de forma universal, sendo esse o 

fundamento da legitimidade democrática; c) rompendo com o estigma de que a assistência 

social é destinada aos pobres e miseráveis; d) posicionando-nos contrários aos projetos de 

transformação societário burguês ou de conservação da ordem social burguesa. Por fim, ao 

delinearmos a dimensão política e social da profissão do assistente social estamos dando vida 

ao projeto ético- político do serviço social brasileiro. 

Sabemos que a Constituição Federal de 1988 elegeu o idoso e a pessoa com 

deficiência para compor o público prioritário do direito à segurança de renda, via Benefício de 

Prestação Continuada – BPC. Entretanto, sua regulamentação somente foi possível com a 

promulgação da LOAS em 1993, que afiançou o benefício como política de direito não 

contributiva e de responsabilidade do Estado. 

O artigo 20º da LOAS apresenta duas exigências para seu recebimento, quais sejam: a 

pessoa com deficiência tem que comprovar sua incapacidade para o trabalho e para a vida 

independente, e tanto idosos como pessoas com deficiência devem comprovar renda familiar 

per capita inferior a um quarto do salário mínimo. Tais condicionalidades representam 

limitações na oferta e no caráter desse direito que, longe de ser universal, mostra-se bastante 
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restrito e com forte seletividade dos meios comprobatórios de renda. Reitera-se, assim, a 

condição de pobreza do necessitado miserável que se humilha e se submete ao 

questionamento público. 

Embora seja coordenado, financiado e avaliado pela Assistência Social, a 

operacionalização do BPC ocorre através das agências do Instituto Nacional de Seguridade 

Social (INSS), órgão responsável pela concessão, revisão e pagamento do benefício. Esta 

situação fragiliza a identidade do benefício socioassistencial, sobretudo no seu princípio não 

contributivo, já que ele é, desse modo, atrelado à lógica contributiva, do direito trabalhista. 

Não é raro, nesse sentido, que o beneficiário do BPC o associe com a aposentadoria, sendo 

esta um direito contributivo. Ainda assim, o BPC é genuinamente o único benefício 

socioassistencial de transferência de renda previsto na Política de Assistência Social e o único 

que se constitui como direito constitucional. 

Importa salientar que o debate sobre os programas de transferência de renda no Brasil, 

ainda que não estivesse diretamente vinculado à assistência social, teve início, segundo 

Suplicy (2010), no final da década de 1940, com o lançamento do livro A geografia da Fome 

de Josué de Castro, que denunciava o fenômeno da fome e cobrava providências políticas, 

porém, somente no ano de 1975, é que a ideia de propor uma transferência monetária como 

instrumento de combate a pobreza foi ganhando dimensões mais significativas. 

Foi, entretanto, apenas no início da década de 1990 que tais discussões tomaram corpo 

num projeto de lei que, segundo Silva (2010), marcou o processo de desenvolvimento 

histórico dos programas de transferência de renda no Brasil. Trata-se do Projeto de Lei n. 

2.561, de 1992 (PLS 80/91), de autoria do senador Eduardo M. Suplicy (PT), que propunha o 

estabelecimento do Programa de Garantia de Renda Mínima – PGRM, visando atender a 

todos os brasileiros maiores de 25 anos, sem a perspectiva de corte pela renda familiar per 

capita, operacionalizando-se a partir da transferência direta de auxílio financeiro para a 

complementação da renda familiar. A partir desse Projeto de lei foram surgindo experiências 

municipais concretas, tendo como pioneiras as cidades de Campinas, Ribeirão Preto e 

Brasília, seguidas de várias outras que também começaram a implantar os programas de 

transferência de renda. 
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No âmbito federal, surge em 1996 o primeiro programa de transferência de renda, o 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), exclusivo para crianças e adolescentes 

que exerciam atividades de trabalho infantil, tendo por objetivo a erradicação deste. O 

segundo programa surge em 2001 – no último ano do governo FHC –, denominado Programa 

Bolsa Escola. Vinculado ao Ministério da Educação, exigia uma contrapartida que era a 

frequência escolar mínima de 85% para crianças de 6 a 15 anos de idade. Em seguida foram 

criados o Programa Bolsa Alimentação, vinculado ao Ministério da Saúde, que tinha como 

contrapartida o aleitamento materno, consultas de pré-natal e vacinação para as crianças, e o 

Programa Auxílio Gás, criado no ano de 2001, era administrado pelo Ministério de Minas e 

Energia, destinava o valor de R$ 15,00 a cada dois meses às famílias que apresentavam renda 

de no máximo meio salário mínimo, para que pudessem comprar o gás de cozinha. No 

primeiro ano do governo do presidente Lula, em 2003, foi apresentado o Programa Bolsa 

Família, como um programa inovador ao propor a proteção à família e ao destinar uma ampla 

cobertura nacional. Após três anos estava implantado em todos os municípios brasileiros: 

(...) no ano de 2006, o Bolsa Família já estava sendo implantado em 

todos os 5.563 municípios brasileiros e no Distrito Federal, atingindo 

mais de onze milhões de famílias pobres e contando com recursos da 

ordem de oito bilhões e trezentos milhões de reais. Isso significa que 

esse é o maior programa social já implantado (SILVA, 2010, p. 12) 

Por meio da Medida Provisória 132 – transformada na Lei n. 10.836, de 9 de janeiro 

de 2004 –, o governo federal unificou os programas federais de transferência de renda (Bolsa 

Escola, Vale Gás, Cartão Alimentação e Bolsa Alimentação). O processo de unificação 

corresponde a uma perspectiva de Política Nacional de Transferência de Renda que tem por 

prioridade o combate à fome e à pobreza, além de incluir a partilha de responsabilidades entre 

União, estados e municípios num único programa. 

O Programa Bolsa Família (PBF), que se consolidou como o principal programa de 

transferência de renda no Brasil, criado pela Lei n. 10.836, de 9 de janeiro de 2004, e 

regulamentado pelo Decreto n. 5.209, de 17 de setembro de 2004, não é juridicamente parte 

legal da Seguridade Social brasileira e, portanto, não integra a política de saúde, educação ou 

assistência social, estando intimamente vinculado ao Poder Executivo Federal6. 

                                                         
6 O artigo 1º da Lei n. 10.836/2004 diz: “Fica criado, no âmbito da Presidência da República, o Programa Bolsa Família, 
destinado às ações de transferência de renda com condicionalidades”. (BRASIL, 2004, p.1) 
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O Programa não está regulamentado como um benefício socioassistencial, integrante 

da lógica da segurança de renda, tal como previsto pela PNAS/2004 e NOB/SUAS, e 

caracteriza-se como uma ação de transferência de renda subordinada aos interesses do 

governo, não sendo, portanto, um direito socioassistencial juridicamente reclamável. É um 

Programa de governo vinculado à política econômica da fração de classe que está no poder e 

que não assume nenhum compromisso com a proteção social brasileira, mas favorece o 

capital, visto que possibilita, mesmo que timidamente, o acesso ao crédito e aos bens de 

consumo. 

O PBF caminha, assim, desvinculado da política de assistência social e prova disso é 

que sua execução e gestão se embasam na adesão voluntária dos municípios, estados e 

Distrito Federal, distanciando-se ainda mais do patamar do direito social e contribuindo para 

que a assistência social seja focalizada, destinada aos mais pobres, deslegitimando seu status 

de política social protetiva. 

Segundo dados oficiais do MDS (20167), o PBF atende cerca de 14 milhões de 

famílias e é um programa de transferência de renda do governo federal voltado para famílias 

extremamente pobres (renda per capita mensal de até R$ 85,00) e pobres (renda per capita 

mensal entre R$ 85,01 e R$ 170,00). As famílias beneficiárias, ao ingressarem no programa, 

recebem o benefício mensalmente e, como contrapartida, cumprem compromissos nas áreas 

de saúde e educação. Sem o caráter de contrapartida obrigatória, são ofertados programas 

“complementares”, com destaque àqueles voltados para a geração de trabalho e renda, cuja 

intenção é a promoção social das famílias, ou seja, a superarão da sua condição de pobreza. 

As análises feitas pelo IPEA referentes à Pesquisa Nacional Por Amostra de Domicílio 

(PNAD) de 2014, divulgadas em dezembro de 2015, revelaram que a redução da extrema 

pobreza foi de ao menos 63% em 10 anos. A partir do ano de 2015, segundo alguns 

economistas defensores da política econômica adotada pelo Banco Mundial, houve uma 

elevação da pobreza e da concentração de renda, certamente proveniente da crise econômica 

instalada nos últimos dois anos. 

                                                         
7 Disponível em: <http://mds.gov.br/>. Acesso em outubro de 2016. 
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Mediante esses dados sobre o decênio, não podemos deixar de reconhecer que, com a 

implantação do Programa Bolsa Família desde o primeiro mandato do governo Lula, houve 

uma melhoria paliativa, porém significativa, da qualidade de vida da população com redução 

da pobreza em todo o Brasil. Não obstante, estima-se que ainda há aproximadamente 18 

milhões de pessoas vivendo em extrema pobreza, segundo dados da pesquisa anteriormente 

referida. 

A permanência da pobreza faz parte da dinâmica econômica assentada na acumulação 

capitalista. Nos dizeres de Netto (2007, p. 159) “pobreza relativa e desigualdades são 

constitutivos insuperáveis da ordem do capital”, que perpetua a sociedade fundada na 

propriedade privada, na divisão de classe e na exploração do trabalho. Assim, as políticas 

implementadas para o combate à pobreza, como, por exemplo, o PBF, estão longe de erradicá-

la; apenas diminuem certos níveis e padrões de pobreza. 

Na prática, constata-se então, que o PBF representa uma ação minimalista e 

conservadora do Estado frente à “questão social”, uma vez que não abala a estrutura da 

reprodução da sociedade capitalista e não garante direitos, sendo tão somente uma ajuda 

assistencial para amenizar certas carências materiais, ou seja, é uma política de governo com 

caráter emergencial pragmático, com forte apelo humanitário, focalizada nos mais pobres e 

reduzida à dimensão assistencial. 

O ajuste neoliberal iniciado na década de 1990 no Brasil indicou caminhos para a 

superação da crise do capital por meio da imposição da necessidade do equilíbrio fiscal 

mediante a contenção dos gastos públicos e, no campo social, proporcionou novas 

características aos programas destinados à proteção social. Nesse contexto de globalização 

financeira e produtiva, organizações internacionais como o Banco Interamericano de 

Desenvolvimento (BID), o Banco Interamericano para a Reconstrução e Desenvolvimento 

(BIRD) e o Fundo Monetário Internacional (FMI), terminaram por direcionar as políticas 

sociais brasileiras para ações meramente compensatórias que privilegiaram a proteção 

somente para os mais carentes, introduzindo dessa forma a lógica da focalização. 

Assim, a proteção social advinda do Estado neoliberal privilegia o atendimento dos 

indivíduos que se encontram abaixo da linha da pobreza, enquanto aqueles com maior poder 

aquisitivo encontram sua “proteção” no livre mercado. A ação estatal se centra em programas 
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sociais emergenciais e seletivos como estratégias de combate à pobreza, o que representa a 

desregulamentação dos princípios da universalização e igualdade dos direitos sociais. 

Acrescenta-se ainda que a focalização das políticas sociais termina por criminalizar e 

culpabilizar os cidadãos, além de não ofertar a cobertura universal, proteger e prevenir risco, 

sendo essas funções inerentes ao conceito de direitos sociais e à política de assistência social. 

O enaltecimento do Programa Bolsa Família por parte dos governos petistas reafirma, 

portanto, a dimensão assistencial, de práticas clientelistas de manipulação política, que 

revalidam ações compensatórias e focalizadas, além de reiterar a condição de subalternidade 

dos beneficiários. Essas relações sociais e políticas robustecem o entendimento de que a 

assistência social se caracteriza como favor, uma ajuda, rechaçando severamente o princípio 

da igualdade e da universalidade, ainda que estes princípios estejam definidos em leis. 

Em suma, os PTR gestados pela lógica neoliberal, são ações residuais que retiram 

qualquer referência a direitos, reiteram a concepção da ajuda e, ainda, rotulam a Assistência 

Social como ação destinada às minorias. Nesse sentido, o direito ao acesso a esses PTR é um 

direito discriminatório, que atende a certas particularidades individuais no intuito de 

compensar os efeitos das desigualdades sociais criadas pelo sistema capitalista e vivenciadas 

pelos que estão à sua margem. 

O cadastro das famílias beneficiárias do PBF vem sendo realizado na maioria das 

vezes, nos CRASs, por meio da coleta de dados, que consistem em um levantamento 

socioeconômico e preenchimento do Cadastro Único para programas Sociais do Governo 

Federal (CadÚnico), sistema informatizado de dados do MDS que identifica as famílias de 

baixa renda e seleciona os beneficiários dos programas sociais. 

Como a operacionalização do PBF vem ocorrendo nos CRASs, é importante 

refletirmos a respeito da relação entre o PBF e a assistência social. Sabemos que a assistência 

social apresenta princípios de caráter universais e o PBF integra a lógica da focalização e das 

condicionalidades; consideramos que, nesse campo de tensão, a assistência social corre o 

risco de se integrar à lógica de acumulação capitalista, quando da decisão sobre a concessão 

ou não do PBF. 
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Nesse contexto ambivalente, destaca-se a importância de se ponderar a atuação dos 

profissionais de serviço social, uma vez que o seu trabalho não é alheio às novas 

institucionalizações das políticas sociais advindas do capitalismo contemporâneo. 

As matrizes ideológicas dos PTR correspondem a uma relação contratual entre o 

Estado e o beneficiário, relação esta que traz em seu bojo, por suas próprias características, 

resquícios do vínculo entre poder de mando e obediência, problema que se agrava quando 

alguns profissionais dos CRASs, não reconhecendo a trajetória histórica da assistência social, 

tendem a operacionalizá-la pelo viés do assistencialismo e do clientelismo. Quando isso 

ocorre, a intervenção social por vezes acaba reforçando o processo de estigmatização da 

população beneficiária, em decorrência da atuação de profissionais mal qualificados que agem 

de forma arbitrária perpetuando a dominação social da pobreza e dos pobres ao eleger quem 

tem ou não direito ao PBF. 

Essa lógica contratual, presente no projeto focalizado e condicionado do PBF legitima 

a forma de dominação ao controlar, penalizar e contribuir para endossar a visão que rotula 

seus beneficiários como preguiçosos e incapazes caso não cumpram as condicionalidades 

previstas na lei. É por meio dessa lógica que o senso comum faz julgamento e explicação da 

miséria, considerando esta proveniente de uma falha moral dos indivíduos visto como 

culpados em razão de sua preguiça e falta de força de vontade, ou seja, entendidos como os 

únicos responsáveis por sua própria condição social. Ao se alimentar essa ideologia da 

responsabilização individual pela pobreza, a dominação capitalista é robustamente abastecida 

e o Estado se afasta das suas responsabilidades sociais. 

A ruptura com esse modelo assistencial exige a compreensão da assistência social não 

como uma prática criada pelo capital para compensar as fissuras sociais por conta de suas 

falhas, mas como um processo de luta pela ampliação dos direitos sociais extensivos a todos 

os indivíduos independentemente de classe social, comprometida com a construção de um 

novo projeto societário. Outra exigência é o compromisso da primazia do Estado na condução 

das políticas públicas, o que implica a necessidade de reordenamento da gestão social pública 

que deve estar constituída na perspectiva do direito social tal como contemplado nos 

princípios constitucionais que direcionam o conteúdo das políticas sociais, concebendo-as 

prioritariamente como preventivas, capazes de proteger a população mesmo em tempos 

neoliberais. 
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4.3 A quem se destina a Assistência Social? 

“Na minha visão a assistência é para quem precisa né, quem é pobre, 

não tem trabalho, agora quem tem mais um pouco não precisa né”. 

(Sujeito n. 04, Fevereiro 2018) 

A assistência social parece ainda ser vista e compreendida pelos usuários como uma 

prática compensatória, gerada pelo capital. Diante disso, não há dúvidas de que profissionais 

do serviço social comprometidos com o Projeto Ético Político da profissão se defrontam com 

a necessidade de romper com o conservadorismo e com a lógica do capital, compreendendo a 

exigência de um novo reordenamento da assistência – a do direito social – a qual se embasa 

pelo fundamento teórico da interpretação crítico-dialética da realidade que se apresenta e que 

se deseja operar. 

Assegurar e conceber a assistência social como direito é, antes de tudo compreender 

que essa política ainda está em construção, que há correlações de forças que a disputam, 

condicionando-a a interesses privados ou, ao contrário, a entendendo como instrumento chave 

para a ampliação da cidadania. Depois, é necessário estar atento às contradições presentes na 

gênese do sistema capitalista e que se expressam também nas políticas sociais implantadas por 

esse sistema. Segundo Yazbek (2010), essas políticas reproduzem a luta mais geral da 

sociedade e as contradições e ambiguidades que permeiam os diversos interesses 

contrapostos. 

A assistência se move, assim, num espaço bastante contraditório, do direito e da 

negação desse direito e ainda depende da conjuntura que se apresenta, que ora pode mostrar-

se favorável à concessão do direito e ora favorável à ajuda. Por isso, é importante estar ciente 

de que essa relação contraditória apresenta tensões, as quais precisam ser levadas em conta 

em qualquer reflexão cuidadosa a respeito da assistência social enquanto direito. 

Ademais, é preciso ainda sanar as lacunas existentes no debate em torno da afirmação 

da assistência social como direito social. Para compreendê-la enquanto direito, deve-se levar 

em conta o processo social concreto e histórico que envolveu lutas sociais em prol da 

assistência como política pública social, isto é, deve-se ultrapassar a ideia abstrata do direito, 

que se apresenta totalmente apartada das condições vivenciadas. 

A defesa da assistência social enquanto direito, conforma parte importante da luta 

travada por aqueles que se opuseram à ordem social burguesa. Nesse sentido, não se pode 
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deixar de considerar essa luta como revolucionária e, se não passarmos por essa reflexão, 

seremos idealistas, alheios ao processo histórico social no qual se configura o fenômeno do 

direito. 

A análise crítica do direito implica na crítica à conformação da sociedade burguesa e 

ao modo de produção capitalista e, nesse sentido, podemos afirmar que a finalidade específica 

do direito é assegurar a ordem do capital. O direito não é autossuficiente e é um equívoco 

exaltá-lo de maneira abstrata, pois ele é fruto do desenvolvimento histórico das relações 

sociais existentes na sociedade capitalista. 

Esta crítica vai exigir estudo e compreensão principalmente do período histórico de 

formação do Estado Moderno, da consolidação do Estado Social e do protagonismo das 

classes subalternas quando da luta pelos direitos sociais. Em outras palavras, cabe enfatizar a 

ideia de que o direito não pode ser pensado senão a partir da perspectiva histórica e do 

enfrentamento entre as principais forças sociais constituídas na modernidade. 

É necessário reforçar e incentivar o debate em torno da assistência social enquanto 

direito, uma vez que essas discussões são solo fecundo para o processo de politização e 

fundamentação teórica e somente dessa forma será possível superar as análises reducionistas 

presentes no discurso profissional da categoria dos assistentes sociais. Esse exercício 

reflexivo permite-nos entender que o objetivo da assistência social não é suprimir a questão 

social pela via do direito e sim oferecer a segurança social num processo que não pode ser 

desigual, seletivo, de ajuda, de generosidade, pois, se for assim, será sempre privilégio. 

Além da crítica ao direito, é imperativo também tecermos uma crítica à assistência 

social, não no sentido de desqualificá-la, muito menos de exaltá-la, mas de problematizá-la 

enquanto direito social. Para tanto, deve-se partir dos estudos a respeito da formação sócio-

histórica do Brasil, principalmente da cultura política caracterizada por uma relação de tutela, 

favor e clientelismo em detrimento dos direitos sociais. 

O público alvo da assistência social no Brasil tem tido acesso aos serviços 

assistenciais de forma bastante limitada e vinculada principalmente às relações pessoais junto 

ao Estado e/ou às lideranças partidárias e religiosas. 
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Estou esperando a cadeira de rodas e banho e fraldas geriátricas, 

corremos atrás e tudo e não conseguimos, a gente tem o direito, mas 

não temos acesso (...). Consegue com jeitinho, com jeitinho brasileiro 

de um político, é isso que tô falando! Pelos meios legais, correto a 

gente não consegue (...). Quando a gente precisa da assistência, tem 

que ir atrás a gente não vai lá no CRAS, porque já sabe que não 

vamos conseguir, vamos lá no vereador que a gente sabe que vamos 

conseguir. (Sujeito n. 3, Fevereiro 2018) 

Situações como as relatadas pelo sujeito n. 3 caracterizam relações de privilégios e 

favores que naturalizam a pobreza, tratam os indivíduos como necessitados de ajuda e 

consolidam uma relação de dependência, com traços conservadores, entre aquele que oferece 

a assistência e quem a recebe. 

Essas relações privilegiam interesses privados em detrimento dos interesses coletivos e 

têm se afirmado nos últimos governos neoliberais como estratégia que fragiliza o sistema de 

representação política e colabora para a permanência da “cultura do atraso”. Nesse processo a 

perspectiva do direito é suprimida pela bondade de alguém que detém o poder. 

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988, a assistência se apresenta 

como direito e se orienta pelo princípio da universalidade. Entretanto, esse contexto da 

aprovação da Carta Magna, foi resultado de uma somatória de muitas forças contraditórias, o 

que fez com que ao mesmo tempo em que se renovou a forma da assistência social brasileira e 

abriram-se caminhos para um arsenal de legislações futuras como a LOAS, PNAS e o SUAS, 

estipularam-se limites para sua operacionalização. 

Nesse cenário de luta por direitos versus manutenção da ordem, a assistência social se 

move para superar as marcas históricas que a caracterizam com filantropia e ações 

assistencialistas, além de lidar com a dependência e o condicionamento a uma estrutura 

administrativa, expressada sobretudo pelo fundo público. 

Segundo Salvador (2012), o fundo público desempenha papel relevante na articulação 

das políticas sociais e na sua relação com a reprodução do capital. Por meio da Lei 

Orçamentária Anual (LOA), o orçamento público se expressa e se materializa, é por meio dela 

que se decide onde o governo irá gastar, sendo, assim, um instrumento político de controle 

dos gastos. Nas palavras desse autor, o orçamento público é um instrumento “técnico que vai 

além da sua estruturação contábil, reflete a correlação de forças sociais e os interesses 

envolvidos na apropriação dos recursos públicos, bem como a definição de quem vai arcar 
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com o ônus do financiamento dos gastos orçamentários” (SALVADOR, 2012, p. 8). Assim, 

para a assistência se efetivar enquanto direito ela depende do orçamento público, por isso a 

importância do estudo dos mecanismos pelos quais este orçamento é definido. 

Evidencia-se, então, que a materialização da assistência social enquanto direito 

encontra-se a caminho, porém ele é árduo, largo, ambíguo, complexo, contraditório e depende 

de condições econômicas e políticas. Nesse processo, apesar dos positivos avanços que 

ocorreram em decorrência do reconhecimento da assistência como direito do cidadão e de 

responsabilidade estatal, há ainda no atual cenário a presença de relações pautadas no mando, 

no favor e em privilégios e essas relações continuam muitas vezes a definir quem tem acesso 

aos direitos e contribuem para desorganizar os espaços de participação dos usuários na 

política. 

Conclui-se que a assistência social enquanto política pública de direito se movimenta e 

se reconhece em espaços contraditórios, sendo a contradição uma categoria chave que lhe 

permite desenvolver seu potencial. Nesse sentido, destaca-se a intervenção dos profissionais 

da assistência social na consolidação de esforços e direcionamento de ações no sentido de um 

posicionamento crítico em relação à política de assistência, de defesa intransigente dos 

direitos sociais com a finalidade de se alcançar a equidade e a cidadania. 

Conforme abordado no capítulo II, a assistência social desde a Constituição Federal de 

1988 integra o tripé da Seguridade Social juntamente com a política de saúde e previdência 

social. Diferentemente da previdência social que se direciona pelo princípio contributivo, 

estruturada com base na organização do trabalho, a assistência social é regida pelo princípio 

da universalidade, assim como a saúde, devendo operacionalizar-se de forma preventiva e 

protetiva nas situações de risco social. 

O direito à Previdência Social se vincula à lógica do seguro social, de contribuição 

prévia e se fundamenta num tipo de proteção social limitada, ou seja, somente tem direito a 

ela aquele trabalhador que está inserido no mercado formal de trabalho e/ou que contribuiu de 

forma individual para o INSS. Desse modo, essa regulação social engendrada pelo 

capitalismo, concede um direito determinado pelo fator econômico, que exclui inúmeros 

trabalhadores e é responsável por causar uma discriminação entre eles: separando o 

trabalhador com carteira assinada do trabalhador informal. Cabe lembrar que esse direito 
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destinado aos trabalhadores inseridos na estrutura produtiva contratual vigora no país desde o 

primeiro governo Vargas (1930-1945). 

Em relação à assistência social, como afirmado acima, ela é uma política de proteção 

social universal, todavia o texto constitucional apresenta-se de forma contraditória ao 

introduzir nos seus objetivos um limite para essa proteção que a vincula implicitamente ao 

trabalho, visto que para receber assistência é preciso estar temporária ou definitivamente 

afastado do universo do trabalho, devendo se (re)integrar a ele assim que possível ou quando 

possível, restringindo-se o benefício monetário garantido aos idosos ou portadores de 

deficiência que comprovadamente não possam se manter: 

Art. 203. A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 

independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por 

objetivos: 

I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência 

e a promoção de sua integração à vida comunitária; 

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa 

portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 

meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família, conforme dispuser a lei. (BRASIL, 1988) 

A LOAS, lei que regulamenta a assistência social segue a mesma formatação acima 

exposta: 

Art. 2o  A assistência social tem por objetivos: (Redação dada pela Lei 

nº 12.435, de 2011) 

I - a proteção social, que visa à garantia da vida, à redução de danos e 

à prevenção da incidência de riscos, especialmente: (Redação dada 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à 

velhice; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) 

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes; (Incluído pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

c) a promoção da integração ao mercado de trabalho; (Incluído pela 

Lei nº 12.435, de 2011) 

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária; e (Incluído pela Lei 

nº 12.435, de 2011) 

e) a garantia de 1 (um) salário-mínimo de benefício mensal à pessoa 

com deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de 

prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua 

família; (Incluído pela Lei nº 12.435, de 2011) (BRASIL, 2011) 
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Observa-se que a assistência social é política pública de enfrentamento à pobreza, 

contudo, para se ter direito à assistência não basta ser pobre, é preciso estar sem emprego e/ou 

impossibilitado de trabalhar. Portanto, essa condição reafirma a relação da assistência social 

com o trabalho, valida a primazia do trabalho como fundamento da ordem social capitalista e, 

ao validar, legitima a assistência mínima voltada para os pobres “incapazes” para o trabalho. 

Com a aprovação da PNAS/2004 e do SUAS (promulgado pela Lei n. 12.435, de 06 de 

julho de 2011), o conceito de usuário da assistência social foi ampliado, na tentativa de 

aproximá-lo da dimensão da cidadania, considerando os referenciais históricos, sociais, 

culturais e políticos dos indivíduos, o que permite transcender da dimensão individual para a 

coletiva. Procura-se, desse modo, suprimir a lógica que historicamente regulava pelo trabalho 

a inserção dos sujeitos na assistência social, rotulando-os como pobres “inaptos para o 

trabalho”, “incapazes de obter seu sustento no mercado” e/ou vulneráveis dado ao seu ciclo 

geracional. Dessa forma, objetiva-se ampliar a universalidade de cobertura extensiva a todos 

aqueles: 

(...) cidadãos e grupos que se encontram em situações de 

vulnerabilidade e riscos, tais como: família e indivíduos com perda ou 

fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade; 

ciclos de vida; identidades estigmatizadas em termos étnico, cultural 

e sexual; desvantagem pessoal resultante de deficiências; exclusão 

pela pobreza e/ou, no acesso às demais políticas públicas; uso de 

substâncias psicoativas; diferentes formas de violência advinda do 

núcleo familiar, grupos e indivíduos; inserção precária ou não 

inserção no mercado de trabalho formal e informal; estratégias e 

alternativas diferenciadas de sobrevivência que podem representar 

risco pessoal e social. (BRASIL, 2004, p.27) 

Essa nova definição de usuário proposta pela PNAS/2004 procura acolher as 

transformações estruturais do capitalismo contemporâneo que traz entre suas consequências a 

reconfiguração das relações entre trabalho e reprodução social. Porém, quando direciona seu 

público “em situação de vulnerabilidade e risco”, essa política parece estar enfraquecendo seu 

caráter universal (a quem dela necessitar) e focalizando-se nos segmentos mais pobres da 

população. 

Ao focalizar a assistência aos indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco, 

parece que se reafirma a necessidade de se atestar a pobreza, ao mesmo tempo em que se 

dificulta o acesso aos direitos. Desse modo, o que ainda prevalece são as regras, critérios e 

ações conservadoras que continuam vestindo o antigo cliente da assistência, agora com uma 
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nova roupagem. Essa classificação, na prática, tende a transformar os problemas estruturais 

em faltas morais, culpabilizando o pobre por sua condição e é defensora da lógica neoliberal. 

Sendo o público alvo da assistência social considerado como no texto da PNAS 

exposto acima, é possível afirmar que o acesso à assistência pelos usuários ainda se pauta pela 

condição de destituído e pela sua condição de pobreza. Isto revela o quanto é difícil quebrar 

esse paradigma que tem marcado profundamente a assistência social e seus usuários. 

A identificação de quem é o destinatário da assistência social é prioridade dos 

governos neoliberais, que estão atentos à lógica da focalização e priorizam uma intervenção 

social estatal restrita aos mais necessitados, por isso consideram imprescindível definir 

especificamente o público que tem direito a assistência, colocando limites e 

condicionalidades, que esvanecem o princípio da universalização. 

A execução da assistência social é prevista de modo descentralizado e participativo, o 

que determina uma nova relação no atendimento com os usuários. Tais diretrizes possibilitam 

à superação da assistência como favor e/ou ajuda, uma vez que preveem a participação dos 

usuários na política por meio dos conselhos deliberativos. 

Cabe considerar que os conselhos deliberativos são espaços participativos que 

possibilitam a superação da condição de subalterno, uma vez que permitem o avanço da 

cidadania dos usuários e o rompimento com o paradigma da ajuda e do favor. Desse modo, a 

assistência social configura-se em torno da possibilidade de reconhecimento da legitimidade 

das demandas de seus usuários e como espaço de ampliação de seu protagonismo (BRASIL, 

2010). 

4.4 O lugar dos usuários da Assistência Social na sociedade capitalista 

“Aqui em Itaquá é assim, é tudo ”cartucho”, quem já trabalhou na 

prefeitura sabe, a gente conhece”. (Sujeito n. 02, Fevereiro 2018) 

“Aqui [em Itaquaquecetuba] a gente não tem direito de nada, o direito 

é você sair correndo atrás do seu e conquistar suas coisas”. (Sujeito n. 

03, Fevereiro 2018, grifo nosso) 

“Sofre preconceito e bulli e tudo mais, dizem que aqui é o extremo 

leste, aquele buraco que não tem desenvolvimento (...)” (Sujeito n. 5, 

Fevereiro 2018) 
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Como vimos nos tópicos anteriores, a partir da crise do capital delineada a partir da 

década de 1970, que culminou com a crise do Estado de Bem Estar Social, assiste-se ao 

avanço das políticas neoliberais como estratégia de sobrevivência do capitalismo que passa a 

adotar um padrão inovador de acumulação flexível e financeirizada com prevalência do 

capital portador de juros e do capital fictício que influenciam o ritmo da acumulação de 

Capital. Esse novo padrão de acumulação introduziu novas técnicas gerenciais e 

administrativas, associadas ao uso intensivo da tecnologia, da mão de obra terceirizada e da 

flexibilização da produção. Essas mudanças na reestruturação produtiva, combinadas com o 

ajuste neoliberal, modificaram o modo de ser e viver da classe trabalhadora, 

desregulamentaram direitos adquiridos por meio de lutas históricas, reduziram gastos sociais e 

estabeleceram novas formas de produção e de relação entre a tríade capital, trabalho e Estado, 

uma vez que se reduziu relativamente o trabalho vivo. 

Desta forma, houve uma redução representativa do trabalho formal e aumento do 

trabalho temporário, terceirizado e em tempo parcial, o que permitiu contratos de trabalho 

mais flexíveis, satisfazendo assim, as necessidades dos capitalistas. 

Nesse contexto de crise e restruturação do capital, destaca-se o papel do Estado como 

personagem central para assegurar a sobrevivência e a reprodução do sistema capitalista, 

intervindo principalmente na economia e determinando ajustes econômicos, bem como 

introduzindo o discurso da reforma do Estado, discurso no qual, como Netto e Braz (2010) 

ressaltam, a palavra “reforma” não ganha sentido de ampliação de direitos, mas, ao contrário, 

de redução ou supressão de direitos sociais garantidos, o que a caracteriza mais precisamente, 

como um processo de contra-reforma. 

A reforma liberal do Estado brasileiro teve início na década de 1990 com o governo 

Collor de Melo, seguida pelos seus sucessores Fernando Henrique Cardoso, Lula, Dilma 

Rusself e recentemente Michel Temer. Nesse contexto de reformas, foram aprovadas várias 

emendas constitucionais, especialmente no que se refere à esfera da previdência social, aos 

direitos trabalhistas, às privatizações e à administração pública e estatal. Essas reformas 

objetivam atender aos interesses econômicos e pisoteiam o processo de universalização dos 

direitos sociais iniciado a partir da redemocratização do Estado brasileiro. 
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A expansão das medidas neoliberais atrelada à reestruturação produtiva iniciada na 

década de 1970 interferiu no modo de produção capitalista, na organização do Estado, nas 

políticas sociais e provocaram mudanças drásticas na vida dos trabalhadores, acentuando o 

desemprego, o processo de precarização do trabalho e consequentemente conduziram ao 

aumento do nível da vulnerabilidade social. Trabalhadores foram expulsos do processo 

produtivo, ficando desprotegidos, uma vez que não mais possuem o direito à seguridade 

social. 

A nossa pesquisa de campo buscou compreender o lugar ocupado pelos usuários da 

assistência social na sociedade capitalista. Os entrevistados são usuários dos serviços de 

proteção básica e especial do município de Itaquaquecetuba, marcados por preconceitos por 

residirem em território vulnerável, inclusive em relação à sua localização geográfica, que os 

leva a assumir uma identidade de “ um ser da periferia”, convivendo com situações bastante 

degradantes que os levam a buscar a assistência social. 

A cidade de Itaquaquecetuba, região metropolitana de São Paulo, é considerada um 

espaço geográfico subdesenvolvido, com população estimada, segundo dados do IBGE/2017 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) de 360.657 habitantes. São mais de 400 bairros 

distribuídos em uma área em torno de 82,9 km², o que resulta numa densidade demográfica de 

3.877,73 hab/km². A cidade faz divisa com a Zona Leste da capital paulista e possui três 

estações de trem, a saber: Engenheiro Manoel Feio, Central e Aracaré, todas interligando o 

município com a cidade de São Paulo. Segundo dados estatísticos do Índice de 

Vulnerabilidade Social (IPVS)8 – 2010, a cidade apresenta o índice de desenvolvimento 

humano (IDHM) de 0.714, indicador que revela o quadro de pobreza e vulnerabilidade social 

do município. 

Seguem abaixo os principais problemas enfrentados pelos munícipes, conforme 

divulgado pela mídia local: 

A reportagem publicada pelo site G19 em 08/09/2015 revela que a cidade de 

Itaquaquecetuba é a cidade mais vulnerável da grande São Paulo, sendo a 9ª do estado de São 

                                                         
8 Fonte: Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados. Disponível em: http://www.seade.gov.br. Acesso em: 15 jun. 2015. 
9 Barbosa, Maiara.  Do G1 Mogi das Cruzes e Suzano, 08/09/2015. Vulnerabilidade social cai nas cidades do Alto Tietê. 

Disponível em: http://g1.globo.com/sp/mogi-das-cruzes-suzano/noticia/2015/09/vulnerabilidade-social-cai-nas-cidades-do-
alto-tiete.html. Acesso em: 09/09/2015. 
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Paulo; que um terço das pessoas vive em situação de pobreza, com menos de R$ 250,00 por 

mês. Em outra reportagem10, o município é apresentado como primeiro colocado da região do 

Alto Tietê e o nono do estado de São Paulo em relação às taxas de homicídio e de mortes 

violentas por causas indeterminadas11. 

Outro problema que se apresenta é com relação ao Ensino Infantil. Atualmente são 39 

creches (entre municipais e conveniadas), sendo que o déficit de vagas chega a 1,8 mil12. 

Importante pontuar que o Plano Nacional de Educação determina que até o final do ano de 

2024 todos os municípios brasileiros deverão estar com 50% de todas as crianças de zero a 

três anos matriculadas em creches. A questão da habitação também preocupa o município, 

pois mais de 15 mil famílias encontram-se cadastradas em lista de espera nos programas 

habitacionais 13. 

Esses são alguns dados que expressam situações que fazem parte da vida cotidiana dos 

usuários da assistência social de Itaquaquecetuba. São situações que se traduzem na ausência 

dos direitos mais básicos e necessários à reprodução da vida e, em decorrência da carência 

dos serviços públicos, acentua-se a pobreza e a consequente submissão do indivíduo. São 

situações que nos permitem compreender como os entrevistados se tornaram usuários da 

assistência social e o quanto eles foram penalizados pelo Estado que não lhes prestou 

respaldo. 

No campo das políticas sociais brasileiras, a intervenção estatal tem sido pontual, 

paliativa e seletiva, correspondendo ao clientelismo político e se contrapondo à 

universalização dos direitos, o que se combina, em anos recentes, ao avanço da privatização 

dos serviços públicos, acirrando ainda mais o abismo entre aqueles que possuem a 

propriedade e os destituídos desta. 

                                                         
10 Irene, Claudia. Portal News, 12/06/2017. Pesquisa do IPEA Itaquá lidera ranking de homicídio no Alto Tietê. Disponível 

em: http://www.portalnews.com.br/_conteudo/2017/06/cidades/57882-itaquaquecetuba-lidera-ranking-de-homicidios-na-

regiao.html. Acesso em 15/11/2017. 
11A pesquisa completa, com todos os números e estatísticas sobre a violência nas cidades do Brasil, pode ser acessada no link: 
http://www.mapadaviolencia.org.br/. Acesso em 15/11/2017. 
12Do G1 Mogi das Cruzes e Suzano, 10/02/2017. Déficit de vagas em creches preocupa pais no Alto Tietê. Disponível em: 

http://g1.globo.com/sp/mogi-das-cruzes-suzano/noticia/2017/02/deficit-de-vagas-em-creches-preocupa-pais-no-alto-

tiete.html. Acesso em 15/11/2017. 
13Por Diário TV 2º Edição, 25/07/2017. Lista de espera por moradia em Itaquaquecetuba tem mais de 15 mil pessoas. 

 Disponível em: https://g1.globo.com/sp/mogi-das-cruzes-suzano/noticia/lista-de-espera-por-moradia-em-itaquaquecetuba-

tem-mais-de-15-mil-pessoas.ghtml. Acesso e, 26/07/2017. 
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A pesquisa empírica verificou que os usuários estão fora da estrutura produtiva e 

social do sistema capitalista, estando inseridos de forma precária nas atividades econômicas 

informais e autônomas. 

Embora saibamos que os trabalhadores descartados e expulsos do mercado de trabalho 

dificilmente retornarão à esfera produtiva, dois dos entrevistados ainda alimentam a 

expectativa de ter acesso ao emprego formal, à carteira assinada e aos direitos assegurados por 

lei. 

Tô distribuindo currículo em qualquer canto, qualquer coisa me serve. 

Tive uma vez registro na carteira, era trabalho de final de ano, 

temporário, já fiz algumas entrevistas, mas acho que devido os filhos 

serem menor eles dão preferência pra quem não tem né(Sujeito n. 10, 

Fevereiro 2018) 

Mesmo com idade avançada, falta de escolaridade e condições precárias de saúde, o 

sujeito n. 1 nos informou que deseja retomar as atividades laborais: 

Não trabalho com registro, mas há muitos anos trabalhei na fábrica 

Estrela, agora vendo sapatos para uma irmã da igreja no sábado (...) 

quero trabalhar ainda, até falei pro meu marido pra mim trabalhar 

também e ajudar ele. (Sujeito n. 1, Fevereiro 2018) 

Diante da dificuldade de inclusão no mercado de trabalho, o sujeito n. 3 pretende abrir 

um salão de cabelereiro no seu domicílio. 

Eu tava pagando o carnê para se aposentar, agora vou trabalhar pra 

mim, tô abrindo um salão de cabeleireiro aqui. (Sujeito n. 3, 

Fevereiro 2018) 

A renda adquirida por meio da informalidade e/ou dos serviços autônomos está longe 

de alcançar o valor do salário mínimo, o que dificulta o acesso a bens elementares à 

sobrevivência, como moradia, saúde, segurança e educação, conforme atesta o depoimento do 

sujeito n.9: 

Vendo as coisas no trem, não é todo dia, pois às vezes não dá para 

comprar a mercadoria e às vezes os caras lá confisca, aí fica difícil, 

né? Às vezes consigo tirar uns R$ 200,00 no mês. (Sujeito n. 9, 

Fevereiro 2018) 

O sujeito de n. 2, mulher, cursou o ensino secundário, concluiu o curso de auxiliar de 

enfermagem e, por intermédio de uma pessoa ligada ao governo municipal, conseguiu 

emprego por dois anos, por meio do programa Frente de Trabalho - um programa emergencial 



114 

de auxílio-desemprego que proporciona qualificação profissional e renda aos desempregados 

que estão em situação de vulnerabilidade social - mas, no momento, está desempregada: 

(...) trabalhei como bolsista, dois anos na prefeitura. Consegui (o 

emprego) por meio de um vereador que ele é médico e cuidava da 

minha avó. Ele é muito amigo da minha avó, ele colocou eu e minha 

prima (...). (Sujeito n. 2 Fevereiro 2018) 

A fala acima denuncia o clientelismo político, um fenômeno histórico que está 

enraizado na cultura política do país e é responsável por enfraquecer o processo de 

consolidação autêntica da democracia brasileira. É possível identificar a relação de troca entre 

um sujeito que demanda o acesso a um direito universal e essencial à sua reprodução social e 

outro que detém meios e acesso para viabilizar a concessão desse direito. Essa relação de 

troca ocorre por meio de uma moeda política, cujo débito será cobrado nas próximas eleições. 

No conjunto dos depoimentos coletados, identificamos que apenas uma entrevistada 

possui vínculo empregatício. Trabalha como ajudante geral em uma empresa privada. A 

entrevistada de n. 9 é contribuinte individual da Previdência Social, a mesma compreende 

essa contribuição como uma segurança: 

Tô pagando, comecei faz pouco tempo, tô pensando no futuro né, 

como viver sem a aposentadoria quando ficar idosa, ainda mais agora 

com essa mudança na previdência (Sujeito n. 9, Fevereiro 2018) 

Os demais entrevistados estão desempregados, relataram realizar trabalhos informais e 

dificilmente eles conseguirão usufruir o direito à aposentadoria. 

Ainda em relação à aposentadoria, o sujeito n. 1 informou que no passado trabalhou 

alguns anos com registro em carteira e recentemente procurou um advogado para se informar 

a respeito do benefício: 

Quebrei o joelho, fui atrás da minha aposentadoria, mas aí não 

consegui. Fui atrás do advogado, que orientou pagar o INSS um ano, 

passei na perícia médica, não consegui deixei pra lá. (Sujeito n. 1 

Fevereiro 2018) 

A falta de informações adequadas, a pouca escolaridade e o analfabetismo contribuem 

para que as pessoas procurem um “atravessador” – pessoa que se coloca como ponte entre os 

beneficiários e a previdência social – para auxiliá-los a respeito dos benefícios 

previdenciários. Essa situação também ocorre com o benefício assistencial, o BPC. 
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A entrevistada de n. 3 é tutora do irmão que apresenta deficiência mental e recebe o 

BPC. Sobre o contexto de busca pelo benefício, informou: 

Minha mãe deu entrada no benefício não conseguiu, meu pai deu 

entrada também não conseguiu aqui em Itaquá. Eu ia pagar três meses 

para uma pessoa, os três primeiros meses, aí uma pessoa falou para 

mim que não precisava (...). (Sujeito n. 3, Fevereiro 2018) 

É cada vez mais notório esbarrar com a atuação desses “atravessadores”. Essa é uma 

prática que deve ser combatida por meio de parceria entre o INSS, a OAB e o Ministério 

Público a fim de superar problemas de interesse comum. 

Ressaltamos que o BPC é um benefício assistencial previsto na Constituição brasileira 

e que os CRASs realizam o atendimento para informação e orientação sobre este benefício, 

assim como, quando pertinente, o acompanhamento do beneficiário e de sua família como 

forma de garantia dos direitos socioassistenciais. Com a publicação do Decreto n. 

8.8050/2016, em vigor desde janeiro de 2017, a inscrição no Cadastro Único – instrumento do 

governo federal para inscrição das famílias nas políticas sociais – passou a ser requisito 

obrigatório para a concessão e manutenção do benefício. 

De acordo com a publicação da Cartilha BPC 201714, o INSS é responsável pela 

operacionalização do benefício, ou seja, cabe a esse órgão “receber o requerimento, conceder, 

cessar e suspender o benefício, realizar a avaliação social e médica, realizar a revisão do 

benefício, geração de crédito e controle de pagamento do benefício”. 

O acesso às políticas públicas básicas ainda ocorre de forma precária, pontual e 

intermediada pelo clientelismo político, e, na prática, isso representa a ineficiência do 

município em promover a igualdade dos direitos. 

Consegui vaga na creche pro meu menino porque eu trabalhava na 

creche, conhecia a diretora. (...) A minha prima teve filho junto 

comigo e não conseguiu, só conseguiu vaga depois porque ela ia lá 

(prefeitura) todo ano e batendo, pedindo porque ela trabalhava 

mesmo, precisava, só assim mesmo pra conseguir. (...). Tem 

professores que trabalha aqui, moram em Poá e Suzano, colocam o 

filho aqui na creche, porque é “cartucho” eles dão prioridade pra 

                                                         
14Disponível em: http://blog.mds.gov.br/redesuas/wpcontent/uploads/2014/02/MDSA_Cartilha_BPC_2017.pdf. Acesso: 

20/11/2017. 
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quem trabalha na prefeitura, pode alguém até conseguir só se for por 

milagre de Deus. (Sujeito n. 2, Fevereiro 2018) 

Fiz a inscrição e não consegui. Eu fui atrás de vereador pra ver vaga 

na creche pro meu filho, tive que sair do serviço, mas como não tenho 

muito conhecimento não consegui. (Sujeito n. 06, Fevereiro 2018) 

Fiz a inscrição da creche para meus dois netos, pediram pra voltar em 

outubro, voltei não tinha, mandaram voltar em janeiro e até agora 

nada. (Sujeito n. 1, Fevereiro 2018) 

Além da problemática da falta de vaga, a prefeitura enfrenta déficit do funcionalismo 

público, conforme atesta a fala do sujeito n. 3: 

Meu filho, o bebê não está indo pra creche porque não está tendo 

professores, não tem porque mandaram os bolsistas embora, não tem 

ninguém para ficar (...) única que tinha saiu de licença maternidade 

(...). Tem dois meses que saí do serviço, porque ele não foi mais na 

creche porque não tem funcionário. (Sujeito n. 3, Fevereiro 2018) 

Para os sujeitos da pesquisa, o acesso à escola, à educação básica e secundária 

possibilita a ascensão social ou econômica da família, o êxito quanto à educação e o futuro 

dos filhos é fator determinante para a manutenção da dignidade das famílias desfavorecidas e 

em desvantagem social e econômica. 

Quero que meus filhos continuem a estudar, depois colocar meus 

filhos em cursos e fazer curso para conseguir um emprego de 

dignidade que não seja exploração, eu penso que eu que fui 

desestruturada, eu que não tive estrutura para passar aos meus filhos 

para incentivar a estudar, então hoje eu quero colocar eles em cursos, 

meus filhos fazerem um curso para terem um bom emprego e a gente 

ter a nossa renda própria. (Sujeito n. 06, Fevereiro 2018) 

Se eu tivesse estudo conseguia trabalho mais fácil, como não tem fica 

mais difícil, para me sustentar eu vivo catando material de reciclar. 

Agora meus filhos precisam estudar para vê se conseguem arrumar 

um emprego melhor, pra poder mudar o ruma da vida, né? (Sujeito n. 

10, Fevereiro 2018) 

O direito a um trabalho digno é um direito de todos; entretanto, a ausência e/ou a 

pouca qualificação e formação profissional dificulta e por vezes não permite a inserção do 

trabalhador no mercado de trabalho. O grau educacional beneficia o trabalhador na busca de 

melhores colocações profissionais, no entanto não é determinante para viabilizar sua ascensão 

social e econômica. 

Devido às transformações capitalistas, o problema do desemprego atinge todos os 

segmentos sociais, inclusive os trabalhadores altamente qualificados, embora apresentando 
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em sua composição uma substancial desigualdade, ao considerar, por exemplo, as variáveis de 

rendimento familiar, de gênero, cor, etnia, de idade e grau de escolaridade. 

Ao longo de quase todo o século XX ocorreram inúmeras mudanças e reformas 

educacionais, que ampliaram gradativamente o processo de democratização do acesso à 

escola como um direito social; ao mesmo tempo, investiu-se em responder à demanda do 

mercado por mão de obra qualificada. 

A face contraditória do processo educacional brasileiro está em que esta 

democratização do ensino não correspondeu à oferta do ensino de qualidade e igualitária para 

todos os cidadãos, é notória a falta de escolas, a escassez da oferta de cursos noturno regular e 

adequado ás condições do trabalhador, do adolescente, da mulher; parecendo mais 

corresponder a um mecanismo de reprodução das relações sociais de dominação capitalista. 

Com relação ao acesso à política de saúde, os sujeitos revelaram a morosidade em 

conseguir agendar consultas médicas: 

Meu esposo tem pressão alta e eu problema na coluna, tá difícil aqui 

no posto, eu não consigo marcar consulta, tá difícil marcar consulta, 

não consigo marcar ortopedista, toda vez que eu vou lá eles marcam 

para um dia, daí quando vou lá já tá tudo preenchido, tudo cheio, de 

primeiro era na semana que marcava, agora não está marcando, marca 

para o outro mês, então gente vamos morrer então. (Sujeito n. 1, 

Fevereiro 2018) 

(...) Ginecologista Fevereiro 2018é difícil conseguir. Vejo pela minha 

avó, meu sobrinho nasceu com problema respiratório e minha avó 

quem cria, aí minha avó tem que ir no posto, mas como ela fez 

amizade com o diretor do posto, ela vai e conversa com ele e encaixa 

ela, agora quem não tem amizade com o diretor do posto é mais 

difícil, tem que ir lá fazer amizade com o pessoal. Meu filho precisa 

de otorrino, fez exames (...), a pediatra falou que ele respira pouco, 

tem muita dificuldade para respirar, ouve pouco, tem dificuldade na 

fala. Ela encaminhou para o otorrino pra fazer cirurgia, até hoje estou 

aguardando. (Sujeito, 03, Fevereiro 2018) 

Exame de ultrassom, de papa não faz no posto aqui, já nem pegam 

sua ficha aqui. (...) tive que pagar ultrassom pra mim e um papa, 

ultrassom R$ 90,00, papa R$ 18,00. (Sujeito, 03, Fevereiro 2018) 

É uma porcaria saúde aqui, né?  Esse ano, por exemplo, eu não 

consegui fazer exame ginecológico, o papa, porque no posto que eu 

passo não tem material para a coleta. Marco pediatra pro meu filho, 

se marcar hoje é para daqui seis, sete meses, esses tempos atrás não 

tinha material para colher exame de sangue para criança. (Sujeito n. 5, 

Fevereiro 2018) 
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Durante a entrevista com o sujeito n. 06, ela nos explicava que era preciso conhecer 

alguém influente para conseguir marcar as consultas com médicos especialistas e, uma 

senhora que estava presente fez a seguinte intervenção: 

Para marcar consulta, se quiser mesmo, precisa conhecer alguém, os 

políticos eles têm uma cota de vaga em tudo na rede, então aquelas 

vagas pra eles está guardada, aí tem o assessor deles que tem acesso 

às vagas, aí no caso não é que tira alguém, é que essa vaga tá lá 

porque é de um vereadores. Aí pode chegar no posto que as vaguinhas 

dele tá garantida, aí quando é alguém dele que ele manda ir tá 

garantido, é dessa maneira. 

(Maria nos autorizou colocar sua fala na presente pesquisa, Fevereiro 

2018) 

A Constituição Federal de 1988 reconheceu a saúde como parte do Sistema de 

Seguridade Social, direito de todos e dever do Estado. O artigo 198 da CF qualificou a 

estruturação de um Sistema Único de Saúde – SUS, instrumento primordial para a expansão 

da saúde pública brasileira, cujo objetivo é atender a população de maneira universal, integral 

e equânime. 

Cabe destacar que até 1988, não havia no Brasil atendimento integral, universal e 

gratuito. E, a partir dos anos 1990, com a redução do papel do Estado e o avanço das políticas 

neoliberais, a saúde foi sendo cooptada pela lógica capitalista neoliberal que se contrapõe ao 

direito universal, pois vê nos serviços de saúde um potencial altamente lucrativo. A procura 

por serviço privado ocorre quando o Estado deixa de promover a proteção social aos seus 

cidadãos. 

Eu não consigo o médico pro meu irmão (...) tenho que levar o papel 

lá no posto, posto vai ligar quando sair a vaga, tô esperando até agora, 

um ano. Aí prefiro pagar o neuro, porque convênio para pessoa 

especial não é barato, ele já vem com uma doença. Como vou 

manter? Mantenho as condições básicas dele. (Sujeito n. 3, Fevereiro 

2018) 

Quanto à questão da segurança pública, esta foi enfatizada por duas entrevistadas, 

ambas considerando que a cidade não é segura e desejando que as ações de segurança fossem 

mais eficazes. 

Sair após certos horários não saio mais (...). Antes eu saia pra 

trabalhar quatro horas da manhã sempre ia sozinha não acontecia 

nada, hoje em dia no mesmo trajeto seis e meia ou sete horas da 

manhã as pessoas são assaltadas no mesmo trajeto. É perigoso sim, 

não tem segurança, você vê guarda (municipal) ou polícia depois que 

aconteceu alguma coisa. (Sujeito n. 5, Fevereiro 2018) 
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As transformações do mercado de trabalho e o processo de desenvolvimento e 

urbanização das cidades, que advieram com a fase de modernização capitalista, contribuíram 

para o aumento da violência urbana. Esse fenômeno está cada vez mais presente, isolando a 

população em suas próprias residências, contribuindo para a segregação social e urbana, além 

de impulsionar a procura pela segurança privada. 

Uma entrevistada mencionou a ação violenta da polícia em situação de revista e 

averiguação de seu neto: 

Meu neto foi parado pela polícia esses dias, levou um monte de 

murros, ficou todo quebrado. Falei olha, Junio você anda por aí, é 

preto, anda de blusa de capuz, com barba (comprida) a polícia vai 

parar. (Sujeito n. 08, Fevereiro 2018) 

As ações policiais representam uma afronta para os pobres e moradores da periferia, 

pois muitas vezes elas se manifestam de maneira arbitrária, tratando a todas essas pessoas 

como marginais ou criminosos, sem qualquer respeito aos seus direitos e liberdades 

individuais. A população jovem, principalmente negra e parda, vem sendo a principal vítima 

dessa violência policial, sendo o relato do sujeito 08 mais um exemplo desse tipo de situação 

cotidiana. 

Problemas relacionados com o aumento das taxas de homicídio, violência policial, 

rebeliões em presídios, degradação das condições de internações dos adolescentes infratores, 

violência de gênero, aumento do tráfico de drogas, etc. demonstram a necessidade de 

qualificar o debate em torno da segurança pública e representam desafios para o Estado de 

direito no Brasil. 

No que tange à habitação, 03 entrevistados residem em moradia que foi deixada de 

herança por familiares, 02 residem em moradia própria, 01 paga aluguel e 04 residem em 

moradia cedida por pessoas conhecidas. 

Uma entrevistada reside em uma casa construída de alvenaria, composta por três 

pequenos cômodos, localizada nos fundos de uma igreja evangélica, da qual participa. 

Segundo seu relato, o terreno pertence a prefeitura e a moradia foi cedida pela igreja. Está no 

local há dois anos. Atrás da sua moradia, segundo a entrevistada, passa o esgoto de todo 

bairro: 
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Eles [a prefeitura] abriram aqui pra fazer o esgoto aqui e deixaram 

tudo aberto, o esgoto de todo mundo, de todo esse pedaço e região 

passa tudo por aqui, é fezes pra tudo quanto é lado (...), não fizeram a 

tampa da caixa até hoje, tem cheiro forte. Nunca fiz a inscrição pra 

casa, agora vou pegar férias e nem vou viajar pra fazer inscrição. 
(Sujeito n. 07, Fevereiro 2018) 

Apenas um sujeito nos revelou que fez a inscrição no Programa Minha Casa, Minha 

Vida15 e esclareceu que foi contemplado, contudo devido à insuficiência de renda para manter 

as prestações preferiu desistir: 

Quando eu fiz minha inscrição eu coloquei uma renda acima, não 

ganhava aquilo, mais pensei que iria conseguir mais fácil a casa por 

isso coloquei, mais aí quando saiu e eu vi o preço das prestações o 

que eu ganhava não ia dar, aí eu desisti né. (Sujeito n. 4, Fevereiro 

2018 ) 

Embora o direito à moradia digna seja reconhecido desde 1948 pela Declaração 

Universal dos Direitos Humanos e contemplado na Constituição Federal de 1988, a política de 

habitação tem ocupado lugar subalterno na agenda das políticas sociais brasileiras por 

envolver grandes interesses do capital. O Programa Minha Casa, Minha Vida tem 

oportunizado o acesso à moradia e, para tanto, injeta recursos significativos na construção de 

casas populares, todavia, se constitui ao mesmo tempo como oportunidade de negócios 

lucrativos para as empreiteiras e incorporadoras. 

Na análise das falas dos sujeitos da pesquisa, fica evidenciado que eles ocupam um 

lugar marginal na sociedade capitalista, por viverem em um contexto onde o acesso aos bens e 

serviços públicos são negados. Essa negação configura, em primeiro lugar, a subordinação à 

hegemonia política e econômica do sistema capitalista e ao Estado que se apresenta como 

grande comitê para gerir os negócios da burguesia e, em segundo lugar, observa-se que há no 

município fortes manifestações do clientelismo político, do abuso do poder autoritário, da má 

vontade política para enfrentar os problemas que afligem a população. 

As políticas sociais de Itaquaquecetuba apresentam-se de forma imediatista e são 

seletivas, não universais e reprodutoras da ordem excludente da cidade, que se rende ao 

assistencialismo e ao clientelismo político. A inexistência de um movimento popular 

                                                         
15 Para maiores esclarecimentos acessar: 
 http://www.brasil.gov.br/infraestrutura/2014/04/entenda-como-funciona-o-minha-casa-minha-vida 
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organizado e a dificuldade dos usuários em exercer seu protagonismo social contribuem para 

acentuar a relação clientelista e fragilizar a noção da cidadania. 

Um dos caminhos para a superação e/ou reconhecimento das desigualdades sociais é a 

participação dos usuários nos espaços participativos (conselhos, conferências, audiências 

públicas, etc), pois, quando há uma ação organizada, as demandas particulares saem dos 

gabinetes políticos, passam a ser coletivas e a requerer a intervenção do poder público como 

forma de proteção social universal. 
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Capítulo 5 – Trabalho, Transferência de Renda e Assistência Social, uma relação 

dialética 

5.1 O significado do Trabalho e o Programa de Transferência de Renda 

O trabalho, para Marx, não representa apenas a base da atividade econômica, 

conforme descrito pelos economistas clássicos; suas análises partem de um caráter mais 

filosófico do que econômico, compreendendo a dialética do trabalho como um ato 

constitutivo da vida humana. O homem, para manter-se vivo, precisa se relacionar com a 

natureza e, ao se relacionar com a natureza a modifica, transforma os recursos naturais em 

produtos que atendarão às suas necessidades. É essa relação que Marx denomina trabalho. 

Por meio do trabalho o homem não modifica apenas a natureza, mas modifica a si 

próprio, pois, ao colocar em movimento as forças naturais do seu próprio corpo, ele adquire 

habilidades, técnicas e conhecimentos que lhe permitem apropriar-se dos recursos naturais e 

atuar sobre a natureza de modo a controlá-la e a desafiá-la. Tudo isso é possível porque o 

homem possui a capacidade de projetar sua ação ou sua forma de atuar na natureza, fazendo-o 

de maneira livre e intencional, o que o diferencia dos outros animais. 

Se observarmos, na natureza há várias espécies de insetos, pássaros e roedores que se 

organizam instintivamente para a realização de atividades que atendam à sua necessidade de 

sobrevivência. No entanto, essa relação que os animais realizam com a natureza é imediatista 

e não exige habilidades técnicas e conhecimentos, conforme explicam Netto e Braz: 

[...] tais atividades, contudo, processam-se no interior de circuitos 

estritamente naturais: realizam-se no marco de uma herança 

determinada geneticamente (o joão-de-barro nasce “programado” 

para construir sua casa, as abelhas nascem “programadas” para 

construir colmeias e recolher pólen etc.), numa relação imediata entre 

o animal e o seu meio ambiente (os animais atuam diretamente sobre 

a matéria natural) e satisfazem, sob formas em geral fixas, 

necessidades biologicamente estabelecidas (necessidades 

praticamente invariáveis). (NETTO e BRAZ, 2012, p. 42) 

Evidencia-se, assim, que tanto o homem como o animal extraem da natureza sua 

sobrevivência e reprodução. No entanto, o relacionamento que o animal desenvolve com a 

natureza acontece de forma natural, limitada à sua constituição física, enquanto que no caso 

do homem, ao entrar em contato com a natureza, além de suprir suas necessidades físicas e 
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imediatas, outras necessidades mais complexas vão surgindo e sendo superadas graças à sua 

capacidade de antever suas ações antes de realizá-las. 

O trabalho do homem é caracterizado pela sua capacidade teleológica em conduzir na 

realidade aquilo que foi projetado em sua mente; de modo que a realização do trabalho, de 

acordo com Netto e Braz (2012, pag. 44), somente vai ocorrer quando “essa prefiguração 

ideal se objetiva, isto é, quando a matéria natural, pela ação material do sujeito, é 

transformada”. 

Ao agir na natureza, o homem estabelece uma finalidade para o objeto a ser 

transformado, ou seja, atribui-lhe um valor que está diretamente ligado ao trabalho, a outras 

necessidades humanas e à criação de novas alternativas de escolhas. Assim, o trabalho se 

especifica por meio de uma relação mediada entre o homem (sujeito) e o seu objeto (matéria), 

configurando-se em uma atividade projetada mentalmente, não imediata. Como esclarecem 

Netto e Braz (2012, pag. 44), o trabalho é “uma atividade projetada, teologicamente 

direcionada, ou seja: conduzida a partir do fim proposto pelo sujeito”. 

Nesse sentido, é por meio do trabalho que o homem se torna sujeito da práxis, um ser 

genérico, individual e coletivo que se diferencia dos outros animais da natureza. Netto e Braz 

(2012) pontuam que é a partir do trabalho que o ser social sente a necessidade de socializar 

seus saberes e habilidades desenvolvidas pela práxis e então desenvolve outras formas de 

objetivações como: consciência, linguagem, sociabilidade e universalidade. Desse modo 

podemos afirmar que, a partir das objetivações, ou seja, daquilo que foi idealizado e 

posteriormente construído e materializado pelo trabalho do homem, é que se torna possível o 

desenvolvimento humano e a sua afirmação enquanto ser social. 

É por meio do trabalho que a humanidade constrói sua história, produz e se reproduz. 

O trabalho é a objetivação do homem, e por meio dele se explica o ser social. Nesse sentido, o 

trabalho é também histórico. 

No sistema capitalista o que se compra e vende não é o trabalho, mas a força de 

trabalho, sendo por meio da exploração da mão de obra e da mais valia que os capitalistas 

obtêm os seus lucros. Com o surgimento das fábricas, a produção mercantil simples (baseada 

na troca simples de mercadorias para consumo imediato) foi substituída pela produção 
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mercantil capitalista (com objetivo de lucro), havendo uma cisão entre o trabalhador e os 

meios de produção. Antes da Revolução Industrial, os camponeses tinham acesso à terra e os 

artesãos detinham os instrumentos para a realização do seu trabalho, mas com o capitalismo, o 

trabalho pessoal do proprietário desaparece e o “capitalista é o proprietário dos meios de 

produção, mas não é ele quem trabalha – ele compra a força de trabalho que, com os meios de 

produção que lhe pertencem, vai produzir mercadorias”. (Braz e Netto, 2012, p. 96). 

Na produção mercantil capitalista a mercadoria não mais é simplesmente trocada por 

outra mercadoria, pois o capitalista visa obter o lucro e a manutenção da produtividade. É por 

meio da exploração da força de trabalho e da extração da mais-valia16 que o detentor do 

capital obterá os lucros. 

Para Netto e Braz (2012), essa produção mercantil capitalista põe em cena dois 

sujeitos historicamente determinados: o capitalista (ou burguês) e o proletário (ou operário). 

Este último é quem vai garantir a lucratividade e a produção das mercadorias para a 

burguesia, a qual tende a se enriquecer cada vez mais, enquanto que o proletariado é livre para 

vender sua força de trabalho, para ser assalariado, transformando-se, ele mesmo, em 

mercadoria. A relação do capitalista com o proletário, segundo Marx, não se constitui como 

uma relação social comum, sendo ela mercantilizada e construída historicamente. 

Na fase atual do capitalismo, em que se assiste a adoção e consolidação das políticas 

neoliberais, a financeirização do capital e a reestruturação produtiva, o trabalho vem 

ostentando uma configuração específica a fim de atender às exigências do capital. Nesse 

contexto, instauram-se novos padrões de demanda de trabalho, amplia-se o chamado exército 

de reserva e, consequentemente, a exclusão social. 

Essas atuais transformações no mundo do trabalho têm impactado a vida dos sujeitos 

da pesquisa, sendo que oito deles compõem parte do exército de reserva e convivem 

cotidianamente com a violência, a discriminação social, a precarização e a desregulamentação 

do trabalho e dos direitos sociais. 

                                                         
16Mais-Valia é um conceito fundamental na economia política marxista e significa a materialização do tempo de trabalho 
excedente, do trabalho não pago, apropriado e extorquido pelos capitalistas. É nessa relação que se funda o Modo de 

Produção Capitalista. Para Marx, a Mais-Valia é dividida entre Absoluta e Relativa.  A produção da Mais-Valia Absoluta 

consiste na intensificação do ritmo do trabalho sem alterar a duração da jornada, com o objetivo de produzir mais 

mercadorias e mais valor. A produção da Mais-Valia Relativa consiste na introdução de inovações tecnológicas, por meio das 
quais o tempo de trabalho necessário é reduzido, o que implica na redução do valor da força de trabalho. 
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Atualmente, o mercado de trabalho tem demandado um perfil profissional cada vez 

mais qualificado e produtivo, e essa condição tende a distanciar cada vez mais os sujeitos 

entrevistados das oportunidades de trabalho protegido pela regulamentação formal, uma vez 

que eles possuem baixa escolaridade e quase nenhuma qualificação e/ou experiência 

profissional. 

Tenho curso de auxiliar de enfermagem, não exerço a profissão; tá 

difícil, tô indo atrás não consigo, tô procurando [...], para enviar 

currículo é só por e-mail; é muito ruim, a gente sai, anda o dia inteiro 

e a maioria dos hospitais não aceitam o currículo [...] é difícil chamar. 

É triste tá desempregado, ruim, porque a gente que não tem 

experiência, só o básico do básico [...]. Se você não tem experiência 

no setor que eles pedem, eles nem olha o teu currículo, ruim por isso. 

(Sujeito n. 2, Fevereiro 2018 ) 

Não tá fácil conseguir trabalho, você consegue bicos de exploração, 

praticamente trabalho escravo, se trabalha por duas pessoas para 

ganhar R$ 60,00 o dia, ainda no melhor lugar, né? Quando você está 

perto de chegar aos 40 [anos] não tá fácil de conseguir. Esses 

trabalhos, tipo cozinheira você tem que dar conta de tudo, sem 

ajudante, é um trabalho forçado, né? E ganha pouco rendimento [...]. 

Tá muito exigente o mercado, eu não estudei, saí da escola para casar 

com 17 anos. Ele falava que a gente casou, vou te sustentar e não 

precisa estudar, aí eu saí, agora tem que retomar a vida de novo, né? 

[...]. Meu filho procura, procura, também não acha, quando acha é pra 

servente de pedreiro, nenhum deles tem curso, só consegue assim 

quando tem curso, senão é de garçonete, ajudante de pedreiro [...]. 

(Sujeito n. 6, Fevereiro 2018 ) 

As análises dos dados empíricos revelam que o trabalho ocupa lugar central na vida 

dos entrevistados, pois, além ser a forma de atender às suas necessidades básicas relacionadas 

à sobrevivência, se vincula à dignidade humana. Denota-se que os sujeitos da pesquisa 

enfrentam situações semelhantes na busca pela manutenção da vida, realizando trabalhos 

informais, quase sempre de forma precária, assentada em exploração da sua força de trabalho 

e com baixa remuneração. 

Na impossibilidade de garantir trabalho a todos que necessitam, o Estado, atendendo 

às exigências do capital, intervém na relação capital e trabalho, por exemplo por meio das 

reformas da previdência social (desde a aprovação da CF de 1988, houve cinco alterações na 

legislação previdenciária) e da CLT (Lei n. 13. 467, de 13 de julho de 2017), incluindo a 

recente aprovação da Lei n. 13.429/2017 que trata da terceirização irrestrita, precarizando 

ainda mais a situação dos trabalhadores. Até mesmo a centralidade adquirida pela Assistência 
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Social nos últimos anos, em função dos programas de transferência de renda, pode ser 

considerada uma intervenção do Estado em prol da manutenção do capitalismo. 

Desde os anos 1990, temos assistido a expansão da cobertura dos programas de 

transferência de renda e isto está diretamente vinculado às mudanças no padrão de proteção 

social motivadas pela crise capitalista que gera forte recessão econômica e conduz ao 

desemprego em massa e de longa duração. A ampliação destes programas também está 

subordinada às estratégias de adaptação do Estado ao processo de reformas neoliberais, 

orientadas pelo Banco Mundial. 

A análise desse movimento dialético entre trabalho precário, reprodução da força de 

trabalho, assistência social e programa de transferência de renda, permite adentrar no debate e 

problematizar a relação de contradição entre assistência social e trabalho. 

Historicamente, a assistência social brasileira sempre foi pensada em oposição ao 

trabalho, sendo destinada àqueles que estão impossibilitados para o trabalho. Nestes termos, o 

direito à assistência pressupõe a negação do trabalho. A assistência e o trabalho formam uma 

unidade de contrários, e, na perspectiva da totalidade, ambos são mediações do movimento de 

reprodução social determinadas historicamente pelas necessidades do capital. 

O trabalho, subordinado ao modo de produção capitalista, cumpre uma função social 

para o capital. Nesta dinâmica, o trabalhador também se submete a uma relação de 

dependência com o capital devido às suas necessidades de subsistência. A fim de se contrapor 

a esse processo de subsunção do trabalho ao capital, como vimos no segundo capítulo, os 

trabalhadores se uniram em diversos momentos e de diversas formas na luta contra o sistema 

opressor, para garantir sua sobrevivência e seus direitos. Essa reação da classe trabalhadora se 

constituiu numa ameaça à ordem burguesa e, para garantir que os conflitos de classes não 

perturbassem o pleno desenvolvimento do sistema capitalista, o Estado interveio e segue 

intervindo nas expressões da “questão social” por meio das políticas sociais. 

Portanto, é tendo como referência a categoria trabalho que as políticas sociais se 

configuraram, sofrendo mudanças significativas, de acordo com o estágio de desenvolvimento 

da sociedade capitalista. Nesse sentido, admitem-se políticas assistenciais mínimas 

direcionadas aos pobres incapazes para o trabalho, aos trabalhadores desempregados e àqueles 
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indivíduos, principalmente jovens, que ainda não tiveram a oportunidade de ingressar no 

mercado de trabalho. 

O processo de subsunção do trabalho ao capital materializa a produção social da 

riqueza e sua apropriação privada, o pauperismo, a exploração generalizada do trabalho 

assalariado e o aumento expressivo do exército industrial de reserva, este último alimentando 

o sistema capitalista. Nessa dinâmica, insere-se o PBF como instrumento chave para proteger 

as famílias frente à pobreza e à fome, ocupando importante lugar na estrutura do sistema de 

proteção social brasileiro. 

O crescimento da pobreza, provocado pela lógica capitalista, agravada pela crise em 

curso, assim como o aumento da precarização do trabalho e do desemprego em massa e de 

longa duração, contribui para a procura do Programa Bolsa Família. Identificamos que todos 

os sujeitos entrevistados em algum momento de maior precariedade na vida recorreram à 

Assistência a fim de conseguir acesso a esse programa de transferência de renda. 

Vários estudos17 têm comprovado que o PBF tem gerado impacto positivo na 

economia local, com reflexos no setor de serviços, principalmente. Os entrevistados 

beneficiados pelo PBF revelaram que com a renda adquirida conseguiram melhoria e 

mudança do consumo alimentar: 

Chegou dinheiro do Bolsa, dá para pagar uma conta de luz, água, gás, 

um mantimento... é uma ajuda de custo, não é uma coisa que dá para 

você se manter, mas ajuda. (Sujeito n. 3, Fevereiro 2018 ) 

Pegava o dinheiro do Bolsa, comprava as coisas lá em casa, carne, 

pão, leite, danone para as crianças, remédio quando precisava, roupa 

e material escolar. Ajuda muito essa renda, se não fosse isso a gente 

passaria mais dificuldade. (Sujeito n. 04, Fevereiro 2018) 

Com o Bolsa a gente consegue fazer a compra no mercado, né? Às 

vezes também falta alguma coisa a gente corre no mercado ou no 

açougue e compra. Compro o gás, roupas pros filhos e material 

escolar”. (Sujeito n. 08, Fevereiro 2018) 

Quando pego o dinheiro do Bolsa, faço compra lá em casa, compro 

sempre alguma coisa de diferente pra criançada, que nem eles gostam 

de bolacha, danone, fruta, Nescau, então eu compro. (Sujeito n. 09, 

Fevereiro 2018) 

                                                         
17Para maiores esclarecimentos ver: Programa Bolsa Família uma década de inclusão e cidadania – 2014. Disponível em: 

 http://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/140321_pbf_sumex_portugues. Acesso em 13/10/2017. 

Avaliação de Impacto do Programa Bolsa Família – 2ª Rodada (AIBF II) – MDS. Disponível em 
https://fpabramo.org.br/acervosocial/wp-content/uploads/sites/7/2017/08/475.pdf. Acesso em 13/10/2017. 
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Por meio das falas dos sujeitos, é possível identificar que o PBF tem amenizado 

determinadas situações de pobreza, sem, no entanto, apresentar inclinação para suprimi-la, 

mostrando-se apenas eficiente para controlar e manter a pobreza. Entretanto, os entrevistados 

afirmam que o benefício da transferência de renda tem impactado suas vidas. Eles têm 

consciência de que há uma melhoria da qualidade de vida, o que envolve, por exemplo, os 

filhos conseguirem ter acesso à escola e até mesmo participarem de cursos de línguas 

estrangeiras: 

É muito importante esse dinheiro, consigo melhorar e fazer muita 

coisa aqui, pago o transporte escolar para levar eles pra escola, pra 

mais velha eu pago o curso de inglês e informática. É muito 

importante esse dinheiro. (Sujeito n. 10, Fevereiro 2018) 

Assim, os dados obtidos indicam que o BF é um elemento fundamental na provisão do 

sustento alimentar e de auxílio na realização de outras necessidades. Nesta direção, podemos 

afirmar que o programa possibilita a garantia da reprodução da vida material dos 

trabalhadores e dos que formam o exército de reserva. 

Por não estarem vinculados ao mercado de trabalho formal e não conseguirem renda 

adequada advinda das atividades informais e autônomas que realizam, os entrevistados 

entendem que o PBF é um reforço à renda familiar, constituindo, em muitos casos, a única 

fonte de renda da família ou a única com um valor fixo e previsível: 

Recebo o Bolsa [há] uns dez anos, na minha vida é muito necessária 

[a Bolsa] porque tive 04 filhos. Não programei, programei dois e dois 

aconteceu, assim né, logo em seguida, depois de um tempo, eu não 

trabalhava, fiquei cuidando deles, só meu esposo que trabalhava, mas 

era autônomo também, depois ele veio a falecer e foi muito 

importante pra mim o benefício, porque o Bolsa é a minha fonte de 

renda certa [...]. Comprava alimentos, roupas e outras necessidades. 

(Sujeito n. 6 Fevereiro 2018) 

Mesmo sendo pouco, o dinheiro da Bolsa é importante e ajuda muito 

a gente que está desempregada, não tenho outra fonte de renda fixa, 

só o bolsa mesmo. Às vezes consigo bico de faxineira, mas não é 

sempre, tá difícil emprego mesmo na faxina. (Sujeito n. Fevereiro 

2018) 

Na visão dos entrevistados, a falta de emprego, a inserção em atividades precárias e 

instáveis, a falta de oportunidades e a ausência ou insuficiência de qualificação profissional, 

são fatores que legitimam a intervenção do Estado por meio do PBF, contudo eles 

compreendem a transferência de renda como sendo uma ajuda provisória que recebem até se 

estabilizarem economicamente por meio de um trabalho fixo. 
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Se eu não precisar [do Bolsa Família], eu abro a mão pra outra pessoa 

pegar, não acho justo ficar pegando sem precisar. (Sujeito n. 3, 

Fevereiro 2018 ) 

Na situação que eu tô hoje, eu preciso do Bolsa, mas se amanhã eu 

arrumar trabalho vou lá falar que não preciso. Quando a gente tá sem 

trabalho a gente precisa do Bolsa Família. (Sujeito n. 8, Fevereiro 

2018 ) 

Hoje estou precisando mesmo do Bolsa, eu e meu marido não temos 

trabalho fixo, trabalha um dia, no outro não, como que a gente vai 

pagar as contas e comer? Agora quando a gente conseguir um 

emprego com carteira, a gente sai do Bolsa, dá oportunidade pra 

quem tá esperando”. (Sujeito n. 9, Fevereiro 2018 ) 

Percebe-se através de suas falas que o trabalho é visto como importante para a 

afirmação de sua identidade, para o seu reconhecimento como indivíduos inseridos na 

sociedade e para a construção de projetos pessoais e familiares para a melhoria das suas 

condições de vida. O trabalho é a atividade que lhes proporciona valor ético, construído 

historicamente e que representa sua dignidade na sociedade. É por meio do trabalho que se 

consegue ser benquisto, eliminando aqueles estigmas negativos aos quais em geral os pobres 

estão expostos: preguiçoso, marginal e malandro. 

O trabalho enobrece, é dignidade, sem trabalho a gente não é nada e 

quando a gente é pobre e não tem trabalho os outros pensam que a 

gente é um qualquer, um folgado. (Sujeito n. 04, Fevereiro 2018) 

Trabalho é uma dignidade né, obrigação da gente é ir trabalhar, na 

realidade é não tá necessitando do benefício, é se manter. (Sujeito n. 

6, Fevereiro 2018) 

Percebe-se que o trabalho confere aos entrevistados o valor da dignidade que se 

vincula à honestidade; é por meio dele que o pobre expressa o exemplo de retidão, de 

responsabilidade com sua reprodução material e de sua família: 

Trabalho é importante, é dignidade, é respeito, sem trabalho a pessoa 

não é respeitada, é um vagabundo, é um ladrão, é assim mesmo, por 

exemplo, meu neto foi parado pela polícia, primeira coisa que eles 

olham é a mão: que você faz com essa mão de moça rapaz? (Sujeito 

n. 7, Fevereiro 2018) 

Para os entrevistados, o BF é um direito a ser usufruído enquanto permanecem 

desempregados e/ou em situação de precariedade financeira, mas, após a melhoria de sua 

situação, consideram justo fazer sua desvinculação do programa. Entendem que a saída do 

programa contribui para manter sua dignidade, respeito e integridade, valores que são 

importantes para os beneficiários, funcionando mesmo como uma demanda coletiva, da 

maioria dessa população. 
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Neste sentido, observamos que a inserção das famílias pobres no PBF não é fator de 

desmotivação para o trabalho, uma vez que esse representa para eles a liberdade, a autonomia 

e a independência: 

Se eu estiver trabalhando, eu não vou meter a cara lá no CRAS. Por 

que eu vou lá pra tomar vaga de quem precisa? Não é certo fazer isso, 

né? Se estiver trabalhando não precisa mais do Bolsa. (Sujeito n. 2, 

Fevereiro 2018) 

A aspiração ao trabalho formal está presente na vida dos entrevistados, apresentando-

se como forma segura para melhoria das condições de vida. Assim sendo, a condição de 

beneficiário do PBF não impede o pobre de participar do mercado de trabalho, na verdade, o 

que o torna desocupado é a falta do trabalho que corresponda ao seu perfil profissional. A 

baixa escolaridade e a ausência de qualificação profissional são impeditivas para sua inserção 

no mercado de trabalho formal e a pouca formação de que dispõem é insuficiente para atender 

às exigências do atual mercado de trabalho. 

Constata-se que a demanda dos entrevistados pelo PBF foi impulsionada pelas 

condições de vulnerabilidade social, intensificadas pelo desemprego, renda precária e 

insuficiente para a garantia de sua sobrevivência. Essas condições constituem formas de 

negação de oportunidades e direitos, pois violam a condição de ser humano, posto que o 

indivíduo se realiza pelo trabalho, o que é reconhecido pela Constituição de 1988, assim como 

pelas declarações e pactos internacionais de direitos humanos. 

Diante de uma realidade cercada pela pobreza, miséria e desigualdades sociais e diante 

da precariedade do sistema de proteção social brasileiro, pode-se observar, por meio da 

presente pesquisa, que o Programa Bolsa Família tem atendido ao seu principal objetivo – 

combater a fome – à medida que permite aos beneficiários o acesso e a melhoria da 

alimentação. Os beneficiários consideram que o BF é de significativa relevância uma vez que 

consegue amenizar situações graves de limitações e privações. 

O combate à fome é o direito social primordial para a vida das pessoas que vivem em 

situação de pobreza e extrema pobreza. Entretanto, cabe ressaltar que a pobreza não pode ser 

combatida somente pela oferta e melhoria da renda das famílias pobres ou extremamente 

pobres. É preciso viabilizar o acesso, a permanência e o direito às políticas sociais 

fundamentais que garantam a sobrevivência e a reprodução material da população em geral, 
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como saúde, saneamento básico, educação, segurança, habitação e trabalho. Apenas desse 

modo se contribui de fato para a diminuição da desigualdade social e para o fortalecimento 

dos processos de emancipação política e social dos indivíduos. 

A partir das análises das narrativas, percebe-se que, no geral, os usuários da assistência 

social demostram resistência em apoiar as políticas universais. Incentivados pela hegemonia 

do projeto neoliberal, eles vinculam essas políticas, em especial a Assistência Social, ao 

indivíduo pobre ou miserável que está à margem da esfera produtiva. 

5.2 Assistência Social: significados e sentidos para seus usuários 

Os resultados aqui apresentados mostram como os sujeitos da pesquisa compreendem 

a Assistência Social e sua função, como se percebem enquanto destinatários e qual a 

qualidade da relação que estabelecem com essa política. 

Anteriormente à Constituição Federal de 1988, a Assistência Social configurava-se 

como uma ação assistencialista, destinada a atender o pobre. Esse era visto a partir de uma 

concepção bastante restrita da pobreza, fundamentada nos princípios do pensamento 

positivista, liberal e da doutrina cristã, os quais consideravam os pobres culpados pela sua 

condição social. Essa compreensão da Assistência como prática destinada aos pobres ainda é 

presente nos dias atuais, inclusive entre profissionais do SUAS. Tal visão corrobora para 

manter a Assistência Social atrelada a relações pessoais, de favor e benevolência, 

distanciando-a da concepção de política pública e direito social. Os relatos dos entrevistados 

confirmam essa prática histórica que se expressa desde o assistencialismo caritativo 

desenvolvido pela Igreja até a filantropia estatal. Respondendo à questão sobre o significado 

da existência da Assistência Social, afirmam: 

Para ajudar aqueles que precisa, que tem necessidade, que tá numa 

situação difícil sem trabalho. (Sujeito n. 1, Fevereiro 2018) 

Assistência Social é pra quem necessita de uma ajuda rápida, no caso 

é somente pra quem está mesmo precisando, não acho justo quem não 

está numa situação boa passar com o assistente. Assistência é direito 

pra quem realmente precisa, pra quem está necessitado de emprego, 

se eu tô com emprego, não é justo eu fica lá no CRAS. (Sujeito n. 2, 

Fevereiro 2018) 

Pra mim assistência é pra quem precisa de ajuda, que não tem o que 

comer, não trabalha, é uma ajudinha né, depois que a família está 

melhor, aí não precisa mais dessa ajuda. (Sujeito n. 3, Fevereiro 

2018) 
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Acho que assistência social é para a pessoa pobre, que tá numa 

situação difícil, que precisa de uma ajuda, pra quem não tem com 

quem contar né. É uma ajuda pela necessidade e dificuldade que tô 

passando. (Sujeito n. 4, Fevereiro 2018) 

Eu creio que é uma ajuda sim, a partir do momento que a pessoa não 

trabalha, não tem renda, eu acho que o Estado tem obrigação de 

ajudar. A partir do momento que eu não consigo suprir a necessidade 

de um lado, por exemplo, que seria uma vaga de escola para uma 

criança, ele tem que ver que a minha situação, não tenho condições de 

sair para buscar o sustento, então, por exemplo, se eu tenho um filho 

de 2 e 7 o Estado deveria sim ter a obrigação de prover não tudo, mas 

um meio de você conseguir pelo menos comprar um leite e pão para o 

seu filho, ah consegui trabalhar aí sim, aí não precisa mais, por que a 

gente sabe que tem pessoas que não trabalham porque é preguiçosa e 

vive encostada no governo, tem gente que tem vaga na creche e a 

criança fica das 8h00 da manhã e retira às 17H00, mas fica o dia 

inteiro fuxicando, por que não vai trabalhar? Então, eu acho assim 

que quem precisa deve ser mais assistido, acompanhado de perto pra 

ver que não é enganação, não é embolação. Que nem no Bolsa, tem 

muita gente que não precisa e pega. Tá lá todo mês recebendo. 

(Sujeito n. 5, Fevereiro 2018) 

É quando a pessoa está necessitada, porque no meu caso eu preciso da 

assistência e do Bolsa, tô viúva, tenho filhos pequenos, não tenho 

trabalho, só bico, eu me sinto necessitada, então o Estado é obrigado 

a me acompanhar. (Sujeito n. 6, Fevereiro 2018) 

Bom pra mim é uma ajuda para as pessoas que é de baixa renda, não 

tem emprego, então vai lá no CRAS. Se eu tivesse um emprego 

melhor, com um salário mais alto eu não ia lá no CRAS pedir ajuda, 

mas como ainda não tenho então pra mim é certo procurar a 

assistência. (Sujeito n. 7, Fevereiro 2018) 

O CRAS é pra ajuda, assim, é uma ajuda né, pra famílias de baixa 

renda, na casa onde ninguém consegue trabalho, tem crianças 

pequenas. (Sujeito n. 8, Fevereiro 2018) 

É um apoio, uma ajuda mesmo que o governo oferece para quem não 

tem trabalho, não consegue né, por isso que o governo faz isso. Eu 

acho assim, se eu tiver um salário fixo e o meu marido tivesse um 

salário fixo a minha filha que tem 18 anos se tivesse trabalhando eu 

acho que não teria necessidade até mesmo de estar recebendo o Bolsa 

Família e nem de participar dos cursos no CRAS. (Sujeito n. 9, 

Fevereiro 2018) 

Assistência é para ajudar as famílias pobres, quando mudar a situação 

aí não precisa mais do CRAS. Que nem o Bolsa Família, é feito pros 

pobres, família com crianças, para ajudar ficar na escola. É uma ajuda 

boa, o governo tem mesmo que ajudar quem precisa, quem tá doente, 

a mãe que tem seus fios no abrigo, o idoso que tá abandonado. 

O governo tem que ajudar quem precisa, as pessoas que não pode 

trabalhar por conta da saúde, que não tem casa própria, que tem 

criança. (Sujeito n. 10, Fevereiro 2018) 

Observa-se, pelas falas citadas, que o entendimento da Assistência Social por parte dos 

entrevistados tem sido construído a partir da ideologia dominante, que considera que a 

Assistência é destinada ao pobre sem trabalho, visão fragmentada e limitada que desmantela o 

entendimento da Assistência destinada “a quem dela necessitar”, tal como a LOAS preconiza. 
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Oculta-se o fato de que o público alvo desta Política atualmente é composto por trabalhadores 

com vínculos previdenciários e informais e não somente aqueles que estão fora do sistema de 

produção ou os mais necessitados e em maior dificuldade. E mais, descaracteriza-se e 

desconstrói-se a Assistência Social como política pública universal, além de encobrir práticas 

autoritárias direcionadas à conformação da cultura dominante. 

Com relação à categoria pobreza, é importante analisá-la sob a perspectiva da 

totalidade, não devendo ela ser avaliada tão somente pela renda monetária. É fundamental 

considerá-la atrelada à fragilidade ou ruptura dos vínculos sociais. 

Para intervir efetivamente na pobreza, torna-se necessário entender que pobres, são 

aqueles que direta ou indiretamente são afetados pelo modo de produção capitalista – cuja 

lógica é fundamentada na exploração do capital sobre o trabalho – e se encontram impedidos 

de usufruir dos bens e serviços necessários à sua sobrevivência. 

Essa compreensão da pobreza a partir de uma realidade mais ampla que se relaciona à 

particularidade do modo de produção capitalista ultrapassa o entendimento da pobreza 

baseado em princípios morais e cristãos, como um fenômeno natural e inevitável, ou ainda 

como uma patologia e/ou disfunção do indivíduo ou grupos. Entender a pobreza como um 

fenômeno historicamente construído, como totalidade dialética perpassada pela contradição, é 

apreendê-la como um produto inerente à reprodução capitalista, resultante do seu 

desenvolvimento. No capitalismo, ao mesmo tempo em que se acumulam riquezas, gera-se 

pobreza, e essa relação jamais será eliminada, sendo os pobres resultado dessa relação 

desigual. 

Compreender a pobreza apenas como privação material e de insuficiência de renda, é 

analisá-la pelo viés do reducionismo economicista. É importante, pois, analisá-la a partir da 

lógica de acumulação capitalista, como resultado da exploração da força do trabalho pelo 

capital e como um fenômeno multifacetado, que se manifesta de diferentes formas e se espraia 

por diferentes realidades, populações e sujeitos, ou seja, é necessário pensá-la como resultado 

do próprio desenvolvimento do capitalismo, das suas contradições e lutas de classe. 

Entender o movimento real da reprodução do capitalismo, reconhecendo suas 

contradições, é, na prática, enxergarmos a sociedade dividida em classes sociais: da “miséria e 
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da opulência”. Essa dialética aponta que tanto a universalidade como a igualdade formal são 

vestes que encobrem leis que não são efetivas e estão atravessadas pelas vicissitudes e 

contradições das relações sociais capitalistas. 

Reconhecer as contradições sociais é importante para entender as lutas cotidianas que 

buscam a supressão do domínio burguês e a promoção da justiça social. 

Os relatos dos entrevistados revelam uma consciência da situação de precariedade 

econômica, social e relacional vivenciada por eles ao se afirmarem como usuários da 

Assistência Social. Neste sentido, não se sentem humilhados durante o acompanhamento pela 

Assistência, aparentando ter consciência da situação de desvantagem e da condição de 

pobreza que os coloca em último lugar na escala social. Ademais, a própria conjuntura social 

e econômica do país (crescimento econômico negativo, desemprego em alta, queda do bem-

estar e da qualidade de vida da população, desânimo coletivo) tende a contribuir para essa 

autoaceitação. Entretanto, os entrevistados não deixam de se referir ao trabalho, ou mais 

precisamente, ao emprego assalariado e a um salário digno, como o meio para superar a 

condição de indivíduo pobre e usuário da Assistência. 

A referência ao papel do Estado aparece em quatro dos depoimentos descritos acima, 

como forma de reivindicar a legitimidade da atenção estatal para a resolução das suas 

condições precárias de vida, porém, essa reivindicação parece estar, em suas falas, associada 

ainda ao sentido de tutela, amparo e ajuda, como um olhar caritativo do Estado, ao invés de 

conectar-se à ideia de cidadania, de ação redistributiva do Estado em políticas públicas e da 

concepção de justiça social. Segue abaixo a continuidade das falas dos mesmos sujeitos, 

quando questionados a respeito da intervenção estatal: 

É um direito, mas que é obrigação deles [dos governos] eu não acho, 

porque muitas pessoas se aproveitam disso, mas é um direito de quem 

tem necessidade e precisa. (Sujeito n. 5, Fevereiro 2018 , grifo nosso) 

Assistência Social é uma ajuda do governo, eles têm obrigação sim de 

ajudar, de acompanhar quem tá em dificuldade. Ah! sei lá. Não sei 

explicar, é muito nó na minha cabeça. (Sujeito n.6, Fevereiro 2018) 

Assistência, um Direito? Acho que não, é não, não tem como ser, é 

amparo, não sei como falar pra você isso não. Sei que quem é pobre, 

uma ajuda tem que ter, alguém tem que olhar. Aqui uns anos atrás não 

tinha nada, às vezes a igreja dava cesta básica, hoje a gente tem o 

CRAS aqui, é difícil conseguir uma cesta lá, às vezes eles 

encaminham, mas é um órgão, uma casa que é do governo, o governo 

que pôs lá assistente, então acho que tá lá é para ajudar, né? Eu vejo 
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que tão olhando pra gente de alguma forma. Que nem agora, agora 

não, já faz tempo que tem o bolsa, antes não se via falar muito, era 

pouca a gente que recebia, hoje não, aqui quase todo mundo que 

precisa tem o bolsa, então o governo tá aí ajudando, olhando pra 

quem não tem o que comer. (Sujeito n. 9, Fevereiro 2018) 

Olha eu sempre recebi ajuda da Assistência Social, desde que meus 

filhos eram pequenos e ainda estavam comigo, a assistente social lá 

da Promoção sempre vinha aqui em casa para olhar meu barraco, 

sabia das minhas condições, marcava médico pra crianças e pra mim, 

trazia cesta e um par de outras coisas. Então ajuda muito, é uma 

ajuda, claro que quando você tem mais um pouco aí não precisa 

deles, mas é bom saber que o governo ajuda e tem mesmo que ajudar. 

(Sujeito n. 10, Fevereiro 2018) 

As narrativas acima demonstram a vinculação histórica da Assistência Social com a 

noção de ajuda, sendo esta emergencial ou paliativa, a depender das dificuldades que os 

usuários atravessam quando estão à margem da esfera produtiva. 

A noção de ajuda vincula-se ao pensamento social conservador brasileiro que entende 

o pobre como incapaz de tomar decisões, de participar da vida política e social, de desfrutar 

das vantagens que o mercado proporciona, além de considerá-lo responsável pela própria 

situação degradante que vivencia. Portanto, a “ajuda” é vista como necessária tanto para 

ajustar o pobre à sociedade, demonstrando a face caritativa e de solidariedade do Estado, 

como para descaracterizar o direito social e a noção de cidadania. 

É nas políticas sociais, em especial aquelas promovidas pela Assistência Social, que a 

dominação burguesa encontra solo fértil para a produção e reprodução material e ideológica 

da força de trabalho e para a reprodução ampliada do capital. Evidencia-se por meio desta 

pesquisa que, na cidade de Itaquaquecetuba, as políticas sociais se alinham à noção do favor e 

da ajuda, instrumentos do assistencialismo e clientelismo político. 

Esta pesquisa permitiu identificar a presença de uma cultura política não participativa 

com a predominância das relações de favor, do apadrinhamento e do mando a permear a 

política de Assistência Social: 

Assistência Social ajuda quem precisa, no caso aqui em Itaqua é 

difícil conseguir as coisas pela assistência, supõe se eu precisar de 

uma cadeira de rodas eu vou procurar a assistente social pra ver se eu 

consigo, mas eu sei que não vou conseguir. Então já não vou. Porque 

eles não se prontificam, em dispor e ajudar e correr atrás. Então, ou 

você vai atrás de um político... A realidade é essa, pelo menos como 

funciona aqui. Eu vou lá [no CRAS] e faço o cadastro, por mais que 

eles digam que depois que você acaba de usar você devolve, até hoje 

estou esperando. Você não consegue pelos meios legais, corretos... 
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tem que ter um conhecido. É o caminho mais curto e você sabe que 

vai conseguir, porque até uma “pomadinha” pra você conseguir no 

posto, é um custo pra você conseguir. Aí você vai lá no vereador pega 

uma cartinha, isso porque não tinha aí já tem, como que pode? 

(Sujeito n. 3, Fevereiro 2018 , Grifo nosso) 

No CRAS lá tem curso bom, agora quando você precisa de mais 

alguma coisa, vamos supor de uma ajuda para documento aí lá não 

consegue, então você corre atrás de um político, também assim, já 

aconteceu de eu precisar de alimentos na assistência eles não doa e 

nem encaminha, então fica difícil. Também outro dia eu queria ver 

um tratamento para meu marido que bebe, falei lá mas não deram 

jeito, então resolvi de outro, fui atrás de gente ligada à política pra 

conseguir. (Sujeito n. 9, Fevereiro 2018) 

Pra mim é assim, como posso dizer, tem parte boa e ruim né, quando 

precisei tirar meus documentos e dos meus filhos não consegui lá na 

assistente, nem orientação de como fazer, nada consegui, então uma 

amiga minha me levou lá no vereador, aí sim consegui tirar tudo. 

Quando as crianças dependiam do leite, também num conseguia, 

porque pegava o papel lá na assistente e depois tinha que levar lá 

numa associação do bairro, onde o leite chegava, tinha muita gente, 

mesmo com o papel num conseguia, mas eu via gente sair com a 

sacola com mais de cinco litros de leite, então tem gente que é 

favorito né? Outro dia tava precisando de dinheiro para ver meus 

filhos no abrigo, não consegui lá, então conversei com uma aí que 

tem contato direto lá na Promoção então deu certo. Aqui a gente tem 

que ir com a pessoa certa. (Sujeito n. 10, Fevereiro 2018) 

O projeto conservador, representado pelo clientelismo político e assistencialista, 

disputa a hegemonia e o direcionamento da Assistência Social enquanto política pública no 

município. Essa relação social e política, segundo Martins (1999), configura-se como uma 

cultura do atraso, dificultando, ainda no contexto atual, a identificação da Assistência Social 

como política de direito. Romper com essa cultura, que transforma a relação entre Estado e 

cidadãos numa relação de dependência entre dominantes e dominados, envolve apreender a 

Assistência Social como direito, sendo esse o principal desafio da Política de Assistência. 

Nos relatos dos sujeitos percebem-se expressões de conformismo perante a realidade 

do município, condição que impede a organização política e a luta pela efetivação de seus 

direitos, reafirmando o poder autoritário do Estado no cumprimento da reprodução da ordem 

burguesa. 

As condições sociais e econômicas dos entrevistados são resultantes do modo de 

produção capitalista; sua localização geográfica e suas moradias, bem como a prevalência das 

relações de clientelismo político favorecem e sustentam a condição subalterna desses 

usuários, desvinculando-os da noção de sujeito de direitos. Excluídos do trabalho e das 
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políticas públicas, esses sujeitos reproduzem conhecimentos e informações a partir de sua 

história local18, ou seja, a partir de como eles vivem a própria história em seu território. 

Não sei bem, mas às vezes ouço falar da Assistência Social... é os 

direitos do cidadão, para beneficiar as pessoas, as pessoas 

necessitadas. A gente ouve dizer que somos cidadãos porque paga 

imposto, mas eu não sei explicar se é isso mesmo o direito. (Sujeito n. 

1, Fevereiro 2018) 

Direito acho que não é, não tem como ser porque não tá na lei. 

Assistência serve para amparar e apoiar quem tá desfavorecido de 

alguma coisa. Não é direito, o direito que você tem de correr atrás do 

seu e trabalhar e conquistar as suas coisas, porque senão você não tem 

direito a nada, direito, não tem direito, a gente tá perdendo até o 

direito de ir e vir. (Sujeito n. 3, Fevereiro 2018 ) 

Pra mim, eu não vejo como direito, pra ser direito a gente tem que 

pagar igual paga o INSS para se aposentar, então pra mim assistência 

é uma ajuda, boa ajuda que o governo dá pra quem tá necessitado, se 

não tivesse essa ajuda a gente tava na roça. Como que ia fazer sem 

trabalho, sem emprego? Graças a Deus que tem isso, né? (Sujeito n. 

9, Fevereiro 2018) 

As falas dos sujeitos demonstram o quanto estamos reféns do domínio burguês, que 

fortalece a sociedade liberal, onde impera o individualismo e os ideais de progresso material, 

em que os direitos não foram plenamente conquistados pela maioria da população, mas 

concedidos como favor, benesses e privilégios. Nesse sentido, cabe reiterar que a formação 

social e política da sociedade brasileira não propiciou, ao longo da história, espaço para 

construção de uma cidadania efetiva. Décadas de clientelismo político e da cultura de favor, 

que ainda se fazem presentes, atropelam os processos de participação política e lutas pela 

cidadania e direitos. 

A noção de direito se confunde com a de ajuda e mantém a cidadania como privilégio 

de classe, retardando a construção de uma sociedade democrática fundamentada na cultura de 

direitos e na prevalência da participação popular nos processos decisórios. 

Dos 10 entrevistados, todos declararam não possuir conhecimento das legislações da 

Assistência Social; informaram que já ouviram falar qualquer coisa a respeito, porém, não têm 

informação adequada. Essa situação os coloca em posição de subalternidade ou de tutela, 

principalmente em relação aos representantes governamentais. 

                                                         
18A história local é aqui “entendida como aquela que desenvolve análise de pequenos e médios municípios, ou de áreas 
geográficas não limitadas e não muito extensas” (Horn e Germaninari, 2010, p. 118). 
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Eu já ouvi falar que é um direito, mas eu tenho dúvidas, será que é 

mesmo? Dizem que tem lei pra isso, mas eu acho pouco provável. Às 

vezes eu ouço no rádio, mas não entendo muito bem. (Sujeito n. 1, 

Fevereiro 2018) 

Não sei de nenhuma lei, também não lembro se no CRAS eles falam 

disso, deve falar mas eu não sei dizer pra senhora. (Sujeito n. 09, 

Fevereiro 2018) 

Embora não compreendam a Assistência Social como direito, os usuários sabem que 

podem contar com essa política quando enfrentam as vicissitudes e infortúnios que ameaçam 

suas vidas: 

Assistência social ajuda as pessoas que precisam, tem muita gente 

que precisa de muita coisa, ela [minha filha] já me chutou duas vezes 

querendo me bater, falei que ia procurar a assistência social, ela fica 

nervosa já me chutou e me bateu, assistência social resolve essa 

situação, ajuda ela a mudar, conversa com ela [...]. (Sujeito n. 1, 

Fevereiro 2018 , grifo nosso) 

Tipo assim, quem tem algum problema, no caso da nossa família, 

minha mãe é usuária de drogas, aí minha vó pegou nós, quer dizer 

nossa guarda, aí pra ajudar a resolver mais rápido as coisas a gente foi 

lá na assistente. (Sujeito n. 2, Fevereiro 2018) 

Às vezes a pessoa tem um problema familiar tem que procurar a 

assistente social... para ter uma palestra familiar, às vezes tem coisa 

que dá pra resolver outras tem que pedir ajuda pros políticos [...] 

(Sujeito n. 3, Fevereiro 2018) 

Quando meu neto precisou de psicólogo, a escola que pediu, fui lá no 

CRAS pra ver, então essas coisa a gente consegue, demora um pouco 

mas tem como arrumar lá. Quando meus netos estavam no abrigo eu 

ia atrás da assistência, para pedir ajuda, pois eles sabiam que eu tinha 

condições de ficar com eles e não precisava colocar eles pra doação 

né. (Sujeito n. 7, Fevereiro 2018) 

É bom assistente, porque meu filho vai lá conversar com a assistente 

e psicóloga, às vezes também dependendo do caso eles vão em casa. 

Tão vendo se consegue encaixar meu filho no trabalho, ele faz cursos 

lá. Eu também já fiz dois cursos de costura e aprendi fazer pão. 

(Sujeito n. 8, Fevereiro 2018) 

Quando precisei por conta do meu marido beber e depois bater na 

gente, fui lá no CRAS para ver se conseguia ajuda, um lugar pra ficar 

enquanto resolvia a situação dele. (Sujeito n. 9, Fevereiro 2018) 

Percebe-se que a busca pelo serviço de assistência nas situações de fragilização dos 

vínculos familiares e sociais expressa o fato de que o usuário tem a Assistência Social como 

um serviço de referência sendo que a palavra “ajuda” neste contexto representa a capacidade 

de buscar o acesso para atender às necessidades e privações de ordem subjetiva e relacional. 

Nesse sentido, verificamos que há uma autoidentificação desses sujeitos como usuários da 

Política de Assistência Social, sendo que eles demonstram entendimento de que suas 
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demandas os legitimam como usuários desse serviço, reconhecendo-se como indivíduos 

pertencentes à classe trabalhadora, que diretamente sofrem e suportam as inflexões mais 

bárbaras do sistema capitalista. 

Sob essa ótica é possível inferir que a Assistência Social tem contribuído para o 

fortalecimento dos vínculos sociais, comunitários e familiares e ressalta-se que o 

fortalecimento desses vínculos tem se revelado como uma das dimensões principais da 

Política de Assistência, constituindo uma das orientações da proteção social. Esses aspectos 

vêm sendo mais trabalhados como parte da intervenção social a partir do momento em que o 

trabalho e/ou emprego não desempenha mais o papel de integrador para as famílias 

desfavorecidas do sistema econômico e social. 

Tradicionalmente, a Política de Assistência Social tem se movido num espaço 

contraditório, onde há o predomínio das relações de clientelismo político no trato com a 

questão social e é fundamental romper com essa relação para que ela se efetive como política 

pública de proteção social. Entretanto, essa ruptura, tão necessária, não cabe somente aos 

operadores dessa política, essa luta cabe a todos os cidadãos brasileiros. 
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Considerações finais 

A expansão e o desenvolvimento da circulação mercantil ensejam as formas do direito 

e saber disso é fundamental para que possamos não somente entender a ontogênese do direito, 

mas, principalmente, tecermos a crítica à conformação da sociedade capitalista e ao seu modo 

de produção. 

Se, nas sociedades pré-capitalistas do passado as trocas eram parciais e feitas para 

sanar uma necessidade primária, no capitalismo a troca de mercadorias acontece para além da 

capacidade de consumo próprio, ou seja, para assegurar lucros. É a troca mercantil que dá 

origem às primeiras relações jurídicas, e, a partir dela, os indivíduos se vinculam socialmente 

por meio de um contrato privado entre o trabalhador e o proprietário dos meios de produção. 

O direito, então, surge como instrumento de mediação contratual nessas relações econômicas, 

tendo como função primária a garantia da defesa dos meios sociais de produção utilizados 

pelos homens na transformação da natureza em produtos ou riquezas socialmente construídas. 

Nessa dinâmica, a noção de contrato, em especial, marca de forma decisiva as relações 

sociais, que são presididas pelo ordenamento jurídico do direito, que as rege e ordena de 

modo a homogeneizar os conflitos acentuados pelo desenvolvimento social e pela divisão 

social do trabalho. 

Do ponto de vista do marxismo, ao nos reportarmos ao direito, devemos enxergá-lo 

como fruto do desenvolvimento histórico das relações sociais extremamente contraditórias 

produzidas na ontogênese do sistema capitalista, cautelosos no reconhecimento de seu caráter 

ilusório e objetivo, a fim de não o exaltar como fenômeno autossuficiente e capaz de 

assegurar e/ou promover um novo projeto societário desvinculado dos imperativos da 

sociabilidade burguesa. Somente esse entendimento nos permite afastarmo-nos das limitações 

positivistas e idealistas acerca do direito – que conferem aparência igualitária ao 

relacionamento político, social e jurídico entre o capitalista e o proletário – para desenvolver 

uma visão crítica sobre esse fenômeno, compreendendo que são as relações sociais 

contraditórias que dão base à emergência do direito e não o contrário, em que o direito 

fundamentaria determinada sociedade. 
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Nessa direção, o presente trabalho traz uma análise do direito a partir das 

contribuições teóricas marxistas, as quais ganharam relevância e hegemonia dentro do quadro 

teórico da profissão de Assistente Social a partir da década de 1980. Ao mesmo tempo, a tese 

propôs levantar um debate em torno do direito, uma vez que a profissão de assistente social 

nos coloca na interface com o universo jurídico. 

O processo histórico de constituição da intervenção estatal no âmbito da proteção 

social localiza-se a partir do século XV, desenvolvendo-se com mais destaque em períodos de 

crise do sistema capitalista e de guerras. 

A proteção social como sistema de direito e deveres apresentou avanços, entretanto, as 

conquistas normativas não foram capazes de modificar a estrutura da sociedade capitalista, 

uma vez que não inibiu o caráter mercantilista das relações sociais. Não obstante, deve-se 

levar em conta que essas conquistas partiram das reivindicações dos trabalhadores e, assim, 

representam formas de resistência e luta contra as desigualdades e exploração. 

A análise histórica do desenvolvimento do capitalismo revela que as crises decorrem 

do próprio processo dinâmico de produção e reprodução de capital, e é por meio desse 

processo que se buscam alternativas para amenizar o colapso do sistema. Essas alternativas, 

ou seja, as medidas anticrise, incidem sobre a sociedade, de modo geral sobre a classe 

trabalhadora, sendo que as primeiras iniciativas práticas impostas são mudanças nas formas de 

produção de mercadoria e no padrão de intervenção social do Estado. 

A adoção de medidas neoliberais incentiva o movimento de mercantilização das 

políticas sociais, além de redefinirem padrões de cobertura do sistema de proteção social, com 

a introdução dos princípios da focalização e da seletividade. Essas medidas correspondem às 

necessidades do capital em crise e implicam na desoneração das ações estatais no âmbito 

social. 

As mudanças na reestruturação da produção introduziram o regime de acumulação 

flexível, que trouxe novas formas e modalidades de trabalho, como os processos de 

terceirização, trabalho no domicílio, jornada horista, ampliando-se as formas de exploração da 

mão de obra, além de ocasionar a expansão do desemprego. 
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No Brasil, a política neoliberal iniciou seu ciclo na década de 1990, esmagando as 

conquistas sociais tornadas leis no final da década de 1980, com a Constituição Federal que 

integrou o sistema de seguridade social, composto pelas políticas de Saúde, Assistência Social 

e Previdência. 

As políticas de seguridade social logo passaram a ser objeto de reformas orientadas 

pela agenda neoliberal. A Saúde e a Previdência tornaram-se alvos do mercado e o Estado 

mobilizou a sociedade civil para a realização das ações sociais e patrocinou as entidades 

filantrópicas e organizações não governamentais. Dessa forma, a Assistência Social não 

tomava definição como política pública. 

A partir do ano de 2004, a Assistência Social começa a ganhar relevância com a 

aprovação da PNAS e do SUAS, mas, apesar dos avanços normativos, sua efetivação depende 

de condições econômicas e políticas ideais não propiciadas pela política neoliberal. No 

cotidiano dos serviços e da gestão da Assistência, há muito que se avançar, principalmente no 

que concerne ao rompimento com o pensamento e as práticas conservadoras e ao 

enfrentamento das contradições expressas na questão social. Necessário se faz suprimir as 

ações do campo individual e construir formas de articulações e mobilizações coletivas que 

atendam e legitimem as demandas da população. 

Superar essas relações para se afirmar enquanto direito social é o objetivo da Política 

de Assistência. O SUAS, como modelo de gestão política, apresenta a possibilidade de 

superação da cultura assistencialista pautada na ideologia do favor, da ajuda, das relações 

pessoais, do primeiro-damismo e do clientelismo político. Proporciona, ainda, parâmetros 

técnicos de profissionalização e de execução da Política para que seus operadores saibam 

reconhecer que os usuários são sujeitos políticos e que é imperativo legitimar as demandas 

apresentadas que se traduzem em políticas públicas efetivas, além de incentivar o 

protagonismo social dos usuários, como forma de romper com as práticas clientelistas e com 

sua conformação. 

A plenitude do sistema capitalista legitima a lógica da exacerbação dos lucros, do 

consumo imediato e ao mesmo tempo reitera uma relação existencial de desigualdade e de 

injustiças sociais que atravessa a vida de quem está à margem desse sistema opressor. 

Observa-se que todos os sujeitos ouvidos nesta pesquisa encontram-se na periferia do sistema 
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capitalista e seus relatos expressam a manutenção da exploração capitalista, assim como a luta 

por dignidade e pelo direito à sobrevivência. 

A pluralidade das necessidades e carências sociais, materiais e de direitos dos 

entrevistados revela a situação de pobreza vivenciada por esses sujeitos, assim como sua 

peregrinação para acessar as políticas sociais e sua condição subalterna quando se rendem e se 

conformam com o governo oligárquico e clientelista do município. 

À medida que o capitalismo entra numa fase de estagnação, logo se constata a redução 

da atividade econômica, a desvalorização cambial, os baixos índices de desenvolvimento e 

crescimento do PIB (Produto Interno Bruto), a expansão do desemprego e a precarização 

generalizada das ocupações. Diante dessa conjuntura, evidenciam-se os nexos existentes entre 

o Estado e o capital e é por meio da Assistência Social, particularmente via programas de 

transferência de renda, que se observa a intervenção estatal na reprodução material e social da 

força de trabalho. 

Frente à crise do capitalismo e suas consequências para a classe trabalhadora, os 

programas de transferência de renda e, em especial o PBF, têm ocupado importante função na 

proteção social no Brasil. Mesmo que o PBF não faça parte oficialmente da composição da 

Política de Assistência Social, na prática, ele tem se agregado a esta política. 

O estudo demostrou que a procura pelo PBF confirma a vulnerabilidade dos 

entrevistados e a necessidade do Estado intervir nas políticas sociais. Entre os beneficiários do 

Programa nota-se a presença de trabalhadores precarizados como expressão concreta das 

tendências atuais da Seguridade Social brasileira. 

Os dados da pesquisa empírica indicaram que a utilização do benefício financeiro tem 

servido para o consumo de alimentos, vestuários, aquisição de material escolar, pagamento do 

transporte escolar, luz, gás, medicações e cursos de línguas. 

O PBF desempenha função significativa no combate à pobreza, contudo, utiliza-se de 

critérios advindos da agenda neoliberal para sua concessão ao considerar a questão de renda e 

de trabalho. 
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O trabalho é bastante significativo para os sujeitos da pesquisa, representando a 

provisão, a dignidade da pessoa humana e o reconhecimento social. Observou-se que a 

inserção no PBF não afasta o desejo do emprego permanente que assegure renda fixa, 

equilíbrio no orçamento doméstico e cobertura previdenciária. 

As relações pessoais, de mando, obediência e de favor perpassam toda a construção 

histórica da formação do Brasil. No município em questão, o estudo demostrou que essas 

práticas se reproduzem e se mantêm presentes na Política de Assistência Social, entretanto 

não é sua exclusividade, estando presentes também nas demais políticas públicas, como a 

Saúde e a Educação. 

Essas práticas conservadoras e autoritárias retardam a construção de uma cultura 

política de direito, pautada na ética e nos princípios da democracia, além de comprometer a 

qualidade dos serviços públicos prestados. O estudo destacou, mediante as falas dos 

entrevistados, a existência de serviços públicos insuficientes, precários, de baixa qualidade, de 

caráter discriminatório e seletivo que restringe o princípio da universalização, principalmente 

em relação à Política de Saúde. 

No que tange à Política de Assistência Social evidenciou-se que ela está inserida em 

um espaço contraditório entre o direito e o não direito. Ressalta-se que a identificação da 

Assistência Social com o assistencialismo é algo que ainda não foi superado, pois, mesmo 

com as conquistas normativas, esta Política permanece refém do clientelismo que ainda se 

constitui como mecanismo regulador do Estado e cumpre uma função residual, dirigida aos 

pobres, desvalidos do mercado de trabalho e aos incapazes de se sustentar por conta própria. 

Os entrevistados entendem que a função da Assistência Social é atender e acompanhar 

os indivíduos pobres. Nesse sentido, interpretam a ajuda estatal como uma prática vinculada 

ao dever da solidariedade para com os mais necessitados e sem trabalho. Eles se reconhecem 

como indivíduos pobres e usuários da Política de Assistência Social e desta forma não se 

sentem humilhados ao procurarem os equipamentos públicos da Assistência, pois reconhecem 

que estão em desvantagem social, assim como a maioria da população brasileira. 

O estudo apontou que a Assistência Social tem se legitimado perante os entrevistados 

como serviço público para atendimento dos infortúnios que ameaçam suas vidas e contribui 
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para o fortalecimento dos vínculos familiares, comunitários e sociais. Nessa dinâmica é 

possível visualizar a relação entre direito, usuário e assistência social. 

Identifica-se a relação entre direito e Assistência quando há a busca espontânea – sem 

mediação do clientelismo político – para o atendimento das demandas dos entrevistados no 

CRAS. E verificou-se que esse espaço tem se referenciado como porta de entrada da família e 

dos indivíduos à rede de proteção social no município de Itaquaquecetuba. 

O acesso aos serviços socioassistenciais de forma espontânea constituí um terreno 

fértil para a vinculação dos usuários com a Assistência e com os profissionais do SUAS. 

Nessas relações, abrem-se possibilidades para a efetivação do trabalho social com os usuários, 

mas a ação comunicativa com o outro requer esforços para compreendê-lo na perspectiva da 

totalidade social, considerando-se as referências históricas, sociais, culturais e políticas que os 

tornam demandatários dos serviços e benefícios ofertados pela Política de Assistência Social. 

É por meio desse entendimento amplo e da práxis comprometida com a construção de 

relações mais horizontais, justas e dignas, que é possível à Assistência se constituir como 

espaço de protagonismo para seus usuários. 

Nas entrevistas, quando se questiona sobre a Assistência Social como direito, as falas 

são truncadas, há uma carência de palavras para completar o que seria o direito e a atitude de 

embaraço perante o assunto finaliza sua vaga exposição. Isto demostra que a cultura do atraso 

ainda está presente nos dias de hoje impedindo e dificultando a identificação da Assistência 

Social como política de direito e dever estatal. 

A Assistência Social se move num espaço de relações contraditórias e tensionadas 

entre as noções de ajuda e de direito. Entretanto, a partir desse processo é que se abrem os 

caminhos para o aprofundamento e a construção da Assistência como direito social. Nesse 

sentido, é preciso explicitar, confrontar essa relação contraditória, permeada por projetos 

societários antagônicos. 

O significado da Política de Assistência Social consiste na necessidade de conhecer e 

explicar a sua historicidade, seus contrapontos entre o passado e o presente. A Assistência 

Social como direito, requer uma reflexão crítica que considere não somente seus avanços 

jurídico-normativos, mas suas contradições, ou seja, de um lado seu aspecto funcional às 
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requisições da expansão do capital e, de outro, suas formas de resistência contra a 

sociabilidade burguesa e contra as desigualdades produzidas socialmente, assim como seus 

enfrentamentos em relação às práticas assistencialistas e clientelistas. 

Esse movimento possibilita identificar e confrontar as novas e velhas intervenções – 

conferir quais delas reproduzem o conservadorismo no campo da Assistência Social e quais 

apresentam melhor projeto societário – de modo a colocar em evidência e contrapor o que está 

estabelecido nas legislações e o que vem sendo realizado no mundo real. 

Assim, o estudo documental concluiu que a Assistência Social é reconhecida pelo 

Estado como política pública de direito, todavia, esse a mantém na dependência das condições 

econômicas, legitimando-a como política focalizada, voltada ao atendimento dos mais 

necessitados e como reguladora das relações sociais. 

Mesmo sob o contexto da hegemonia das políticas neoliberais, ocorreram avanços 

representativos no campo da Assistência Social, entretanto, a herança histórica do 

conservadorismo põe em evidência as contradições da Política de Assistência Social. Nesse 

sentido, a pesquisa empírica apontou que no município de Itaquaquecetuba, apesar das 

conquistas jurídicas normativas, ainda prevalece a mesma e velha prática do clientelismo e do 

assistencialismo. Essas práticas políticas não se esvaneceram com o processo democrático 

iniciado na década de 1980, pelo contrário, sua força se mantém e se revigora nas entranhas 

da atual política sob novas formas, talvez mais lesivas e arguciosas, uma vez que fortalecem 

não somente os vínculos excludentes da tradição autoritária brasileira, tecnicista e articulada 

aos interesses políticos e econômicos das classes dominantes, mas contribuem direta e 

indiretamente para o desenvolvimento de práticas corruptas. 

Ainda com relação às conquistas jurídico normativas, é preciso entender que elas não 

encontram formas objetivas para sua realização de modo universal na sociedade capitalista: 

sua materialidade é parcial, restrita e sua efetivação caminha lado a lado com os limites 

impostos pelo próprio sistema. Entretanto, a Assistência Social pode, nesse processo 

contraditório, carregar a possibilidade de se afirmar como direito para seus usuários se no 

exercício da sua função pública efetuar formas de intervenções capazes de mobilizar e 

sensibilizar seus usuários e operadores para se organizarem e ocuparem os espaços de 

participação política e controle social. Para tal, precisa criar mecanismos de superação das 
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vontades particulares e colocar-se em defesa intransigente dos direitos humanos. Lutar para a 

superação do capitalismo, lutar pela vida, por uma sociedade mais justa, se mostrar resistente 

ao retrocesso e à barbárie. É a luta política e social travada junto aos explorados que nos faz 

seres críticos e plenos, a ação consciente e coletiva nos encoraja à denúncia violenta das 

formas de exploração, poder e dominação. 



148 

Referências Bibliográficas 

ALVES, Geovani. Notas sobre o golpe 2016 neodesenvolvimentismo ou crônica de uma 

morte anunciada. Disponível em: https://issuu.com/navegandopublicacoes/docs/livro_final. 

Acesso: dezembro de 2017. 

ANDERSON, Perry. As Linhagens do Estado Absolutistas. São Paulo: Brasiliense, 1987. 

ANTUNES, Ricardo. Os Sentidos do Trabalho: Ensaio sobre a afirmação e a negação do 

trabalho. São Paulo, Boitempo / Coleção Mundo do Trabalho, 3ª ed, 1999. 

__________________. Adeus ao Trabalho? Ensaios sobre as metamorfoses e a centralidade 

do mundo do trabalho. 14ª. ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

BARROCO, M. Lucia S. Biblioteca Básica de Serviço Social - Ética: Fundamentos Sócio-

históricos, São Paulo, Cortez, 2010. 

BEHRING, E.R.; BOSCHETTI, I. Política social: fundamentos e história. Biblioteca 

Básica/Serviço Social. 6. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradução de Carlos Nelson Coutinho. Apresentação 

de Celso Lafer. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004 

BODIN, Jean. Os seis livros da república. Trad. José Carlos Orsi Morel. Rev. José Ignacio 

Coelho Mendes Neto. São Paulo: Ícone, 2011. 

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 

1988. 

_________. Lei n. 8.742, de 7 de dezembro de 1993. Lei Orgânica da Assistência Social. 

 _________. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Política Nacional de 

Assistência Social. Brasília: setembro de 2004. 

_______. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Programa Bolsa 

Família, 2016. Disponível em: <http://www.mds.gov.br/bolsafamilia>. Acesso em: abril. 

2016. 

CARNOY, Martin. Estado e teoria política. 8ª ed. Campinas: Papirus, 2003.  

CASTELO, Rodrigo. O novo desenvolvimentismo e a decadência ideológica do 

pensamento econômico brasileiro. Revista Serviço Social e Sociedade. São Paulo, n.112, 

p.613-636, out./dez., 2012. 

CASTRO, Flávia Lages de. História do Direito: geral e Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2003. 

CROSSMAN, R.H.S. Biografia do Estado moderno. São Paulo: Lech, 1980. 

ENGELS, F. A origem da família, da propriedade privada e do Estado. 3.ed. Tradução: 

Leandro Konder. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1981. 

FAUSTO, Boris. História do Brasil. 11. ed. São Paulo: Universidade de São Paulo, 2003. 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e técnicas de pesquisa social. 5. ed. São Paulo: Atlas, 1999. 

HORN, G. B.; GERMINARI, G. D. Ensino de história e seu currículo: teoria e método. 

Petropólis/RJ: Vozes, 2010. 



149 

IBGE, Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Cidades censo 2010, Itaquaquecetuba, 

São Paulo, síntese de informações, Mapa de Pobreza. Disponível em: 

<http://cidades.ibge.gov.br/xtras/temas.php?lang=&codmun=352310&idtema=16&search=||sí

ntese-das-informações>. Acesso em: 05 jan. 2015.   

IAMAMOTO, Marilda Vilela. O serviço social na contemporaneidade: trabalho e formação 

profissional. São Paulo: Cortez, 2003. 

___________, Marilda Vilela. Serviço Social em Tempo de Capital Fetiche. Capital 

financeiro e questão social. 7ª ed. São Paulo: Cortez, 2012. 

___________; CARVALHO, Raul de. Relações sociais e serviço social no Brasil. 37ª ed. 

São Paulo: Cortez, 2012. 

LOCKE, JOHN. Segundo tratado sobre o governo civil e outros escritos: ensaio sobre a 

origem, os limites e os fins verdadeiros do governo civil. 4ª ed. Tradução de Magda Lopes e 

Marisa Lobo da Costa. Bragança Paulista: Universitária São Franscisco: vozes, 2006. 

MACHADO PAUPÉRIO, O Conceito Polêmico de Soberania. Rio de Janeiro:Forense, 

1958. 

Martinelli, M. L. Serviço Social: identidade e alienação. 16ª ed. São Paulo, Cortez, 2011. 

_______________________, História Oral: exercício democrático da palavra: São Paulo: 

Unesp, 2012 (Prelo) 

MARX, KARL & ENGLES, FRIEDRICH. A Ideologia Alemã. São Paulo: Centauro, 2002. 

________________________. Manifesto do partido comunista. São Paulo: Expressão 

Popular, 2008. 

 

MASCARO, Alysson Leandro. Filosofia do direito. São Paulo: Atlas, 2005. 

__________. Crítica da legalidade e do Direito Brasileiro. 2ª Ed. São Paulo: Quartier Latin, 

2008. 

__________. Estado e Forma Política. São Paulo: Boitempo, 2013. 

__________. Introdução ao Estudo do Direito. 5ª Ed. São Paulo: Atlas. 2015. 

MEDEIROS, Maria Bernadette de Moraes. O Estado e os Direitos Humanos: uma visão em 

perspectiva. In: Revista Virtual Textos & Contextos, nº 2, dez. 2003. 

MESTRINER, Maria Luiza. O Estado entre a filantropia e a assistência social. 4. ed. São 

Paulo: Cortez, 2011. 

MINAYO, M.C.S. O desafio do conhecimento: pesquisa qualitativa em saúde. 9ª ed. 

SãoPaulo: Hucitec, 2006. 

________. (org.). Pesquisa social: teoria, método e criatividade. 27ª ed. Petrópolis: Vozes, 

2010. 

MOSER, Lilian. A nova geração de políticas sociais no contexto europeu: worfare e 

medidas de ativação. Revista. Katálysis, Florianópolis, v. 14, n. 1, p. 68-77, jan./jun.2011. 

NAPOLEÃO, FILHO. C. Direitos humanos fundamentais. Ed. Saraiva. 2012: Coleção 

saberes do direito. 



150 

NETTO, J. P. Introdução ao método da teoria social In Capacitação em Serviço Social e 

Política Social. Brasília: CFESS/ABEPSS/CEAD/UNB, 1999. 

_______. Ditadura e Serviço Social. São Paulo: Cortez, 1991. 

_______“Desigualdade, pobreza e Serviço Social” in Revista Em Pauta, n. 19. FSS-UERJ, 

Rio de Janeiro, Editora Revan, 2007. Disponível em: www.e-

publicacoes.uerj.br/index.php/revistaempauta/article/viewFile/190/213.Acessado em junho de 

2017. 

_______. Capitalismo monopolista e Serviço Social. 8ª ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

_______. (org). O leitor de Marx. São Paulo: Brasiliense, 2012. 

NETTO, José Paulo e BRAZ, Marcelo. Economia Política: uma introdução crítica. São 

Paulo: Cortez, 2012. 

PAUPERIO, A. Machado. O conceito polêmico de soberania. 2ª ed. Rio de Janeiro: Ed. 

Forense, 1958. 

PEREIRA-Pereira, Potyara A. Necessidades humanas: subsídios à crítica dos mínimos 

sociais. 4. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

SARTORI. V.B. Lukacs e a crítica ontológica ao direito. São Paulo: Cortez; 2010. 

SALVADOR, Evilásio et al (Orgs.). Financeirização, fundo público e política social. São 

Paulo: Cortez, 2012. 

SEADE. Índice Paulista de Vulnerabilidade Social de 2010. Disponível em: 

<http://www.iprsipvs.seade.gov.br/view/index.php>. Acesso em: 29 dez. 2014.   

SKINNER, Quentin. Os fundamentos políticos do pensamento político moderno. São 

Paulo: Companhia das Letras, 1996. 

SILVA, M. O. da S.; YASBEK, M. C.; GIOVANNI, G. di. A política social brasileira no 

século XXI: a prevalência dos programas de transferência de renda. 4. ed. São Paulo: 

Cortez, 2006. 

SILVA, Maria O. da S. e.; LIMA, V.F.S. de A. (coords.).  Avaliando o Bolsa Família: 

unificação, focalização e impactos. São Paulo: Cortez, 2010. 

SILVA, M. O. da S. e.; COUTO, B.R.C.; YASBEK, M.C.; RAICHELIS, R. O Sistema Único 

de Assistência Social no Brasil: uma realidade em movimento. São Paulo: Cortez, 2010. 

SILVA, M. O. da S. e.; COUTO, B.R.C.; YASBEK, M.C.; RAICHELIS, R. O Sistema Único 

de Assistência Social no Brasil: uma realidade em movimento. São Paulo: Cortez, 2010. 

SUPLICY, Eduardo Matarazzo. Renda de cidadania: a saída é pela porta. 6. Ed. São Paulo, 

2010. 

WIEACKER, Franz. História do direito privado moderno. Lisboa: Fundação Calouste 

Gulbenkian, 1967. 

YAZBEK, Maria Carmelita. Classes subalternas e assistência social. 4. ed. São Paulo: 

Cortez, 2003 



151 

APÊNDICE I 

Questionário aplicado aos usuários 

Parte I- Aplicada a todos os sujeitos da pesquisa 

1. Sexo: 

2. Idade: 

3. Cor da pele19 

a- nada consta 

b- branca 

c- preta 

d- parda 

e- amarela 

f- indígena 

4. Escolaridade: 

a- nada consta 

b- analfabeta/o 

c- ‘sabe ler e escrever’ 

d- ensino fundamental incompleto 

f- ensino fundamental completo 

g- ensino médio incompleto 

h- ensino médio completo 

i- ensino superior incompleto 

j- ensino superior completo 

5. Situação conjugal: 

a- nada consta 

b- união civil  

c- união estável  

e- separada/o  [informalmente] 

f- divorciada/a 

g- solteira/o 

h- viúva/o 

                                                         

19 Critério utilizado pelo IBGE. 
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6. Renda familiar  

a- nada consta 

b- não tem 

c- instável 

d- até 1/2 SM 

e- de 1/2 a 1 SM 

f- 1.1 a 2 SM 

g- 2.1 a 3 SM 

h- 3. 1 a 4 SM 

i- acima de 4 SM 

7. Fonte de renda 

a- nada consta 

b- trabalho 

c- programa de transferência de renda. Especificar 

d- outros. Especificar 

8. Condição da moradia  

a- nada consta 

b- na rua 

c- em madeira – individual (   ) coletiva (   ); número de cômodos 

d- em alvenaria – individual (   ) coletiva (   ); número de cômodos 

e- outros; especificar tipo/material construção 

9. Vínculo moradia  

a- nada consta 

b- própria 

c- alugada 

d- cedida – de particular 

e- cedida – área pública 

f- abrigo público 

g- vaga em pensão 

h- outros; especificar 

10. Condições socioterritoriais da moradia, considerando conceito da ONU – moradia 

adequada (ou decente) como aquela que garante uma vida digna (acesso a direitos/proteção 

social) 

a- moradia adequada 
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b- moradia inadequada 

c- sem possibilidades de identificar 

11. Participou de trabalho social/grupo socioeducativo/curso de capacitação: 

a- nada consta 

b- não 

c- sim; antes da inserção no PTR (   ); após inserção no PTR (   ) – especificar 

12. Quando iniciou seu acompanhamento pela assistência social? Quais foram os motivos? 

13. Em quais serviços ou programas da assistência social já passou? 

14. Você conhece a Política de Assistência Social? Pode me descrever o que sabe a seu 

respeito? 

15. Você entende que na sua família existiu ou existe alguma situação de violência, abandono 

e/ou negligência ou outro tipo de dificuldade que se faz necessário à intervenção do estado? 

Explique 

16. Qual programa de transferência de renda da política da assistência sua família recebe? E 

há quanto tempo? 

17. Você notou alguma mudança na família após a inserção no programa de transferência de 

renda? Qual? 

18. Quando você foi inserido (a) no programa de transferência de renda, recebeu orientação 

que estava recebendo um benefício que é de direito? 

19. Qual a ideia que faz a respeito do direito? 

20. Como você se sente ao participar desse programa de transferência de renda? 

21. Você trabalha? Com vínculos previdenciários? 

22. Existem outras pessoas em sua casa que trabalham? 

23. Qual o significado do trabalho para você? 

24. Você e sua família tem acesso às politicas fundamentais como educação, saúde, habitação 

e assistência social? Considera que essas políticas são direitos? Explique 

25. Como é o seu acesso a essas políticas? Você encontra dificuldades? É satisfatório? O 

tempo que gasta para conseguir o acesso? 

26. Quais as dificuldades que vivencia no momento? 

27. O que poderia ser feito para melhorar essa situação? 

28. Deseja realizar algum comentário sobre o que conversamos? 
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APÊNDICE II 

 

PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa “O significado da Assistência 

Social para seus usuários”, sob a responsabilidade da pesquisadora Samira Leinko Matsuda 

Raphael, a qual pretende investigar o significado da política de assistência social para os 

usuários desta política. Seu objetivo consiste em descrever os significados da Política de 

Assistência Social para os usuários, identificar o perfil dos sujeitos da pesquisa e contribuir 

para que a Assistência Social seja concebida como política pública. 

Sua participação é voluntária e se dará por meio de aplicação de uma entrevista oral 

individual, com questões abertas e fechadas. A recusa em participar não acarretará em 

qualquer penalidade, prejuízo ou perda de benefícios. 

A presente pesquisa poderá remeter a situações de desconfortos, uma vez que falará a 

respeito de suas crenças, valores e significados. Se você aceitar participar, estará contribuindo 

com a ampliação da qualificação do profissional do Serviço Social. 

Se depois de consentir em sua participação o Sr (a) desistir de continuar participando, 

tem o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja 

antes ou depois da coleta dos dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua 

pessoa. O (a) Sr (a) não terá nenhuma despesa e também não receberá nenhuma remuneração. 

Os resultados da pesquisa serão analisados e publicados, mas sua identidade não será 

divulgada, sendo guardada em sigilo. Para qualquer outra informação, o (a) Sr (a) poderá 

entrar em contato com o pesquisador no endereço Rua Desembargador Francisco Ferreira, nº 

185 Vila Oliveira – Mogi das Cruzes, pelo telefone (11) 995590252, ou poderá entrar em 

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da PUC SP – Rua Monte Alegre, 984, Perdizes – 

São Paulo – SP – telefone (11) 3670 8000. 
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Consentimento Pós-Informação 

Eu,_____________________________________________________________, 

portado da cédula de identidade n.____________________________________e CPF 

n.__________________________,fui informado (a) sobre o que a pesquisadora quer fazer, 

porque precisa da minha colaboração e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em 

participar do projeto, sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair quando quiser. 

Este documento é emitido em duas vias que serão ambas assinadas por mim, duas 

testemunhas e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós. 

 

_____________________________        Data:______/_______/________ 

Assinatura do participante 

 

 

_____________________________        Data:______/_______/________ 

Assinatura da Testemunha 

RG:___________________________ 

CPF:__________________________ 

 

 

_____________________________        Data:______/_______/________ 

Assinatura da Testemunha 

RG:___________________________ 

CPF:__________________________ 

_____________________________        Data:______/_______/________ 
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Assinatura do pesquisador 

RG__________________________ 

CPF_________________________ 
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ANEXO I 




